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1 - ATA DA 154• SESSÃO EM 18 DE AGOSTO 

DE 1992 ' 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio 

· N• 1.28?192, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
referente à mdicação do Deputado Aldo Pinto para inte­
grar, como suplente, a Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, em substituição ao Depu­
tado Carlos Cardinal. 

1.2.2 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 126, de 1992, de autoria 

do Senador Francisco Rollemberg, .Que altera a redação 
do § 5• do art. 43 da Lei n• 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que "disp6e sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências, para definir o prazo após o qual 
não serão fornecidas informações acerca de débítos do con­
sumidor, no caso que especifica. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N• 616, de 1992, de autoria do Senador Guilherme 

Palmeira, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo do jornalista Hélio Jaguaribe, publicado 
no Jornal do Brasil, de 8 de agosto· do corrente, sob o 
título "Governo, Estado e Projeto Nacional". 

- N°617, de 1992, de autoria do Senador João Rocha, 
solicitando ao Ministro doS Transportes e das Comuni-

1 cações, que sejam encaminhados ao Senado Federal, infor­
. mações e dados que menciona, referentes à ge-stão da Rede 

·· Ferroviária Federal e suas empresas controladas. 
1.2.4 - Nota Oficial 
-_Da Ordem dos Advogados do Brasil, reafirmando 

sua pos1ção pela ética na política, relacionada com as inves-

tigações promovidas por Comissões Parlamentares de In­
quérito do CongreSSo Nacional e pela Procuradoria-Geral 
da República. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
-SENADOR NEY MARANHÃO -Reeleição do 

Senador Albano Franco para a Presidência da Confede­
ração Nacional das Indústrias. 

-SENADOR FRANCISCO~ROLLEMBERG­
Falecimento do ex-Ministro Geraldo Barreto Sobral. 

-SENADOR HUGO NAPOLEÃO, como Líder­
Colocações sobre livro_ de autoria do jornalista RobertO 
Marinho, intitulado Uma Trajetória Liberal. 

-SENADOR MANSUETO DE LAVOR- Consi­
derações sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 66, de 1992, 
em tramitação no Senado Federal, que dispõe sobre o regi­
me jurídico da exploração dos pOrtos organizados_ e das 
instalações portuárias, e dá outras providências. 

-SENADOR PEDRO SIMON -Comunicado do 
Sr. Mauro Mota, Gabinete da Vice-Presidência da Repú­
blica, repudiando noticiário veiculado em órgão da impren­
sa atribuindo à _assessoria do Vice-.:Presiden_te o preparo 
do perfil de Itamar Franco como Presidente da República. 
- -SENADOR EDUARDO SUPLICY-Estranheza 
de S. Ex• diante da operação militar do Comando Sudes-te 
do J?xército, de ocupação de pontos estratégicos da cidade 
de São Paulo e da Baixada Santista, realizada no último 
sábado. 

1.2.6 - Apreciação de matérias 
-Requerimento n9 615192, lido em sessão anterior. 

Aprovado. 
-Projeto de Lei do Se_nado n9 10/92, de autoria do 

Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre critérios para· 
outorga e renovação de concessão ou permissão de serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens (continuação 
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da votação). Aprovada a Emenda n"' 1, sendo rejeitada 
a de n~' 2. À Comissão Diretora para redação final. 

1.2. 7 - Requerimentos 
- N• 618, de 1992, de urgência para o Ofício S-23, 

de 1992, do Governo do Estado do Mato Grosso do Sul, 
solicitando autoriz.ação para emissão de 11.000.000,000 de 
Letras Financeiras ao Tesouro do Estado, em aditamento 
à Resolução no075, de 1991, do Senado Federal, nos termoS _ 
que especifica. 

- N' 619, de 1992, de urgência para o Projeto àe 
Decreto Legislativo n9 21, de 1992, que susta a Instrução 
Normativa n"' 23, de 26 de fevereiro de 1992, do Diretor 
do Departamento da Receita Federal, que fixa valores para 
ressarcimento dos selos de controle de cigarros, e o Decreto 
n9 453, da mesma data, do Presidente da República, que 
altera a alíquota do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados - IPI, incidente sobre os cigarros. 

- N• 620, de 1992, do Senador Rachid Saldanha Der­
zi, solicitando autorização para desempenhar missão nO 
exterior. 

- N9 621, de 1992, de autoria do Senador João Rocha, 
solicitando licença para ausentar-se da Casa no dia 17 do 
mês em curso. _Aprovado. 

- N• 622, de 1992, de autoria do Senador Amazonino 
Mendes, solicitando licença no período de 17 a 21 de agosto 
do corrente ano. Aprovado. 

- N' 623, de 1992, de autoria do SenadotJo~o Rocha, 
solicitando licença no período de 19 a 23 de mês em curs.ç, 
Aprovado. 

- N'624, de 1992, de autoria do Senador Ronan Tito, 
solicitando a convocação do Ministro das Minas e Energia, 
para prestar esclarecimentos a respeito do Acordo para 
compra de gás da Bolívia, ao Plenário desta Casa. 

1.2.8 - Comunicaç~ 
-Do Senador Carlos De Çarli, que se ausentará dos 

trabalhos da Casa no período de 1•-9-92 a 2-10-92. 
-Do Senador João Rocha, que se ausentará do País, 

no período de 19 a 23 do més em curso. 
1.3- ORDEM DO DIA 
Emenda da Câmara ao Projeto de ·ReSolução n"' 15, 

de 1992-CN, de inichitiV:3.-da Comissãp_Diretora, que dispõe 
sobre a representação do Congresso Nacional na Çomissão 

Tiragem 1.2JO exemplares 

Parlamentar Conjunta do MercosuL Aprovada. À Comis­
são Diretora para a redação final. 

Projeto de Lei do Senado_n9 106, de 1991, de autoria 
da Senador~ ~arlu_ce Pinto, que acrescenta dispositivos 
ao art. 8• da Lei n• 8.134, de 27 de dezembro de 1990, 
que altera a legislação do Imposto de Renda, e dá outras 
providências. Votação adiada para 17 de setembro próxi-
mo, nos termos do Requerimento n9 626/92. _ . 

_ Projeto de Lei do Senado n9 272, de 1991, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que autoriza as pessoas físicas 
a abaterem em suas declarações de renda os gastos- com 
empregados domésticos, e dá outras providências. Votação 
adiada para 17 de setembro próximo, nos termos do Reque­
rimento n' 625192. 

ProJeto de Lei do Senado n9-273, de 1991,-de a~!oria 
da Senadora Marluce Pinto, que transfere ao-domínio do 
Estado de Roraima terras pertencentes à União, e dá outras 
providências. Aprovado com emenda. A Comissão Dire~ 
tora para a redação finaL 

Requerimento no:> 346, de 1992, de autoria-do Senador_ 
Pedro Simon, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado_ Federal, da resposta do Minis­

. tro da Economia, Fazenda e Planejamento, ao Requeri­
mento de Informações n' 172, de 1992. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n"' 348, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, dando .nova rectação ao art.· 
99" do Decreto-Lei n9 3, de 27 .de janeiro de 1966, que 
disciplina as relações jurídicas do pessoal que integra o 
r-ístema de atividades portuárias. Apreciação sobrestada 
após parecer de Plenário, proferido pelo Senador Man­
sueto de Lavor, e abertura de prazo para apresentação 
de emendas. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 4, de 1992, 
qu·e dá nova redação ao art. 47 da Constituição. Aprovado 
o prosseguimento de sua tramitação. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Redação_ Final do Projeto de Resolução n"' 

15/92-CN, constante do primeiro item da Ordeni do Dia. 
Ap_rov:ad_!ll, nos term_os do Requerimento n9 627/92. A pro-
mulgação. _ __ _ _ _ 

-Requerimento n9 620/92, lido no Expediente d3. Pre­
sente sessão. Aprovado após parecer da comissão compe­
tente. 
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-Requerimentos n'' 618 e 619/92, lidos no Expe­
diente da presente sessão. Aprovados. 

1.3.2- -ComUnicação 
-Do Senador Rachid Saldanha Derzi, de ausência 

do País a ffm de acompanhar comitiva do Senhor Présidente 
Collor à Bolívia. -- ·· · -

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
-SENADOR ALMIR GABRIEL- Encaminhado 

à Mesa requerimento de transcrição, nos Anais do Senado, 
do artigo do MinistrO Adib Jatene, publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, intitulado "O Tributarista, o Juiz 
e o Ministro". Redação dos recursos destinados_ à _Saúde. 

-SENADOR RONAN TITO- A ditadura da infor­
malidade no País. Explicações de S. Ex~ com respeito à 
instalação da CPI do caso PC. Excesso de leite in natura 
no País e a im-portação do produto. 

-SENADOR PEDRO SIMON- Resposta do Pre­
sidente do Conselho Curador do FGTS a requerimentQ_ 
de informações de S. Ex~, a respeito da aplicação dos recur­
sos daquele órgão. 

-SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- A falên-1 
cia do Estado. Premência da ruptura política no Brasil 
e o papel fundamental do Congresso Nacional d<;t processo. 

1.3.4- Comunicação da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara n' 3/92 (n' 4.818/90, na Casa 
de origem), de iniciativa do Ministério PUblico da União, 
que cria cargos efetivos e em comissão, e dá outras provi­
dências, no âmbito do Ministério Público; sendo que ao 
mesmo não foram oferecidas emendas. 

são. 
1.3_5- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
W 332 a 334/92 
N~ 273 e 274/92 (retificações) 
3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN­

TES 

Ata da 1543 Sessão, em 18 de agosto de 1992 

2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Iram Saraiva, Lucídio Portella e Magno Bacelar 

ÀS !4 HORAS E 30 MINl.TrOS, ACHAM.SR PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Amir Lando - Chagas Rodrigues 
-Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Esperidião 
Amin - Epitáclo cafeteira - Francisco Rollemberg - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleao - Jarbas Passarinho -
Jol!o Rocha - Jonas Pinheiro - Josl: F.duardo - Jutahy 
Magalhães - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lu­
c!dio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Marco Maciel - Mário Covas - Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides - Meira Filho - Ney Maranhl!o - Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Ura - Ruy Bacelar 
-Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 31 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 SeC~etário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

SGMIP n' 1.287 Brasfiia, 17 de agosto de1992. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofício n9 316/92, da Liderança do PDT, a indicação 

do Deputado_ ALDO_ PINTO para integrar, como suplente, 
a Comissão Mista de _Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali~ 
zação, em substituição ao Deputado CARLOS CARDINAL. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. -Ibsen Pinheiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
a substituição solicitada. 

·sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 126, DE 1992 

Altera a redação do § 5• do art. 43 da Lei n• 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, que "dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras piovidências'', para definir 

_ o prazo após o qual não serão fornecidas informações 
acerca de débitos do consumidor, no caso que especifica. 

O CongressO Nacional decreta: ~~ 
Art. 1' O § 5' do art. 43 da Lei n• 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, que "dispõe sobre a proteção do consu­
midor e dá outras providências", passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 43 .................................................... . 

§ 59 Prescreve em 5 (cinco) anos- O direito de 
os bancos de dados e cadastro_s, inclusive de institU_ições 
financeiras e Comerciais, fomecete·m,---=âiietamente- ou 
pelos respectivos sistemas de proteção ao· crédito ou, 
similares, ou manter arquivadas, para qualquer fimr 
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informações acerca de débitos do cbnstfllÍiâor, inician­
do-se a contagem do prazo a partir da data do venci­
mento do débito, ou da data em que este deveria ter 
sido pago." · 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em- cofiitáfio. 

Justificação 

. É notória a ausência de uniformização quanto ao prazo 
de prescrição do direito de os serviços de proteção ao crédito 
prestarem informações acerca de débitos do consumidor. 

Vista sob o ângulo da dívida, a prescrição. no caso geral, 
no tocante às ações pessoais, é regulada pelo art. 177 do 
Código Civil, que determina que as ações pessoais, ordinaria .. 
mente, prescrevem em 20 anos. --= ·· 

Já o Código Comercial, em seu artigo 443, d~termina 
que "as ações provenientes de letras prescrevem no fim de 
5 (cinco) anos, a contar da data do protesto e, na falta deste, 
da data do seu vencimento ... ". Entretanto, o Decreto n'?2.044, 
de 31 de dezembro de 1908 e o Decreto n• 57.663, de 24 
de janeiro de 1966 estabelecem prazos_ particulares para a 
prescrição da ação cambial. 

Servindo-se, talvez, e sem justo motivo, do prazo geral 
de prescrição das ações pessoais, de 20 anos. previsto no Códi­
go Civil, algumas iilStituições, mesmo após O ãavento do Códi­
go de Defesa do Consumidor, continuam a m~nter_ em seus 
bancos de dados infófrii"ações de débitos de" consurriídores rela­
tivos a esse largo período e, o que é mais grave, continuam 
a utilizá-las, para negar o crédito ao consumidor. 

Verifica-se, de imediato, que o prazo de prescrição das 
ações pessoais do Código Civil não _guarda nenhuma relação 
com o prazo de prescrição previsto no art. 43 do Código 
do Consumidor. No primeiro Caso, tem-se a~presCiiÇão- do 
direito à ação pessoal._ No segundo, tem-se prescrição do direi­
to de o banco de dados ou cadastro prestar informações acerca 
de débitos do consu_mid_or. 

Neste último caso, o Código de Defesa do Consumidor, 
no § 19 do art. 43, determina que os cadastros e dados dos 
consumidores não podem .. conter informações negativaS refe­
rentes a período superior a 5 (cinco) anos". Entretanto, a 
atual redação do_§ 59 do mesmo artigo deixa dúvidas quanto 
à eficácia do disposto no§ 1 o. pois veda a prestação de informa­
ções somente quando "consumada a prescrição relativa à co-· 
brança de débitos do consumidor". 

Tornar cOmpatível o direito conferido pelo § 19, com 
o objetivo colimado pelo legislador no § 59 do art. 43 do 
Có"digo de Defesa do Consumidor é o objetí_võ do presente 
Projeto de Lei. Aqui buscamos tornar inequívoco que a pres­
crição é de cinco anos no tocante aó fornecimentO de infOrma­
ções acerca de débitos do consumidor e à própria manutenÇão 
de informações acerca de débitos do consumidor, uma vez 
que, neste último caso, algumas instituições tém utilizado in­
formações de até vinte anos atrás, para -negar crédito a consu~ 
midores, como já mencionamos. 

Contamos cóm o apoio de nossos nobres Pares para a 
presente iniciativa, certos de que, com os aperfeiçoamentos 
que aqui receberá, a proposição irá atender a um importante 
reclamo de nossa população. 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1992. -Senador Fran­
cisco RoUemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROTEÇÁO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

LEI N• 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências. 

Art. 43. O consurriídor, sem prejuízo do disposto no 
art. 86, terá acesso às informações ex:istentes_em cadastros, 
fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados 
sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. · 
.. ······· ........................................ ~······························ ' 

- -§ 59 Consumada a prescrição relativa à cobrança de dé­
bitos do consumidor. não serão fornecidas. pelos respectivos 
sistemas de proteção ao crédito, quaisquer informações que 

. possam impedir ou dificultar novo acesso· ao crédito junto 
aos fornecedores. 

········· ····················cói:iioo.ci:Yii:-·····--················--·· · 

Art. 177. As ações pessoais prescrevem, ordinariamen­
te, em 20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez), entre presentes, 
e entre ausentes em 15 (quinze). cOntados da data em que 
poderiam ter sido propostas. 
••!••·····························~·························-·-······_··-······· 

CÓDIGO COMERCIAL 

.. ; .. ~. '"~-· ............ :~~-;-........... '; ... ; ............. _ ........ ······ ·~· .. ··- .. . 
Art. 443. As ações provenientes de letras prescrevem 

no fim de 5 (cinco) anos, a contar da data do protesto e, 
na falta deste, da data do seu vencimento, nos termos do 
art. 381. 

DECRETO N' 87.663, 
DE 24 DE JANEIRO DE 1966 

Promulga as Convenções para adoção de uma Jej 
uniforme em matéria de letras de câmbio e notas promis-­
sórias-

(A Comissão de Constituição, ]JJStiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr". 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 616, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo do jornalista 
Hélio Jaguaribe, publicado no Jornal do Brasil de 8 de agosto 
do corrente, sob o título: "Governo, Estado e Projeto Nacio­
nal". 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1992. - Guilherme 
Palmeira, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De .acordo 
com o art. 210 do Regirilento -Interno, o requerimento lido 
será submetido ao exame da Comissão Díretoia. 
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Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário-. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 617, DE 1992 

Requeiro, nos termos regimentais, seja solicitado ao Ex­
celentíssimo Senhor Ministro dos Transportes e das Comuni­
cações, se digne encaminhar a esta Casa informáções e dados 
a seguir, referentes â gestão da Rede Ferroviária Federal e 
suas empresas controladas. 

1. Desde quando foi fundada a 1991, com valores atuali­
zados em dólares norte-americanos, discriminados ano a ano; 

1.1 Recursos recebidos da União para integralização 
do capital; 

1.2 Recursos transferidos pela Rede FerrOviária Federal 
e controladas aos cofres do Tesouro em pagamento de divi­
dendos. 

2. No perfodo de 1970-1991, com valores atualizados 
em dólares norte~americanos, discriminados ano a ano; 

2.1 A participaçãO do Governo Federal no capital da 
Rede Ferroviária Federal e controladas~ 

2.2 Os investinifmtos em projetos, máquinas e equipa­
mentos; 

2 . .3 A rentabílidade sobre o patrimônio líquido da Rede 
Ferroviária Federal e controladas; 

2.4 Prejuízos da controladora Rede Ferroviária Fede­
ral, nas empresas subsidiárias e controladas, individualizando 
uma a uma; 

2.5 --Recursos transferidos pela Rede Ferroviária Federal 
e controladas para o· Fundo de Pensões dos Funcionários (RE­
FER); 

2.6 Percentual dos valores transferidos_ ao Fundo de 
Pensão sobre a folha salarial da Empresa e relação entre os 
valores transferidos pela empresa e o total das contribuições 
dos empregados para a·Rede Ferroviária Federal; 

2. 7 Recursos repassados à Rede Ferroviária Federal e 
controladas pelo Tesouro Nacional a "Fundo Perdido" para 
compensar subsídios; 

.3. No período de 1981-1991, valores atualizados em dó­
lares_ norte-americanos discrimírtados ano a ano; 

3.1 Investimentos_ da Rede Ferroviária Federal e Con­
troladas em empresas estrangeiras e lucros auferidos; 

4. Com base em 30 de julho de 1992: 
4.1 Número de empregados da Rede Ferroviária Fede­

ral, coligadas e controladas discri:ffiinando estados e locali­
dades em que servem; 

4.2 Número de empregados à disposição do Governo 
da União, Estados e Municípios e custo destes empregados 
na folha de pagamento; 

4.3 Total do endividamento junto a Previdência Social, 
FGTS e Imposto de Renda, individualizando os valores corri­
gidos de cada uma das fontes credoras. 

5. Com base em 30 de julho de 1992: 
5.1 Endividamento junto a organismos financeiros na­

cionais e'"íiffenlacionais, 'm.enciona:ndo as fontes credoras, com 
o valores atualizados em dólares norte-americanos (vencidos 
e a vencer). 

Justificação 

O Grupo Rede Ferroviária Federal deve manter transpa­
rência em relação as atividades inerentes ao exercício-da gestão­
de suas atividades. 

Tendo-se expandido muito em seu ramo de atividade, 
a Rede Ferroviária Federal e suas empresas coligadas e controM 
ladas transformaram-se em grande grupo estatal no País e 
em um dos grandes complexos empresariais do mundo. 

Tudo isso requer permanente vigilância da sociedade soM 
bre os rumos da administração empresarial ao Grupo, jllstiff~ 
cando a preocupação cotidiana do Congresso Nacional em 
t"elação à correção de eventuais desvios. 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1992. - Senãdor João 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa_ nos termos do art. 216 
do Regiiriento Interno. -

A Presidência comunica que, na manhã de hoje, a Ordem 
dos Advogados do Brasil entregou formalmente ao Presidente 
da Câmara e ao Presidente do SenadO Dota ofi.cÍal, expres­
sando confiança no sentido de que a Comissão Parlamentar 
de Inquérito que apura irregularidades praticadas pelo Sr. 
Paulo César Farias haveria de concluir, até o Próximo dla 
26, os seus trabalhos, ensejando a que aflore a verdade e, 
em função disso, sejain punidos os que praticaram tais irregu­
laridades. _ _ ~ , 

A solenidade ocorreu no Salão Negro do Congresso Na­
cional com a presença do Presidente da Câmara dos Depu­
tados, Deputado Ibsen Pinheiro, e a minha própffa: Recebe­
mos· dos manifestantes demonstração inequívoca de respeito 
ao Congresso Nacional. 

É a seguinte a Nota Ofiçial recebida: 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO FEDERAL 

NOTA OFICIAL 

O Conselho Federal da Ordem~ elos Advogados do Brasil, 
órgão máximo de instituição, e o_ Colégio de Presidentes, este 
composto pelos Presidentes da OAB em todos os Estados 
Brasileiros, reunidos em Brasília nos dias 16 e 17 de agosto 
de 1992, reafirmam sua p"Osição péfa Êtica na Política, relacio­
nada, neste momento, às investigações promovidas por Comis­
sões Parlamentares de Inquérito do Congresso Nacional, e 
pela Procuradoria-Geral da República. · 

o- senso ético, a consciência jurídícã, a própdà ·honra 
da Nação reclamam, mais a cada dia que passa, a aplicação 
indesviável da Constituição_ e das leis a Jodos os que fraudaram 
a confiança do povo e perderam o respeito da cidadania. 

COntra a Crença da impunidade, a OAB susterita h"a.Véi 
medidas legais suficientes para reprimír ~ cOm energia, a ação 
dos que fraudam, cometem perjúrio, irientem, ofendem pelas 
mais variadas formas os valores que juraram respeitar, e que 
têm buscado _embargar a ação investigatória sobre suas condu­
tas. Dia após dia, novas revelações aturdem a Nação; opera­
ções financeiras suspeitas, lavagem de dólares, obscuros nCgó­
cios com ouro, fantasmas, e circulando, a uma velocidade 
alucinante, quantias fabulosas de dinheiro cuja origem se'V€ 
não ser honesta. Estes fatos_ agridem, mais que tudo, um 
País tristemente _composto por 11% de miseráveis absolutos, 
42% de indigentes e 39% de pobres, onde grassam a morta­
lidade infantil e a fome, e onde se cortam injustificadamente 
as verbas da merenda escolar. 

As investigações até aqui realizadas indicam a ocorrência 
de graves delitos no âmbito da administração pública federal. 
Impossível deixar de levar estas investigações a seu tenDo, 
instaurando-se os processos previstos na lei, e garantida ampla 
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defesa aos acusados. Assim entendendo,_ propõem- que~ tã,o 
logo conhecidas as conclusões da Coll}issão Patlamjei_lt,ar de 
Inquérito, os dirigentes dá Ordem dos Advogados do Brasil, 
enquanto cidadãos tomem a iniciativa de requerer as medidãs, 
legais cabíveis, inclusive impeachment. 

Numa democracia nÍI:Igt.!.ém pode estar acima da lei. 
Marcello Lavenére Machado, Presidente 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O primeiro 
orador inscrito é o- Senador Éldo Álvares, a quem c:on.cedo 
a palavra. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra no plenário. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Preside'nte, como Líder; peçO· 
a palavra para uma breve Çomunicação'. ' .· .. ~ .- : .. - · , 

O SR.. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Conceduc 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR; NEY MARANHÃO (PRN - 'PE. Como Lfder. 
Para u~a breVe comU.nicilÇãO. Sem reVlsá<?-·do orador,)_ ~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero Congratular~me ·com 
o eminente Senador Albano Franco, qu~e; :pela quint~_ve~.:. 
foi reeleito para presidir a Confederação ~acionai da IndúStria 
-CNL · · · . · · · · · · 

· O Senador Albano Franco conta cohl ·grande respeito 
de todos no Sena_do F~deral, pelas suaS posições· éó'rietas, · 
abertas, transparentes em relação aos ·rnfei'6sses_ nãO só: Ço 
seu Estado, Sergipe, como também do pOvo brasileir:O. s·.­
Ex~, na Confederação Nacional da Indústria. 

Na Confederação .Nacional da Indústria, entidade. de 
grande interesse para o desenvolvimento do Brasil, S. Ex~, 
tem feito um trabalho cuja trajetória: todQ? nós Senadores, . 
homens de empresa, micro ·e· médios empresários, enfim, a 
área econômica qUe faz a grandeza deste País com o seu 
trabalho dia-a-dia, acompanhamos. 

. . ' 
O Sr. Mauro Benevides- Permite.:.:me ·v.-Ex• Uril. á~arie ?' · 
O SR. NEY MARÁNHÃO- Com muito prazer, nobre'· 

Presidente, Senador M~uro Benevides. · ·· · · 

. O Sr •. Mauro :Se~~ ides.- Senado,r t-;.~ey MarapÇ~~ •. ~q + 

momento em que V. Ex~ se regozija pela re.eleição do nobre 
Senador Albano Franco .para a Presidência da Confed~r~ç~o · 
Nacional da Indústria, entendi como meu dever tambémroan.i-_ . 
festar neste plenário 9 grande apreço que ~l-nos. nós Senado­
res, e mais do que todos nós. o empresariado brasileiro, pelo 
ilustre representante de Sergipe, que tem atuado Q.e forma . 
marcante à frente da CNI, realizando um trabalho d~ larga 
envergadura, o que torna, sem dúvida, uma das maiores .. ex­
pressõeS: da sua categorifl econômica. No úJtiq:tO sábado tentei, 
de Fortaleza, onde m~ ef!~Ontrava, transmitir: ao Senador Al~ 
bano Franco a minha alegria por vê-lo, uma vez mais, ascender 
ao comando aquela prestigiosa entidade -de grau superior, 
representando exatamente a indústria brasileira. Sabe V. Ex• 
que, à frente da CNI, dos Conselhos Nacionais, do Sesi e 
do Senai, o Senador Albano Franco tem orientado e conduzido 
aquele tabalho, permitindo e dando lugar a que essas institui­
ções, a cada ano, capitalizem mais simpatia c:; reconhecimento 
não apenas de industriais e industriários, inã.s, sObretudo, de 
outras forças vivas da pacionalidade. Aiitd.a recentemente, 
eu próprio visitei a Confederação Nacioõ.~,I da Indústria, e 
lá, além do Senador Albano Franco, _esta,vam presentes o 
então Presidente da Fiesp, Sr. Mário Arn~to, e outros dirigen­
tes do sindicalismo patronal em nosso .País..· Peles ouvi mani-

. festações de reconhecimento àquilo que o Ç~ngresso Nacional 

vem fazendo na atual conjuntura, iridiscutivelmente, delicada 
ia_, "sem dúvida, o Congresso Nacional ao rec;onhecimento e 
açhll~r~ÇãO d~s,~ra~ile'iT.O~. ~~f!~~t?; ~e o ~obre"S.enador Alba­
nc;> 17ranco retorJ;t~ ,a ~:1m novq penado. gestivo à frente da 
Confederação Nacional da Indústria·, temOS que ·saudar esse 
fato, sein dúvida auspicioso, que permitirá.ao. ilust;re filho 
de Sergipe dar continuirl:ad~ à sua luta, sempre voltada para 
a defesa dos interesses maiOres dO povo brasileiro·. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nobre Presidente Mauro 
BenevídeS, o. aparte de V. Ex~ - como Presidente do Con­
gresSo: Nacional. e como representante do bravo povo dó" Cea­
rá, Estado da Federação. ·com tantos empresários de nome 
e de· peso, como o ex-colega que. sempre cito aqui. como 
o·empresário do Concílio Ecumênico, o Senador J. Macedo 
-.vem corroborar com o Senado da República no seu todo, 
onde o Senador Albano· Franco tem trânsito entre os nosSos 
colegas, independentemente, de cor partidária. cOnfoime V. 
Ex~ bem cita, a reeleição de S. Ex~ é uma tranqüilidade, pois 
os cincC)mándatos coin que representou a Confederação Na­
cional da Indústria atestam a capacidade do timone-iró qtfe 
é como administrador;· devidO às Várias tendências existentes 
naquela entidade tão poderosa. 

·V, EJe, no seu aparte, reconhece comigo, com a Casa 
e com a Nação, brasileira, a impoitânciá dessa reeleição do 
Senador Albano Franco para mais uma etapa ·naquele órgão 
de importância fundamental para os interesses ·econõmico­
finã.nceiros e para o desenvolvimento deste País. 

Agradeço ao nobre Senador Mauro Benevides, Presi­
dente do Congresso Nacional, esse aparte tão importante em 
que parabeniza o Senador Albano Franco por mais uril inan­
dato ila Confederação Nac;.ional da Indústria. 

. O Sr.- ~ãnsPeto ?e Lav.or ~ P~r~te-:m~ V. Ex• um: ap_ar­
te? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex• com prazer . 

O Si'. Mit.ósueto de Lavor- Emín.erite Senador Ney Ma­
ranhão, bastava o aparte que me antecédeu, do Presidente 
da Casa, que Veio à tribu·n·a ·do plenário~ deixando a -cadeira 
presidencial, para que eu·apoiasse ç proriunciarriC:nto 'de· V. 
Er·Mas eu g0staria_ de aduzir; além da~ congratulações ao 
Sehàdor Alban·o Fràrtco, assOciando-me~ p()rtanto, ao regiStrO 
op"ortuníssinio que·v. Ex~ faz, que o empresário brasileiro, 
hoje •. ~p.erece destacado pela confiança que devota ao País. 
Quando falo em empresários, eVideritemente estou falando 
daqueles que estão operando dentro dos ditames da lei. É 
a mesma coisa: não falO em vigarista, estou falando em_ Vigário; 
Então, é c~aro, ~sto':l !alan~o em_ emp~esário. 

O SR. NEY MARANHÃO -V. Ex• é direto, está dando 
nomes aos bois. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Exato. Estou falando . em 
empresáric~s: pessoas que Compõém ·a téSsitura social e -ecbnõ- · 
mica do P~ís, ~queles que pagam impostos, aqueles que não 
agem na clandestinidade, aqueles que não têm caixa 2; 3 ou 
4, aqueles que realmente contribuem com o seu trabalho para 
o desenvolvimento do País, inclusive segundo o conceito .mo~ 
demO decapitalisnio, ein que o trabalhador não é mercadoria, 
e no qual o trabalho não pode ser aviltado ao preço da mera 
concorrência. A esSes empresários eu saúdo e presto miilha 
homenagem, aproveitando o oportuníssimo pronunciamento 
de V. Ex\ na pessoa do nosso companheiro Albano Franco, 
que é Senador e pela quinta vez é deito Presidente da Cohfe-
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deração Nacional da Indústria, um órgão empresarial da maior 
importância. Mas é preciso frisar, Senador Ney Maranhão, 
que, se o empresariado brasileiro, confiando no 1'-ª:(~ até nas 
suas dificUldades, já merece uni voto de louvor, muitb-rilais -
um empresário nordestino. E aqui é preciso lembrar de pionei­
ros, como Constânçio Maranhão e outros ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado. 

O Sr. Mansueto de Lavor- ... que, em Pernambuco, 
acreditaram na região, que dela não fugiram por ser ela pobre 
ou marginalizada, lutaram e enfrentaram dificuldades. O Se­
nador Albano Franco ·merece esse duplo_louvor: por ser em­
presário, procurar dentro da atual conjuntura brasileira desfa­
vorável produzir riquezas, oferecer empregos e lutar pela dis­
tribuição da renda, mas, sobretudo, por ser um empresário 
do Nordeste; isso é que é fundamental, ser empresário em 
Pernambuco, na sua terra, Sergipe, na Bahia. É duplamente 
louvável a posição desses que querem contribuir para o aumen­
to de riquezas no País, em uma região de tão difíceis caracte­
rísticas e tão pouco atrativ:a, como vem sendo, ultimamente, 
o Nordeste. Não por si mesmo, mas- pela política concen­
tradora do Governo da União. Quero parabenizar o colega 
Albano Franco pela sua confirmação, pela quinta vez, na 
Presidência da importantfssima organização empresarial e sin­
dical que é a CNI e agradecer a oportunidade de congratu­
lar-me com V. Ex~ pelo registro que faz. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Mansueto de La­
vor. considero V. Ex~ o líder. neste Senado da_República, 
do~_,midiÕs, péquenos e rn:icroeÓ:lpresários deSte País. ô aparte 
que V. Ex• faz, neste momento, congratulando-se com o Sena­
dor Albano Franco pela sua reeleição, é um ateStado de que 
V. Ex~ está falando, também, por uma classe. No- Ii:Leu -enten­
der, a locomotiva do desenvolvimento de um país é a média, 
a pequena e a microempresa que tanto V. Ex.- defende. Eu, 
atrelado a essa locomotiva, Senador Mansueto de Lavor, tam­
bém dou esse apoio irreStrito. 

Agradeço a V. Ex• haver _menCjonaôo que um empresário 
como. Albano Fran_c_o não esqueceu suas raízes, inVeSte na 
Bahia,, em Se~pe e eni Pernambuco; é porque acredita na­
quela região. E mais uma qualidade do Presidente da Confede­
raçãq Nacional da Indústria e é uma prova de que S. Ex~, 
na s~a quinta: eleição, tem os pés na terra, conhece o.s proble­
mas do País e dirige com competência- essa grande entidade 
que é a Confederação Nacional da Indústria, abrindo espaço, 
tenho certeza, para todos os que tentam competir visando 
o desenvolvimento da Nação brasileira. 

Agradeço a V. Ex? o aparte e ouço com atenção o Senador 
FranciSCo Rollemberg, pedindo-lhe desculpas por não lhe ter 
dado preferência no aparte, pois me confundi com o pedido 
do nobre Sanador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Francisco Rollemberg --Eminente Senador, V. 
Ex• não tem por que se desculpar. Pedimos o aparte ao mesmo 
tempo e precedência é precedência. Tínhamos que ouvir Per­
nambuco falar sobre esse sergipano ilustre que é o Senador 
Albano Franco. Eminente Senador, talvez poucos neste Casa 
conheçam tanto o Senador Albano Franco quanto este orador 
que vos fala. Iniciava-me na minha vida médica em Sergipe: 
quando fói eleito, na época, com meu irmão mais moço, um 
jovem Deputado Estadual, hoje Senador e Presidente da Con­
federação, Albano Franco. Foi um excelente Deputado, traba­
lhador, dinâmico e competente; poucos como ele, naquela 
legislatura, puderam fazer tanto pelo Estado de Sergipe. Era 

uma eleição tranqüila, e mUitO tranqüila, quando, para surpre­
sa nossa, o Senador Albano Frã.nco não Se ·quis reeleger. 
Não se ,çand_idatou e fÕi presidi! a Federação das Indústrias 
do Estado. de Sergipe. E lá ficou, e riiais nãO fícára porque· · 
não qUlsera, quando decidiu adentrar a vida pública, na área 
federal,_el~gendo-se Senador, ao tempo em que também Presí­
deD.te da Confederação Nacional da Indústria. Vê V. Ex~ que 
o Senador Albano Franco é homem vocacionado para a polí­
tica e para a adminiStraçãO. E tanto o é qiJe os industriaís 
de todo o Brasil, pela quinta vez consecutiva, como se num 
aplauso à sua capacidade de liderança à sua capacidade de 

- administrar em colegiado, O faz Presidente pela quinta vez. 
De uma certa feita, para fazê-lo Presidente, mudaram o es~a­
tuto da Confederação, para permitir que ele fosse eleito à 
sua revelia, diga-se de passagem. Por isso, Sr. Senador Ney 
Maranhão, associo-me a V. Ex' nesta merecida homenagem 
que presta ao meu amigo, ao meu conterrâneo, ao competente 
Albano Franco, a quem o Brasil todo reconhece e a quem 
os empresários, pequenos, médios e grandes, concedem o 
direito para gerir por máis três anos a sua forte e potente 
Confederação da Indústria deste País . Na da mais diria porque 
quase tudo foi dito e V. Ex~ vem dizendo com muita profi- _ 
ciência quem é Albano Frãnco e o que faz. ReSta-m~, entãõ, 
Sr. Senador, associar-me às suas palavras e dizer que Sergipe 
se soma a Pernambuco para felicitar .e_ste eminente homem 
público que é, de certa forma, para nós, ainda uma esperança 
neste Brasil. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Francisco Rollem­
bergy -V. __ Ex~,-como _ _representante __ do _ _Jardim __ cj.o _N()_r<f_ç~t-~, 
que é o Estado de Sergipe; V. Ex~, um médico que tem no. 
Estado de Sergipe uma representatividade muito grande, que 
conhec:e profundamente aquele seu povo, não só como Sena­
dor da República, mas pela profissão que v: Ex~ exerce,-atesta, 
nesse seu aparte, que é um homem desprendido que, acima 
de tudo, tem interesse em seivir à coletividade como político 
ou como empresário_. Como V. Ex~ aCaP9\I de citar, o Senador 
Albanú Franco, em determinada ocasião, deixou de se candi­
datl!!' para ficar na Presidência da Federação das Indústrias 
do seu Estado. E daf~ o reflexo daquela administração redun­
dou no que hoje todos conhecemos: o trabalho profícuo do 
Senador Albano Franco, que hoje comanda essa e_Qtidade 
da maior importância para a economia do Brasil, a Confede­
ração Nacional da Indústria. Como Senador, S. Ex~ se com­
porta como um homem de trânsito em· todas as bancadas, 
desde a do Senador Eduardo Suplicy, que está me ouvindo, 
ao Senador mais ligado ao Governo. 

A intenção do Senador Albano Franco é servir -ao Brasil, 
servir a esta Nação que tão bem representa, assim como à 
Confederação que, pela quinta vez o elege. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer ouço V. Ex•, 
nobre Senador Nelson Carneiro, por qUem tenho tanta admi­
ração, que foi e continua sendo um dos meus gurus, desde 
o tempo do Palácio Tiradentes. 

O Sr. Nelson Carneiro- Meu caro Senad9r Ney Mara­
nhão, muito grato pelas suas referênciaS pessoais. Há poucos 
dias assinalei aqui o· qüinqilag~sinlo aniverSário do Senado 
e exaltei a figura de Albano Franco. V. Ex• hoje se_ rejubila 
pela quinta-eleição; para a Presidência da Confederação Na­
cional da Indústria, do nosso eminente colega. Venho ·asso­
ciar-me a essa homenagem, lembrando que, no Parlamento 
brasileiro, além de outras figuras da sua própria famíli_a, Alba-
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no Franco continua nesta Casa a tradição deixada por s~u 
ilustre pai, .Augusto Fran_co, hoje ainda vivo, para poder fluir 
conosco as alegrias dessa reeleição. Incorporo às-homenagens 
que V. Ex~ presta a Albano Franco, em nqme da c<?leti\lidade 
política do País, o nome de seu pai, AugustO Ftã-õ.Co-,--antigo­
Deputado, antigo Senador por Sergipe, e todos os Franco 
que deixaram a tradição de luta, de trabalho, de dignidade 
na terra sergipana. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, o aparte de V. Ex' ao meu pronunciamento vem erigran­
decê-lo, abrilhantá-lo e concretiza as palavras não só minhas, 
mas dos aparteantcs que como V. Ex.~- tiveram ocas,ão. de 
nele interceder. V. Ex\ Senador Nelson Çarneiro,. é urna 
das figuras mais brilhantes do Congresso brasileiro; começou 
como Deputado_ Feder~). pelo Estado da Bahia, elegeu-se 
novamente-Deputado Federal e depois Senador da Repúblíca 
pelo Estado do Rio de Janeiro. , " . , 

Quando vejo V~ Ex~, lembro-me daquela Bancada aguer­
rida do Palácio Tir_aP~ntes: Afonso Ái'iÍlos, Prado Kelly, 
Adauto Lúcio Cardoso, Çarlos Lacerda e .tant_Qs outroS agl!e-r:.. 
ridos Parlamentares. V. Ex~, nesse cenário, é o i-éthitO_ do _ 
político brasileiro sério que defende _intr~g.sígentetfiente as 
causas importantes e boas deste País. . , _ . . . 

A homenagem que V. Ex~ presta, neste momento, e IIJ~l\ 
discurso~ ao Senô:!-clor AlP~J;tO .Franco,_ é um_ atestado Po_ traba~_ 
lho incansável que tem tido S. Ex~ na COnf~deraÇão:Nacio*al 
da Indústria. Agradeço a V. Ex• o aparte, nobre S~.nadot:_ 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço·com ate!1ç!llnr nobre 
Senador. --

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre S_en~Q_or Ney Mªt;l:Qhãç,_ 
quero inicialmente felic"itá-lo pela oportunidade _que nos dá 
de, conjuntamente, homenageramos o nos_so colega, Senador 
Albano Franco, por ocasião ele sua reconduçã~~- em_ eleiçãç 
democrática, para exercer o quinto mandato consecutivo comó'­
Presidente da Confeder.ação Nacional dt:ts Indú$.triais. E d~vo 
aqui,-e_m fa-VQF----da -Ven;J~de, re-.ssªJt~r as qualidades que o ftze­
ram chegar à Presidência não só pela primeira- vez, ·mas ·pelas 
sucessivas vezes. Eleito, ·como disse, democraticamete por 
um Colégio Eleitoral composto por empresáiíõS-lfdeies noS 
seus Estados, que são respectivamente, cada um dos eleitqr~s, 
Presidente da Federação Nacion_al da Indústria de_ cada Es.ta­
do. Então é de se ressaltar que a eleição se. dá POr este instru~ 
menta: é um colegiado composto por Presidentes das Federa­
ções das Indústriais de cada Estado, e lá q)mparecem o Presi­
dente da Federação _das Indústrias de, S_ão Paulo, Qe Minqs 
Gerais, do Rio Grande do Sul, do Rio ·arailde do Norte, 
da Paraíba, de Pernambuco, do Ceará e 4e1JlaiS-E_Stãdos. _MeS­
mo sendo ele oriundo de um Estado geograficarttê:rite pequenÕ 
-este fato chamo à cena para ressaltar o e_lenco decrirtude~. 
pois sendo de um Estad9, como disse, geograficamente-peque­
no, de população reduzida- conseguiu ~hegar à Presidência 
dessa poderosa entiQ~de, por cinco vezes consecutivas. Esse 
fato, por si só, explica e justifica a lid~ranç_a desse_ qosso 
nobre colega e líder empresarial do País, rio setor-da iiiOUstria, 
pois reune S. Ex~ todo esse elenco de qualidade_. N~p _fpra 
essa liderança democrática que S. Ex~ exerce,- não_fosse a 
capacidade de gerir os fatos -e· veja bem V. E~ que não 
é fácil, pois a economia nacional passa_ por um quadro de 
dificuldades; há um permanente conflito entre os interesses 
do empresariado e os do Governo- Cohsegúe, tnesrno- assim, 

conciliar e harmonizar os interesses de forma democrática, 
inteligente, sábia e competente e vai conduzindo a sua entida­
de pelos caminhos do s_uces.so. 

O SR. NEY MARANHÃO- É competente o nobre Sena­
dor Albano Franco. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Se não fosse isso. S. Ex~ não 
seria reeleito pela quinta vez. Chamo_ esses fatos à apreciaçãO 
de todos que nos ouvem, para ressaltar a justiça com que 
S. Ex' é reconduzido. Lembro-me, agora. de que o nobre 
Senador Nelson Carneiro evocou a memória do ex-Senador 
Augusto Franco, que também honrou esta Casa; e. por essa 
associàção, por S. Ex~ ter chamado à cena esse ilustre Parla­
mentar do Nordeste, tê-lo trazido à lembrança para tantos 
companheiros. trago o nome de outro bilhante Senador que 
conseguiu conquistar feitos semelhantes; aliás; foi Albano que 
conseguiu realizar um feito semelhante ao conseguido por 
outro ilustre Parlamentar do N ardeste, que não poderia deixar 
de relembrar neste instante: nosso inesquecível Senador Jessé 
Freire que foi, também consecutivamente, eleito cinco vezes 
Presidente da Confederação Nacional do Comércio. " 

··• O SR. NEY MARANHÃO - Representante do grande 
Esfado do Rio Grande do Norte. __ -- - -

-~'":-:0 Sr. J.ona~ Pinh~ir_o-:- De _ond~ sou filhq~- Aquele ines~ 
quecível Senador do Rio Grande do Norxe foi també_m cOinpe­
_tente e, por cinco vezes consecutivas, feito Presidente da Con- · 
fe_d~ração Nacional do Comércio~ _foi também um extraor­
dinário líder empresarial, um grande dirigente daquela institui­
ção, honrou o Rio Grande do Norte ne.sta Cas~ e na instituição 
que presidiu. Deus tirou-lhe a vida quando S. Ex~ estava exe.i:-­
cen~_o o .mandato;_ licenciou-se por não- tem mais condições 
de saúde, mas, não fora isso, com certeza estaria aindã dando 
esse ?otável exe~plo de equilíbrio, de inteligência, de compe­
têncta na c~nduçao dos_ trabalhos de fprma co.nçiliatória: negó­
cios do Governo. negócios do empresariado, conduzindo com 
totnpetência e harmonia interesses muitas vezes ççmflitantes. 
Por is~o. n~s~e m<?mento _em que o Senador Albano Frã.nco 
~gtl!_Ç_a uma -posição singul~r na Confederação Nacional da 
Indústrta~-é ae- se-res·sru:tar'; -e- é -Justa~ ·a homenagem -que v: 
Ex~ faz nesta tarde no Senado Federal. D~ mpdo que congratu~ 
lo-me com V. Ex~ pela lembrança; congratulo-me com o Presi­
dente Albano Franco, eleito pela quinta vez conse_cutiva. E 
II!e -~ontratulo l!lllito mais com a Confederação Naci_onal da 
Indústria, com ôs empresários e com os empregados, com 
os trabalhadores da indústria nacionaL . _ _ 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
em primeiro lugar, porque V. EX• é oriundo de UII_1 Estado 
novos mas de_futur_o promissor. Em segundo lugar, porque 
V. Ex' também, coincidentern,ente, representa um· Partido, 
o Partido Trabalhista Brasileiro. que tem como guru o compe­
tente estadista britânico Clement Attlee. 

O PTB é um Partido que não discrimina o trabalhador; 
o trabalhador é o empresáriO. é o 3itistã--e--e- o--trabalhador 
de mão calosa. Todos aqueles que trabalham, em qualquer 
setor_ da Nação, fazem a grandeza da Pátria e o e-quilítiriõ. 
sotial e econômico do País. 

Neste "instante_Í'everencio O ·ap3.rte dado por -um homem 
que, com o seu primeirO Mandato de Senador, está se creden­
ciand<?_nesta Casa pelas posições nítidas e coerentes em defesa 
dos int~resses do Paí~ e da clgsse trabalhadora:_ o_ Senador_ 
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Jonas_Pinheiro. homenageando e reverenciando as. qualidades 
do Senador_Albano_F_ranco. 

Agradeço a V. _Ex• _o oportuno aparte. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite--me V. Ex• um á.parte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço, com atenção, o meu 
amigo e nobre Senador Almir üabriel. 

O -Sr. Almir Gabriel- Senador Ney Maranhão, permi­
ta-me juntar às palavras de V. Ex~ a·s mirih~S prOptias~-creio 
que se dispensa agregar mais louvores ao comportament<:pro­
fiSSTõliai e político do Senador· AlPano Franco. Gq~t~na de 
ressaltar, especialmente, a sua lhaneza, o seu cavalheitisrilo; 
as suas características-de homem aberto_ao diálog_o_e, dentro 
disso, o fato.de que,- apesatde ocupar uma função de extraor­
din-árliúmportânCia dentro da COnfederação Naciorial da In~ 
dústria, nunca vê apenas a vertente do empresariado. S. Ex~ 
tem sensibilidade bastante para estar, também, acordado aos 
problemas e necessidades da classe traalbªdor~. P_eço a V. 
Ex'!- permitir qUe o meu aparte se-junte ·ao discurso de louvor 
ao Senador Albano Franco. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Ah;nir Gabriel, 
foi muito importante_o aparte de V. Ex~ _que, nest_a_ Casa, 
tem posições progressistas, em defe_sÇt do pequen_o, do i~justi~ 
çado. No que concerne à área de maioJ inter~sse dos menos 
favorecidos, que é a Previdência Social, V. Ex~ é um expert, 
conhecedor profundo dessa mecânica-, porque- já administrou 
essa área e presta um grande serviço n_o Senado da República 
em defesa desses menos J;,worecidos. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex• CQJ'l\_muito 
prazer._ _ _ _ -

O Sr. Marco Maciel- Senador Ney Maranhão,_desejo 
felicitá-lo pelo discurso que pronuncia nesta tarde. registrando 
a quinta eleição consecutiva do Senador Albano Franco à 
Presidência da Confederação Nacional da Indústria. O Sena­
dor Albano Franco- é uni.- pólítico e empreSário- que; como 
poucos, sabe exercer as duas atividades~ porque é um _empre­
sário" que tem uma fo-tte visãO social e um político que conse­
guiu·~preender a importância das insti~uições inter~ediárias 
da sociedade, como é o caso da Confederação N acwnal da 
Indústria, tudo isso a demonstrar á stJa visãp _de bomefn públi­
co . .O Senador Albano Franco não_ é sQ_\.!.Ili colega, m_as um 
amigo e dele sou admirador. Exultei com a sua reeleição, 
fato inédito - creio --na vida _de tão importante institutção 
do patronato brasileiro. -~ -

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço a V .• Ex• o aparte 
que fez ao meu pronunciamentO. Vários_Srs._Sen_<!_dÜres me 
acompanharam no que eu expressei sobre_a maneira como 
o Seitãdor Albano Franco, não s6 no plenário do Senadv, 
mas na Confederação Nacional da Indústril:l, trabalha_ e adq~i­
nistra para equilibrar o capital e o trabalho. 

Sr. Presidente, agradeço-lhe a paciência de Jó para com 
este pobre Senador. Gostaria de ter feito um proni.meiatnenio 
rápido, mas os noss_os colegas O alongarã:rrt, enriquecendo 
este meu pronunciamento e homenageando um homem que 
merece o respeito e·a admiração desta Casa. _ _ -

Termino as minhas palavras citando o general romano 
Júlio César quando, com as suas legiões voltando vitorioso 
a Roma, atravessando o Rubicão, disse: veni, vide. vice. Isso 
é o Senador Albano Franco. _ _ _ 

Eta o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão~ o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dênCüi, que é ocupadã pelo Sr. Magno Bacelar: 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Mesa tam­
bém se associa às homenagens prestadas ao Senador Albano 
Franco, por julgá-las justas; e à Confederação Nacional da 
Indústria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco Rollem­
berg para uma brevíssima comunicação. 
.. ·o SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE. Para 

uma breve comunicação. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores 

- A cada um o seu destino t 
· Vejam, Srs. Senadores, que hoje à tarde, na primeira 

parte -deSta sessão, homenageamos um homem da minha gera­
ção, de Sergipe, que soube transpor as suas fronteiras e se 
tomar um nome nacional pelos seus méritos, pela sua capaci­
dade de luta, como bem afirmou o Senador_Ney Maranhão 
e todos aqueles que o interpelaram, _-iõclusive este orador, 
neste instante. _ _ 

D-e outro lado, Sr. Pr_es_idente, Srs. Senadores, Sergipe 
também continua na pillia desta sessão, mas por uma notícia 
_diferente: falece_u ontem, à uma hora da manhã, um eminente 
sergipano, um colega, companheiro da minha juventude, ra­
paz de família ilustre- mas não_ de família rica-, que traba­
lhou para estudar, para ajudar os seus e que, graças a um 
esforço inaudito, conseguiu chegar, pelos seus próprios méri­
tos, andando com os seus próprios pés, ao Superior Tribunal 
de Justiça. É com grande pesar que registro o falecimento 
do Ministro Geraldo Barreto Sobral, ocorrido em São Paulo. 

Amigo de infância em Sergipe, companheiro dos mais 
abnegados, destacou-se por sua invejável compenetração nos 
estudos, razão primordial de sua ascensão na carreira jurídica, 
chegando a Ministro do Superior Tribunal de Justiça e Corre­
gedor-Geral_ do Conselho da Justiça Federal. 

_Perde meu Estado um dos seus filhos mai$ ilustres; perde 
o Brasil um dos seus cidiidãos mais respeitados; perde, particu­
larmante a Magistratura, um dos mais destacados represen-
tantes. . _. 

O meu amigo Ministro Geraldo Sobral, nasceu em Ara­
caju, em janeiro de 1937, onde realizou toda a sua carreira 
estUdantil, do primário ao universitáriõ, fOrmando-se em Di­
reito em 1960. 

- Durante muitos ai_los, foi juiz do Tribunal Regional Elei­
toral e juiz federal da Seção Judiciária de Sergipe. Por mereci~ 
menta_, foi promovic!o em vaga de j~z. a-Ministro dq Tribu!lal 
Regional Federal para o Tribunal Federal de Recurso<. To­
mou· posse naquela Corte em dezembro de 1982. Com a extin­
ção do TFR e a criação do STJ, integrou nessa Cãsa á 1•, 
2• e as~ Turma e à 1• e 2~ Seção, a Corte e o Plenário. 

Ao nos deixar, o MinistrO Geraldo Sobral legou aos seus 
descendentes um extraordinário modelo de esposo e de pãi. 
Como juiz, perpetUOu em seu trabalho os mais expressivos 
exemplos de dedicação e sabedoria profissiOnal. 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex~ me concede _um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com muito hon­
ra, eminente Senador. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Francisco Rollem­
berg, no instante em que V. Ex~ tece considerações sobre 
o passamento, para todos nós tão triste, do Ministro Geraldo 
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Sobral, de_sejo assocüit-nie à" inartOfestação de V. EX~ e solici­
tar-lhe que se manifeste como Líder do nosso. Partido aqui 
no Senado FederaL porque V. Ex~ traduz neste instante, pode 
estar certo, o sentimento de toda a bancada, não apenas o 
sentimentO de V. Ex', mas de todos aqueles que conheceram 
o Ministro- Geraldo Sobral e aprenderam a admirar o seu 
trabalho, o seu espírito público, a sua vocação para-a magis­
tratura e, por isso mesmo, lamentamos o seu precoce desapa­
recimento. Por intermédio de V. Ex~. estendo os meus senti­
mentos não somente ao povo do seu Estad_o, à frente_ o seu· 
Gov.e_mador João Alves Filho, mas também ao nosso eminente · 
e estimado colega de Bancada, o Senador. Louiivãl ~aptista, 
que era sogro do Ministro recentemente- falecido. Portanto, 
nobre Senador Francisco Rollemberg, expresso, neste instan­
te, meus sentimentos e o faço em caráter pessoal, posto que 
V. Er', por falar neste instante em nome da Bancada do 
noss_o Partido, interpreta o sentimento da nossa agremiação 
e, tenho certeza, o sentimento do Senado como um _tqdo. 

O SR-. FRANCISCO ROLLEMBERG -Eminente Líder, 
Senador Marco Maciel, a concessão que V. Ex' faz a um 
dos seus menores liderados só faz enaltecer, prestigiar e au~ 
mentar as qualidades daqueles que tão poucas têm, como 
este orador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agora, em nome do meu 
Partido, como Líder ad hoc do PFL, quero fazer chegar ao 
eminente Senador Lourival Baptista, seu sOgro, -à-viúva D. 
Adnil, e aos filhos Lourival, Ana Cristina e Geraldo, o voto 
de pesar, não mais somel1te do companheiro e do amigo de 
Sergipe, mas de todos aqueles que fazem o PFL nesta Casa. 

O St:. Magno Bacelar - V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador?_ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com muita hon­
ra, Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- No momento em que V. Ex~ 
presta justas homenagens póstumas pelo desaparecimento do 
Ministro Getaldo Sobral, em meu nome pessoal e ~~-p~me 
da Bancada do PDT, peço a V. E>:' que transmita -à fãinília 
e ãs lideranças do seu Estado as nossas condolências, que 
V. Ex~ tão bem expresã em nome do PFL, neste momento. 
Obrigado. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Senador Bace­
lar, a fala de V. Ex~, em seu -~orne pessoal, eni ~orne do 
seu Partido e do povo que V. Ex• representa no Maranhão, 
diminui um pouco o meu pesar, a minha tristeza, por saber 
que o Geraldo, tendo Partido, não partiu como uma pessoa 
que não viveu, que ninguém conheceu, que não foi útil, que 
não existiu, mas como um homem que, na sua curta existência, 
na sua breve passagem por esta terra, deixou a sua marca, 
que foi a do trabalho, do amor e da digni<?ade. Por ser ele 
um homem trabalhador, por ser um sergipano digno, um bom 
filho, um pai, um bom esposo e um emérito Juiz, Ct!D'_ç_~me, 
neste instante, na mais sentida homenagem, associado àqueles 
que aqtii estão e àqueles que me interpelaram, nesse senti­
mento de dor e pesar por uma fígura tão querida, tão ilustre, 
que tão cedo se vai. . _ 

Este o registro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que faço 
neste instante, reverenciando a memória de Geraldo Sobral, 
meu amigo, colega e companheiro, um Juiz ~e Sergipe. 

Durante o discurso do Sr. Francisco Rollemberg, 
o Sr. Magno Bacelar deixa a cadeira da presid€ncia, 
que é ocupada pelo Sr. lram Saraiva, 4~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saralv8.J - A Presidência 
faz suas as palavras do Senador Francisco Rollemberg, qUe 
pranteia o falecimento do nobre Miiiísfro· Geraldo Sobral. 

Çoncedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão, 
que falará como Líder do PFL. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pl. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, encontra~a~me,_ontem, na Ci­
dade de São Paulo, juntamente com Parlamentares de outras 
países do Continente e, quando terminol,!-_ a últiq~~ s~qüêncià 
de reuniões com vistas à implantação do Parlamento Latino-A­
mericano, dirigi-me à Livraria Siciliano e, lá, então, depa­
rei-me com o livro do Jornalista Roberto Marinho: "Uma 
Tr_ajetória Liberal". Passei imediatamente, a-ler_ a obra. ·um 
dos artigos, intitulado "Meta Cumprida", trouxe à minha men­
te, desde Logo, uma imagem que nunca esqueci dos idos de 
1968, mais precisamente, do dia 13 de dezembro. Assistira 
eu, estarrecido, à televisão, em programa de cadeia nacional, 
o então Ministro Gama e Silva dar conhecimento ao país 
do Ato InstituciOnal n9 5. 

Horas depois, encontrava-se b ex-presidente Juscelino 
Kubitschek no Teatro Municipal do Rio de Janeiro, como 
patrono da turma de Med;icina e sendo paraninfo aquele que 
veio a ser de"poiS meu tío, O Professor e Acadêmico Deolindo 
Couto. Quando terminou a cerimônia, um coronel deu~lhe 
voz de· prisão. --

Não tomei conhecimento do fato senão no dia imediato; 
mas, como era advogado do ex-Presidente, dirigi-me mi riianliã 
do dia seguinte, assim que fui <i visado, ao Forte de São Gon­
çalo, no Estado do Rio de Janeiro, tentando avistar-rri.e c~m 
o meu constituinte. Quál não foi" a rtl1nha surpresa ao verificar 
que não tive acesso;- passaram-se, aliás, muitos dias até que 
ele, intimado por todos os lados, pudesse ter o direito de 
apresentar a sua defesa e de entrevistar-se a sós com seus 
advogados, o que, de saída, tomou-se impraticável, porque 
a cada tentativa havia- sempre um oficial para presenciar a 
conversa. Isso, naturalmente, forjou eiri_rn:_iin o sentimento 
das dificuldades que aquele momento representava. Fui, inclu­
sive, advogado constituído nos autos da Comissão Geral de 
Investigaçõ~s. Tive uma convivência prOfission-alniente-profí­
cua Sob o ponto d_e vista JUrídico e infeliz sob o ponto de 
ViS:tá dos fãtos com o grande Heráclito da Fontoura Sobral 
PintO, com Câi:tdito de Olíveira Neto, EvaristO: de Motaç:s­
Filho e com Vitor Nunes Leal, ex-Ministro de cujo escritório 
participei durante tantos e tantos anos em companhia do atual 
MiniStro José Paulo Sepúlveda Pertence e do Ministro Célio 
Borja. 

Os anos foram passando e ficou arraigada na minha mente 
a idéia do sentimento liberal, agora oportunamente redes­
penada pela trajetória liberal refletida no livro de Roberto­
Marinho. 

Fui levado a filiar-me na antiga Aliança Renovadora Na­
cional do meu Estado, porque o meu partido anterior, o Par­
tido Social Democrático, o PSD, rtele ingressou e os nosso_s 
adversários de então entraram no MDB, dentre os quais avul­
tava, C09lO avulta ainda hoje no ~enado Federal, _o nobre 
Senador Chagas Rodrigues, mais tarde injustamente caSsado; 
como se, aliás, as cassações pudessem ser justaS~ que nunCa 
foram. 

Mas, todo aquele sentimento liberal fe_z com que na mi~h~ 
primeira campanha para Deputado Federal, em 1974, eu de­
fendesse com ardor pela televisão - e naquele tempo havia 
televisão nas camp3nhas eleitorais, não havia, naturalmente, 
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todo _esse complexo de produção de hoje em dia, mas havia 
campanha na televisão e no rádio- a extinção dos atos institu~ 
cionais; dos atos complementares, da legislação ~e exceção, 
lembrando sempre o art. 16 da const~tuição fraqcesa, que 
estabelecia que a Lei Maior devia abrigar os sistemas de auto­
defesa, os sistemas imunológicos contra as eventuais agressões 
às instituições. · · · - -

É_ justamente neSte momeiito que gostaria de voltar a 
fazer referência aO artigo do lívro de Roberto Ma.rinho, deno­
minado ''Meta Cumprida". Em verdade, delinou ele, magnifi­
camente, o auge, o ápice, por que não dizer-· o ·apogeu das 
medidas liberalizantes de então·. Naq'uele tempo, o falecido 
e excepcional ex~ Presidente do CoD.grcsso Nacional, m_eu coe&-__ 
taduano, Senador Petrônió Portella, encetava as negociações 
com vistas· ao_ grailde diálogo que veio gerar a _Emenda ã 
Constifuição n~' 11, de 1978, que pôs fim aos Atos Institudbna'is 
e Complementares, que tive, ainda, a felicidade de votar no 
plenário da Câmara dos Deputados, e que correspondia a 
todos aqueles anseios de retomo à legitimidade_ e à pureza 
dos mandatos, de extinção da prisão perpétua, do banimento, 
da pena de morte, da redução, inicialmente, e, depois, da 
extinção de todas_ as-penas da Lei· de Segura-nça Nacional, 
enfim, aquele sopro liberal que surgia; emeigia,- e que el~, _ 
Roberto Marinho, soube muito bem, definir, e;xatamente no 
seu artigo "A Meta Cun;1prida", mostrando que era chegado 
um novo tempo. Daí o porquê da imagem dos anos idos e 
vividos por que passei. _ _ -

Com muito prazer, ouço o meu Líder, nobre Senador 
Marco- MacieL 

O Sr. Marco Maciel- Nobre e_ estimado Senador Hugo 
Napoleão, gostaria de iriiciat o ·meu á.párté d'ianiando_a aten~ 
ção para-a oportunidade do tem á qu~ V. Ex~·tra)z·a· esta ·casa­
na t.3.rde de hoje e, de modo muiiü par~icl;llar, quando salienta 
a importância e ·a significação do livro que o·empres-ário e­
jornalista Roberto Marinho vem de oferecer ao_ País. Digo­
sempre que ainda não há no Brasil, infelizmente, Umà tradiM 
ção, por parte de políticos e empresários, de oferecer à socie~ 
dade depoimentos que poSsa·m esclarecer episódios, fiXar meM 
lhor determinados f3t0s yivJQqs pelo nosso País. Lamento 
que isso aconteça porque, como todos .. s'abem_os, esSes_ depoiM -
mep.~os,ajudam muito a esclarecer a história !JaciOrial e tê~ 
uma _significação muitO grande pará, de alguma forma, balizar 
o futuro, ou seja, serVem corrio subsídios, para que possamos, 
quem sabe, tomar os rumos mais ac;leq uados. sobretudo nos 
momentos mais difíceis. O livro do jornalista Roberto MariM 
nho, a meu ver, insere-se dentro desse conjunto. É um depoiM 
mente extremamente importante e, por que hão dizer, atual, 
sob os. mais variados te.mas_ que, de alguma forma, retratam 
a socíedade brasileira e, de modo mais particular, os seus 
temas mais agudos, mais importantes. V. Ex~ se refere a -um 
deles, que é aquele caminho que percorremos juntos, aliás, 
para fazer com que o País se reinserisse n-o chamado estado 
de direito. Eu, como V. Ex•, também era Parlamentar quando 
vimOs o Senador Petrónio ·Portela, num trabalho realmente 
elogiável- pena que ele tenha falecido tão cedo-, conseguiu 
fazer com que saíssemos, sem traumas, de uma situação revoM 
lucionária, excepcional, para a plena fluição do estado demoM 
crátk:o. Naturalmente foi um trabalho, para usar uma expresM 
são do exMPresidente ErnestO Geisel, lento, grildual, mas seguM 
ro. A transiçãO brasileira para a democracia foi das mais tran­
qüilas e cruentas que já tivemos, sem retrocessos, ·e isso se 
deve, a meu ver, basicamente à obra de um talentoso e compeM 
tente conterrâneo de V. Er', que foi - nunca é bom deixar 

de citá-lo - o Ministro e exMSenador Petrônio Portela. Por 
isso, --quero dizerMihe que louvo a preocupação que V. Er' 
demonstra, neste instante, em trazer à casa-a discussão sobre 
o livro que acaba de lançar o jornalista Roberto_ Marinho, 
comentando alguns de _seus artigos que guardam, como pode­
mos verificar dos comentários que V. Ex• _desen_volve_,_textos 
muito significativos da história brasileira e, sobretudo, da mais 
recente. Por não cultuarmos muito a memória do País, por 
não olharmos muito os grandes fenômenos da nossa história~ 
talvez tenhamos o hábito de esquecer rapidamente determi­
nados episódios relevantes, que-ficam sem uma adequada exe-­
gese_, sem uma adequada interpretação, sem um juízo mais 
oportuno, mais completo dos fatos. Encerrando o mt::;u aparte, 
nobre Senador Hugo Napoleão, eu gostaria de cumprimenM 
tá-lo_pelo discurso gti.e faz n~_tarde de h_oje e:estender meus 
cumprimentos- ao autor do livro, o jorilãlista Roberto MariM 
nflo. Quem sabe pelo depoimento que ele preste~ isso_talvez 
não motive outros empresários, jornalistas, polítiCos, acadêM 
micos ou cieritistc:as sociais a enVerep._a-reni -pelo mesmo camiM 
nho, porque a história brasileira fic3.ria_ mais rica, os fatos 
ficariam melhor interpretados, o que, _como disse ainda há 
pouco, teria a grande virtude de balizar o frifuro, ou· seja, 
de servir de orientação para os mais jõYellS~ paràtódos aqueles 
que se interessam pelo País e desejam vê-lo não somente 
com a sua democracia consolidada, mas como também sinô­
~imo de uma nação próspera e desenvolvida. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Recolho agradecido o apar­
te de V. Ex~, Senador Marco MacieL É verdade que o livro 
é atualfssímo, com propostas hodiernas, em vista da moder­
nidade do nosso País e até futurístiCas ~lgumas. rrataMse de 
uma defesa intransigente dos postulados da democracia e que 
passa por artigos sobre política, sobre economia, sobre as 
Orgariiiaçõe~_Globo, sobre personalidades nacioriais·e iriter­
nacionais, sobre relações internacionais, sobre religião, enfim 
sobre as diretrizes do nosso País, sobre cultura. Em todas 
elas~ o jorilalísta R.Ç>~erto Marin~o, com atu~lidade- e percuM 
ciêi1Ci3._, atravessa o~ problemas nacionais de maneira-incólu~ 
me, sempre apontando um rumo ou uma solução. Prefaciam 
a Obia três intelectUaiS: Frariklin de Oliveira chega a mostrar 
a nobreza e a grandeza de Roberto M:a_rinho, porque ao afirM 
mar que ele foi o primeiro cassado numa lista, logo em abril 
de 1964. Imediatamente, Roberto Marinho o convidou.para 
trabalhar a seu lado no jornal O Globo. Ele diz textualmente 
qu_e foi o primeiro cassaao POlítico a assinar artigos na imprenM 
sa _brasileira, sobre os mais diferentes temas, e que Roberto 
Marinho jamais lhe exigiu, em "tempo algum, qualquer condi­
ciOnainerito, cerceamento ou limitação no seu direito de pen­
sar e de se expressar. Pelo contrário, dizià que uos cassados 
políticos perdiam oS seus direítos políticos, mas nâo--0-ãii"iiiO 
ao exercício de sua profissão que, sequer lhe pertencia, mas 
à sua família que, para sobreviver, dependia da prática daquele 
direito". 

Já Roberto Campos 1elernbra uma magnífica conversa 
que teve com o ex-PrimeiroMMinistro da Grã-Bretanh_a Jaro~s 
Callaghan, quando- o ex-PrimeiroMMinistro do Partido Traba­
lhista Britânico, amuado com as críticas de jornais londrinos, 
disse~ lhe certa feita: 

"Um editor de jornal é um camarada encarregado 
de separar o joio do trigo, para publicar o joio, natural­
mente." 
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"Roberto Marinho é o contrário. Nunca fçi um 
explorador do joio. Dir-se-ia até que tem vontade e 
paciência para catar o trigo. Só que o trigo entre nós 
está cada vez mais escasso. Ninguém o acusará de con­
fundir crítica com invectiva." 

Assim, quando entra no campo da economia, ele sabe 
defender os melhores temas. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- HUGO NAPOLEÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quero coDgratular-me com V. 
Ex~ pela análise que faZ, não só da obra, como da vida do 
jornalista Roberto Marinho. É um tributo que devemos a 
um homem que iniciou sua vida muito cedo na imprensa e 
até hoje lidera o jornal. Tive oportunidade de ocupar esta 
tribuna no cinqüentenário do O Globo e recordar os dias que 
se seguiram à morte de Irineu Marinho, quando ele, sendo 
o filho mais velho, poderia assumir a direção do jornal e 
não o fez. Entregou-a a um mais experiente e só posterior­
mente, anos depois. assumiu a direção da.empresa. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - É verdade. 

O Sr. Nelson Carneiro - Isso mostra. que não era um 
ambicioso, nem apenas um sucessor, mas_ queria ser um ho­
mem capaz de presidir uma organização como O Globo, com 
conhecimentos plenos e com uma visão maior do panorama 
nacional. V. Ex~ faz m,uito bem em trazer a essa tribun(!. a 
contribuição desse livro, que resume a vida jornalística de 
Roberto Marinho, com o endosso de Franklin de Oliveira, 
Roberto Campos e Austregésilo de Athayde. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- O aparte de V. Ex•, nobre 
Senador Nelson Carneiro, é um depoimento extremamente 
valioso, verdadeiro e que recorda os momentos difíceis em 
que, ainda jovem, foi chamado, até por um apelo d~ s~nhora 
sua mãe, a substituir seu pai na direção do jornal. Entretanto, 
sentiu que havia necessidade de ampliar um pouco mais a 
sua já alicerçada experiência para que -tiVesse cOndições melho­
res de assumir, a- diretoria do jornal O Globo, como· o fez 
mais tarde. 

Muito grato a V. Ex~ _ 
Estava- apenas argUmentando, Sr. Presidente, que, em 

verdade, quando aborda a questão política. ele não deixa 
de evocar todos os momentos liberais, inclusive o grande comí­
cio da Cinelândia. Nesse comício, a Aliança Democrát~ca co­
meçou a ser formulada; Tancredo Neves, representando os 
anseios da Nação, tomava-se o símbolo da luta pela conversão 
das instituições regUladas pelo autoritaristp.~O embasadas pela 
democracia. Posteriorme_rite teceU apreCiações- a respeito da 
tristeza da Nação pelo falecimento do PtC_sidente Tancr~do 
Neves, acrescentando, porém, que o Presidente José Sarney 
lá estava conduzindo, desde os primeiros dias, a vontade do 
Presidente eleito, representando, portantO, os anseios dos 
acordos, dos entendimentos e da própria nacionalidade, ex­
pressos na mem_o_r_áyel campanha de 1984-85. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. EXf um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Ouço, com prazer, o 'aparte 
de V. Ex~, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador Hugo N apo­
leão, V. Ex• traz à tribuna do Senado uma análise do livro 
do jornalista Roberto Marinho, Uma Tr'IJetória Liberal. Co-

mo ainda não o li, não teria condições_de analisar o seu conteú­
do, salvo pelas palavras com que V. Ex~ o salientou. É preciso 
que se faça uma análise dos diversos aspectos da vida do 
Sr. Roberto Marinho, identifíCãCiã_ com o jornal O Globo e 
com a Rede Globo de Televisão. Salienta: V. Er que ele 
esposa a tese liberal. Há que se observar, contudo, que foram 
iriúmeras as oportunidades, durante o período em que predo­
rirlnou a força militar neste- País, presidido por generais das 
Forças Armadas, por marechais, em que a Rede Globo de 
Televisão não expressou todo o espírito liberal, que parece 
ser o tema do livro. Estava, sim, submetida âs forças da censu­
ra. Por diversas vezes pareceu ser o órgão que apoiava pelo 
menos grande parte das medidas dos regimes do General Cas­
tello Branco até o General João- Baptista Figueiredo. Em 
outros, como V. Ex• mencionou, mostrou o que o povo queria 
dizer, como no episódio do comício da Candelária, o comício 
das Diretas Já. Lembro-me, prezado Senador Hugo Napoleão, 
que a Rede Globo de Televisão veio a noticiar, já oom e·spírito 
praticamente de engajamento, somando-se àquele sentimento 
de comunhão nacional, de anseio pela democracia, as primei­
rasmanifestações pelas Diretas Já, tais como o primeiro comí­
cio realizado no Pacaembu, por iniciativa principalmente_ do 
P~rp.do ~os Trabalh:ldoj~~. __ que corividou os demais Partidos; 
o grande comício da Praça da Sé, em 25 de janeiro; o comício 
do Anhangabaú, com um mil~~9 d~ ~essoas, e o comício 
da Candelária, também com quase um milhão de pessoas. 
Portanto, é preciso ser justo na análise. Acabo de participar 
de debate na Rede Globo de Televisão, em São Paulo, em 
que os candidatos a prefeito tiveram a oportunidade de, cOm 
igualdade, expressar seus pensamentos, suas propostas. Ob­
viamente, aqui há que se cumprimentar as Organizações Glo­
bo pelo fato. Há poucos dias, inclusive, tive encontrQ com 
diretores da Rede Globo de São Paulo, que disseram de seu 
propósito de~ cOm muita isenção, estar rioticiando a canipanha 
política. Cumprimeritei-os por isso. Percebo, também que as 
Organizações Globo, Rede Globo e jornal O Globo, mostra­
ram, e é democrático que o façam, a sua preferência pela 
candidatura de Fernando Collor de Mello - em especial no 
segundo turno - versus a candidatura de Luís Ignácio Lula 
da Silva. É do direito de um órgão de imprensa mostrar a 
sua preferência pelos seus editoriais. Muitas ve;zes_o jom~lismo 
na campanha eleitoral fqi, segundo nosso _entender --:":"_o do 
Partido dos Trabalhadores -, um tanto parci~l, ~mo, por 
exemplo, na reprodução - já passado o período de horário 
eleitoral da campanha de 1989 - dos principais lances do 
debate ocorrido na véspera, mostrando, com nitidez. os tre­
chos em que o candidato Fernando Collor de Mello havia 
se saído melhor. Percebo agora, de forma interessante, que 
o jornal O Globo e a Rede Globo de Televisão começam 
a mostrar; com objetividade - acompanhando, aliás, os de­
mais órgãos de imprensa do País: Jornal do Brasil, O Estado 
de S. Paulo, a Folha de S. Paulo e outros, que de fato houve 
por parte do Sr. Paulo César Farias ... 

O SR- HUGO NAPOLEÃO - Nada tem a ver com o 
pronunciamento que estou fazendo, mãs nerri pOr issõ nego 
a V. Ex~ o direito de abordar o assunto no meu disçurso. 

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) - A Presidência 
interrOmpe V. Ex- por um instante para comunicar ao ilustre 
orador que o seu tempo já está esgotado em mais de 15 _minu­
tos. 
. O SR. HUGO NAPOLEÃO - Antes de concluir, Sr. 

Presidente, gostaria de apenas terminar de o_uvir o aparte 
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do Senador Eduardo Suplicy e, com a tolerância da Mesa, 
a breve intervenção que, creio, o Senador Esperidião Amin 
deseja fazer. E agradeço a paciéncia do Senador Mansueto 
de Lavor, que será o orador seguinte. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Para concluir, prezado Senador 
Hugo Napoleão, até para que não sinta, exatamente por trazer 
o assunto à baila, que de repente tenha que ser aqui cortado 
por um espírito não liberal, mas ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Cortado, não. V. Ex• está 
falando. Costumo entender apartes -: fui Deputado -Federal 
-como uma intervenção breve e oportuna. V. Ex~ está Se 
estendendo, e eu que estou concedendo o direito. É o orador 
quem concede ou não o aparte. __ 

De modo que, liberalmente, V. Ex~ pode continuar. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Mas como se trata do assunto 
mais freqüente hoje naS páginas do jornalismo e da imprensa 
televisiva, é importante ressaltar como um aspecto- positivo 
que a Rede Globo e o jornal O Globo estão noticiando os 
graves fatos que envolvem a Presidência da República e a 
sua relação com Paulo CéSar Cavalcante _Farias. Considero 
importante o fato de a Rede Globo de Televisão ter mostrado 
a manifestação muito forte do povo brasileiro contra a utiliza­
ção do Símbolo maior da Pátria-, _-a Bandeira do B~aSi1, para 
a proteção de hábitos impróprios de um Presidente da Repú­
blica. Por iSso, o pOvO saiu às ruas com manifestações que 
começam a ganhar força. Tal como, e aí vem a ligação ao 
pronunciamento de V. Ex' ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Espero que sim; porque 
os fatos que V. Ex?- apresenta transpõem, ultrapassam, trans­
bordam o tempo deste livro. 

O Sr. Eduardo Suplicy- •.. tal como nas manifestações 
pelas Diretas Já, que foram crescendo de _uma forma muito 
relevante, começam a crescer as manifestações para dizer ao 
Presidente da República que, se Sua Excelência quer dar uma 
contribuição ao País, Sua Excelência já sabe qual o caminho 
a seguir: deixar o exerCíCio da Presidência. Agradeço a oportu­
nidade pelo aparte, Senador Hugo Napoleão. 

·O SR. HUGO NAPOLEÃO - Nobre Senador Eduardo 
Suplicy, inicialmente, devo dizer a V. Ex• que o caminho 
que o Presidente vai tomar não será certamente aqUele dese­
jado pelo Partido dos Trabalhadores, mas sim o _que lhe dita 
a sua consciência-com o ·entendiinento de que estamos vivendo 
um 'momento extremamente difícil. Mas gostaria de responder 
ao aparte de V. Ex?- com esta eXpressão de Franklin de Oliveira 
- cassado e perseguido - sobre Roberto Marinho: "Seu 
liberalismo não ostenta o friso conservador típico· do nosso 
liberalismo tradicional. É um liberalismo que não renega a 
vertente do socialismo democrático''. 

Roberto Marinho sabe que as novas auroras são inevitá~ 
veis e ele naturalmente não age em sua vida pública impecável 
ao sabor do que queiram aqueles que não esposam suas idéias. 
Eventualmente convergirá, eventualmente divergirá, sempre 
em diálogos de nível respeitoso. É preciso não esquecer que 
nos grandes momentos da nacionalidade ele esteve firme, sO­
bretudo no raiar da nova aurora, que foi, repito, a inesquecível 
eleição de 1984. 

Preciso apenas dizer que ele promove, com isenção, o 
julgamento da revolução, porque, se analisarmos todos seus 
artigos, veremos que guarda coerência e, no momento pi'eciso, 
sabe dar partida a uma nova eia. 

___ _O Sr. EsperidiãoAmin- Concede-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO- Pois não, nob<e Senador. 

O Si-. ESpiridiâo Amin.:..:. Nobre Senador Hugo Napoleão, 
apreciei o discurso que V. Ex' feZ até ai:J.ui e ouvi com muita 
atenção o discurso complementar, ainda que não convergente, 
do Senador Eduardo Suplicy ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Semicomplementar e semi­
convergente. 

O Sr. Esperidião Amin- Não êonvergente. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Semiconvergente. Soube 
admitir que a Globo em diversas oportunidades assumiu um 
papel histórico perante a Nação. 

O Sr. Esperidião Amin- Por isso digo que foi semicôn~ 
cavo e semiconvexo. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - !'ode ser. Nisso estamos 
de a_cordo em gênero, número e grau._ 

O Sr. Esperidião Amin- Em agluns momentos, as curvas 
se aproximaram e em outros tantos neril no inírnito se encon.; 
trarão. Mas, de qualquer maneira, como esta é uma Casa 
que tem que enaltecer a democracia, vou procurar aproveitar 
dos dois discursos o suficiente pata um aparte. E o sentido 
do meu aparte é-enaltecer a iniciativa de V. Ex~ _e fazer este 
comentário sob a seguinte óptica: ·sou daqueles que entendem 
que nenhum ser humano vai deixar uma tr~jetóriá de perfei­
ção, mas é muito_ bom que os seres humanos possam deixar 
um rastro de realizações. Não pretendendo, por isso, julgar 
ou participar do julgamento da ação da Globo ou do Sr. 
Roberto Marinho, não posso me furtar a, de público, deixar 
registrado que o Sr. Roberto Marinho já deixou até aqui 
um conjunto de realizações que a História, durante muito 
tempo, vai ter que avaliar. E, sem dúvida alguma, a integra­
ção; até cOm aspectos negativos também, no seu sentido mais 
amplo, do nosso País, pelos meios de comunicação mais mo­
demos, tarefa gigantesca num País das dimet;tsões do nosso, 
estará em muito associada ao trabalho do Sr. Roberto Marinho 
e das suas organizações. Sem dúvida algurlia, ainda, uln dos 
patrimónios que temos como Pátria, como sociedade, é o 
património que decorre do fato de termos uma língua só. 
Se formos conhecer em detalh~s países do Primeiro Mundo, 
veremos países de dimensões territoriais ínfimas perto das 
dimensões do Brasil que não guardam essa uniformidade. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO ~ Graças aos portugueses, 
quando desapareceu a linha do Tratado de Tordesilhas. 

O Sr. Esperidlão Aínin- Ho]e, essa tarefa de integração 
está em muito associada ao trabalho do Sr. Roberto Marinho. 
Por isso, quero enaltecer exatamente esse aspecto positivo 
- que não há de ser o único a se registrar - e adicionar 
duas característicils que são marcas que a:dmiro no Sr. Roberto 
Marinho: a primeira é que ele é, sem dúvida alguma, um 
homem, nesta a~'t!lra da sua vida, com planos para o--futuro, 
e é muito importa"nte que alguém que já alcançou-o seu pata­
mar tenha planos para o futurO. E ele os tem-. A segunda, 
que eu colocaria como subtítulo des_te livro sem tê-lo lido 
~da, é a seguinte frase ou a seguinte legenda: Cond~nado 
ao Sucesso. CofilO não invejo nem um nem outro, quero regis­
trar que considero essa publicação e o registro que V. EX' 
faz a respeito dela como um momento absolutamente perti­
nente da nossa vida como Parlamentares. 



6700 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Agosto de 1992 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Muito obrigado, Senador 
Esperidião Amin. Folgo em ver que estamos converg~ntes 
e que V. Ex~ trouxe, com todo o passado de sua vida pública, 
um depoimento à altura do homenageado. 

Sr. Presidente, vou concluir. E, ao fazê-lO, quero apenas 
dizer que não cabe nesta análise uma observação crítica mais 
profunda a respeito do livro. Devo dizer que ficarani bem 
marcadas em minha mente as lutas em favor da. produção, 
da exportação, a censura a um bloqueio que tentaram imp~>r 
aos capitais no País, a análise do Plano Cruzado~ do Plano 
Verão e a crítica ao BIRD --:-' Banco Mundial - por ter 
negado o empréstimo à Eletrobrás, ou, pelo menos, poster­
gado, porque o Congresso Nacional do Brasil não se havia 
pronunciado convenientemente sobre as questões da Amazô­
nia. Roberto Marinho entendeu que o Brasil não é uma repu­
bliqueta, mas uma grande Nação (sic), que pode ser conside­
rado fiel intérprete de uma das máximas de James Clavef 
no livro A Arte da Guerra: o guerreiro vence o-s combates 
não cometendo erros. Pojs bem, Roberto Marinho acertou! 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva)- Conç~do a pala­
vra ao Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMPI3- PE. Pmnun­
cia O seguinte discurso. Sem reViSão do ora9or.)- Sr. __ Presi­
dente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei d& Câmara de n" 
66/92, que dispõe sobre o regime jurídico. de exploração dos 
portos e das instalaçõ~s portuárias, comeÇOu a ser disÇtitido 
hoje na Comissão de Assuntos EconôrriiC.os_ do Senado,. com 
uma audiência na qi.tal aquela douta comis_s_ã_Q_técllica da Casª­
ouvili ·os pontos _de vista de empresários e de trabalhadores. 
portuários. 

Fui designado pelo ilustre Presidente da Cõmiss.ã9_ de 
Constituição, Justiça e Cidadania deste SeÕ(tdo para relatar 
a matéria no âmbito daquela Comis_são, pãia a qual havia 
sido despachado o projeto em primeira mão. Eu já sabia 
que a matéria era polêmica; já sabia que interesses altíssimos 
envolviam o objeto de que tratava. O que eu não poderia 
supor era que os interesses em conflito, Sejam os dos trabalha­
dores, sejam os dos empresários, levassem às posições de 
radicalismo e irracionalidade v.erificadas_ em.manife5:tações le­
vadas com freqüéncia à grande imprensa nacional e às redes 
de televisão. 

Desde o momento em que fiz o es_boço do _meu relatório, 
e antes mesmo disso, procurei, dentro do pouco espaço de 
tempo que me era dado, ouvir os segmentos envolvidos, basi­
camente três: o governamental, na pessoa do Ministro dos_ 
Transportes, Affonso Cainargo, e seu assessor designado espe­
cificamente para isso; o- dos trabalhadores, através de suas 
diversas representações sindicais, e o dos empresários, tam­
bém através de suas representações. 

Todos os empresários foram ouvidos. Se "algum se queixa 
de que não foi ouvido por mim enquanto Relator da matéria 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania é pórque 
não considera credenciado aquele que se apresentou como 
representante do setor. Foram ouvidos armadores, represen­
tantes de agências marítimaS, donos de instalações e terminais 
portuários, exportadores e importadores. Todos os segmentos 
empresariais foram ouvidos. 

O que não se poderia conceber, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores - e eles se queixaram disso com toda razão, porque 
foi verdade- é que eles fossem consultados e que a vontade 
.d_eles prevalecesse em meu relatório. Isto é pura verdade, 

porque tanto o Governo, quanto os empresáriOs queriam, 
simplesmente, que o Senado colocasse um carimbo nO PrOjeto 
de Lei ri" 66,- originário da Câmara dos Deputados. Era um 
projeto intocável; parecia ser um projeto sobre a infalibilidade 
do Papa- não poderia ser alterado._ 

E ao chegar aqui ele quis estabelecer urgência para uma 
matéria que ficou quase dois anos na Câmara dos Deputados, 
que teve diversos relatores, que foi objeto de diversas pro­
postas e anteprojetos, e, no fim, resultou num texto que foi 
aprovado em um acordo de Lideranças, sem que tivesse passa­
do antes pelo crivo da Comissão de Justiça da Câmara dos 
Deputados. Queriam qUe riós, na Comissão õe Constituiç_ãp, 
Justiça e Cidadania, aprovássemos o texto, fizésSemos um 
relatório que não era um relatório, mas uma mera chancela 
ao texto proveniente da Câmara. 

É evidente que nós não tínhamos a intenção de alterar 
por alterar; não tínhamos a intenção de emendar por emendar; 
não tínhamos a intenção de ofere_cer qualquer emenda ao 
texto do projeto originário da Câmara se ele, realmente, não 
fosse passível dessas alterações. Se, de acordo com a ConSti­
tuição, com as leis, com a técni~·legislativà- e ·esse ~o 
pape;: I da Comi~ãO de Justiça- esse projeto foSse um projeto 
perféitó. inteii~úriénte adaptadó,-liãO"tCtfâfuoS qile ãlterar nã­
da. Aí. sim, o nosso trabalho coincidiria com a vontade .do.. 
Governo e dos empresários, de siniplesrriente considerar o 
texto da Câmara como o do nosso relatório, sem nenhuma 
alteração. 

Portanto, queríamos dizer à Casa- e chegou o momento 
de fazê-lo_.- que todas essas ll).anifestaçõeS da grande irilpren­
sa,_sobretudo os su_eltos .com_que eu, como Relator da matéria 
na Comissão de ConstituiÇiio,_ JustiÇa: e Cidadania tenlto~ sj<Í,o_ 
brindado constantemente pelo jornal O Globo, do Rio de 
Janeiro, pertencem, realmente, a ui:na campanha, que pode 
ser legítima -é claro que um órgão da imprensa tem direito 
de assumir esta ou aquela posição. Não estou condenando; 
estou dizendo que há uma campanha, que vai diretamente 
ao encontro dos interesses exclusivos dos empresários. Consi­
dero legítima a campanha do -jotnal O -Globo, que em: _maís 
de 200 artigos~ ~e_ feZ ~t~: Úril.1lv"io sobre -a questãó'âos 
portos - defende o ponto de vista dos empresários, assiril. · 
como a de outros jornajs, como Q Estado de S. Paulo. Ou~rps, 
cam.o a Gazeta Mercantil, colocam-se numa posição menos 
parcial e mais Obje.tiva, lsto é, descrevem as pOsiçõeS ãe-cada-­
lado e traduzem fielmente as propostas de alteração que procu­
ramos imprimir aá-orojeto da Câni3ra. 

Não é que estejamos aqui a não reconhecer a legitimidade 
da posição assumida pelo jornal O Globo, com suas perma­
nentes manifestações. Não_ só é legítimo isso-; éGemocrático, 
só que-·reflete a posição do empresariado, sem considérar 
a outra posição dos trabalhadores, a posição do PoderPúblico 
-não digo deste Governo, mas do Poder Público_:__ e sObfe~ 
tudo a posição e os interesses da sociedade bi"asileira- como 
um- todo. E, síncetamertte, apesar ·das leituras equivocadas 
da grande imprensa, apesar das incompreensões e da perple­
xidade de alguns setores _influenciados por esses órgãos de 
imprensa, "o nosso relatório foi aprovado nó seu pontO nevrál­
gico, na questão central, a da gestão da mão-de-obra na_ área 
portuária, por unanimidade, no seio da ComisSãO de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. Ex• tem o aparte, 
com muito prazer, Senador Jutahy M~galhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mansueto de Lavor, 
V. Ex• fez um trabalho muito sério na questão desse projeto, 
na discussão na Comissão âe Constituição, Justiça e Cidada­
nia. V. Ex~ discutiu com os diversos setores, ouviu os Seus 
colegas, examinou as emendas que foram apresentadas, deba­
teu essa questão durante vários dias, atendendo àqueles pro­
blemas que V. Ex~ considerou como pontos importantes para 
merecerem uma modificação do projeto- que veio da Câmara. 
O que é que estamos, infelizmente, começati.do a nos acostu­
mar? É de vermos se criar a impressão de que está havendo, 
hoje, um choque de opinião entre a Câmara e Senado, porque 
o Senado está preocupado apenas em modificar o que vem 
da Câmara e a Câmara não _ _aceitar as modificações feitas 
aqui no Senado. Ora, esse não é _o caminho a ser seguido; 
nós não temos que ter a preocupação de mudar por mudar, 
nós temos a preocupação de mudar para aperfeiçoar. Nós 
não podemos aceitar também sermos aqui apenas um órgão 
chancelador daquilo que vem da Câmara. Então, nós temos 
que discutir essas questões e temos que discutir democrati­
camente. E, quando não chegarmos a um consenso, vamos 
para o voto e o pensamento da maioria preValece. Mas V. 
Ex• acabou de apontar que o ponto principal do projeto, a 
modificação maior que fOi feita, foi aproVada por unanimidade 
na Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania._ E se foi 
aprovada por unanimidade foi depois de um debate amplo 
que ocorreu na Comissão. V. Ex~ sabe que não foi apenas 
uma sessão para discutir essa questão, estivemos reunidos 
por mais de uma sessão para examinarmos e debatermos os 
prOblemas e as emendas que foram apresentadas, até o último 
momento discutiram-se novas sugestões. Então, veja V. EX' 
que este é um trabalho democrático. Eu há pouco, em respeito 
inclusive à opinião do Presidente do PFL, o prezado colega 
Hugo Napoleão, escutei o pronunciamento de S. Ex~ em silên­
cio, escutei e não discuti, embora não concordando com muita 
coisa do que foi dito.-- O que nós quefefu.ós, realmente, é 
que haja esse liberalismo da imprensa de aceitar as idéias 
conflitantes. Nós não podemos permitir que se procure derru­
bar um trabalho sério com opini6es de uma parcialidade gri­
tante, como tem ocorrido nesse caso_ dos portos. Não se dá 
o direito de confronto de opiniões de_ntro do próprio jornal. 
Não há possibilidade de levar à opinião pública o ponto diver­
gente, para que a opinião pública possa formar o seu ente 
de razão. Então, há uma discussão sobre um ponto de vista, 
sobre um enfoque do interesse de uma determinada área~ 
e não se dá o direito de se discutir a questão de outra forma. 
Esse liberalismo é que eu gostaria de ver prevalecer. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador Jutahy Ma­
galhães~ eu queria interromper o seu importantíssimo -aparte 
apenas para dizer que o pior é que os artigos continuados 
do jornal O Globo, com críticas ferrenhas à posição já não 
minha mas da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do sen'ado, dizem que nós nos curvamos ao lobbY dos 1:rabalhà­
dores portuários. Isso n_ão ocorreu, mas també~ não ~r?~-~l!r­
vamos ao poderosfssimo lobby dos empresários, utlltzan~o 
constantemente essas páginas do jornal. Isso é legítimo. O 
jornal tem direito, como qualquer órgão de imprensa, de assu­
mir uma posição. 

Agora, para ter uma trajetória verdadeir~e~~~ _ _liberal 
era preciso dar espaço a outra parte, para que a sociedade 
fosse objetivamente informada do que está ocorrendo. La-

mentavelmente. isso não acontece . .N.ern este _Relator, nem 
a COniiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania tiveram espa­
ços tão amplOs, tão constantes, comó tem Um segmento envol­
vido, que é, este sim, 9 poderosfssíirió lobby dos empresários 
nessa questão, contra os quais não tenho absolutamente nada, 
com os quais procurei dialogar e ouvit.:.lhes, só que eu não 
poderia obedecer-lhes. Esse é o problema. a diferença foi 
essa. 

V. Ex• tem a palavra para continuar" com seu iinportante 
aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• foi o Relator, e como 
tal deve ter sido procurado por todos os interessados nessa 
questão. Eu, que não era Relator, mas apenas como membro 
da Comissão, fui procurado por todos eles._ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- No seu gabinete, 
claro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Escutei a todos,.pedi, inclu­
sive, que transformassem em documento determiandas opi­
niões. Por isso~_ fico estranhando quando não se dá o devido 
crédito a quem procura, ouvindo as partes, tomar a sua deci­
são, e não se respeita a decisão tomada por aqueles que tinham 
o dever de decidir, que não se curvaram a pressões nem de 
um lado nem de outro, mas acharam que a opinião mais 
correta era aquela que fora o resultado de debates e do traba­
lho que V. Ex~ como Relator fez. V. Ex~ viu que muitas 
vezes modificou o Seu paiece-r, O seu SUbstitutivo, pelas discus­
sões ocorridas na Comissão. Portanto, não houve imposição 
da vontade de ninguém, o que ltouve foi a busca de alguma 
solução considerada a melhor por parte da Comis.são. Fico­
estranhando quando se fala nessa questão de liberdade de 
imprensa, que nós defendemos aqui de unhas e dentes, mas 
também temos que dizer alguma coisa, temos que dizer que 
a liberdade também deve ser de opinião de todas as partes ... 

O SR. MANSUETO DE LAVO~-- Para todos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - --- a liberdade de imprensa 
não pode ser de dizer: "Bom, fulano de tal não pode aparecer 
na tel_evisão. A imagem dele não pode aparecer e ele está 
censurado por palavras e imagens". Ora, -isSo não é liberdade, 
E isso, infelizmente ocorre. Por isso que- às vezes ficamos­
calados. Ficamos calados, procurando respeitar a opiniãO-dOs­
outros para não interferir e não atrapalhar o pronunciamento. 
Mas, quando podemos, colocamos para fora aquilo que esta­
mos pensando. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado, Se­
nador. A sua contribuição aqs _trabalhos da_ ComissãQ d_~_ Cqn~ 
tituição, Justiça e Cidadania, que culminaram com a apro­
vação do meu relatório, fOi decisiva, com contribuições diretas 
na redação final do te_xto. 

Mas. além de ter ouvido a todas as partes, ouvi também, 
como Relator, a posição da Bancada do meu Partido na Câma.:. 
ra dos Deputados, sabendo inclusive porque aquele texto baR 
via sido aprovado. E pude colher _que ali foi um ac.or_do de 
liderança, naquela conjuntura, sendo o melhor para todos 
aqueles Líderes que tinham a necessidade, também urgente, 
de aprovar outro _projeto, cuja ·ooncOrititância de aprovação, 
Ol! simultaneidade_~- foi exigida por alg~mas outras lid~?ranças: 
o Projeto de Reforma Agrária. Acoplou-se então às duas 
votações e aquele foi O texto .de acordo. Mas isso não queria 
dizer que a Câmara estivesse quebrando lança em cima do 
texto aprovado. Basta ver que a maiof" Bancada na Câmara 
dos Deputados, por Partido, que é a minha Bancada do 
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PMDB, ao aprovar o texto do acordo emitiu um documento 
que corresponde a urna declaração de voto com pontos finais 
conclusivos conforme segue: 

1. "A reorganização institucional e a adminis­
tração do porto incluem o fim da ingerência do sindicato 
na administração exclusiva da mão-de-obra portuária, 
com a criação do organismo de gestão paritária entre 
empresários e trabalhadores." 

É o que foi aprovado, por unanimidade, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: 

2. "O fim da exclusividade dos sindicatos, com 
a responsabilização, pelo organismO de gestão, para 
o acesso_ do trabalho ao porto, através de concurSo 
público." 

É o que está contemplado no projeto. 

3. "O fim das anomalias da organização dos ter­
nos e fainaS:; peJa organização dos quadros por redefi­
nição dos ternos e turmas para cada tipo de faina e 
de navio." 

Está no projeto, no nosso RelatóriO. 

4. "A garantia dos direitos adquiridos para todos 
os trabalhadores portuáriOS.,; - - · 

Está aprovado no nosso Relatório. 
5. -"0 fortalecimento das entidades representa­

tivas de trabalhadores e empresários, pela forte valori­
zação--da negociação coletiva como instrumeinlCfaâe­
quado para os acordos e ajustes setoriais que-se fizererri 
necessários~" 

Também está contemplado. 
Esses são os pontoS fundamentãis sobre os qUais o PMDB 

coloca a força de sua representação visando a aprovação de 
uma solução modernizante, eficaz e negociada para o sistema 
portuário nacioáal. 

Ora, além das partes envolvidas, a quem eu deveria ouvir 
em primeira mão? A Bancada do meu Partido na Câmara. 
E por esse documento aquela Bancada nos diz que a sua 
posição não é a do texto votado mediante acordo de Líderes 
na Câmara. 

É claro que isso era uma sinalização para que nós, o 
PMDB do Senado, com o apoio de outros Partidos, com o 
PSDB, o PDT, oPTe outros Senadores, avançássemos mais 
visando à verdadeira modernização dos portos do BraSil. Porto 
moderno é o que serve com -eficiência ao País e nãO- Só aos 
empresários. GestãO Iri.oderna da mão-de-obra portuária não 
é safr-de um monopólio, o monopólio dos trabalhadores, para 
entregar a outro, o monopólio dos empregadores; sair de 
uma "ditadura do proletariado", como queiram, pai'a a do 
empresariado. Isso não é moderno. Para alguns é: para o 
jornal O Globo é moderno transferir_ a gestão da mão-de-obra 
dos trabalhadores aos empregadores. 

Para nós, moderno é a harmonia entre capital e trabalho 
para a maior produção e maior produtividade, e é o que 
está no nosso relatório - que já não é rilais nosso, ·mas da 
Comíssão de ConStituição, Justiça e Cidadania, e que hoje 
está sob o crivo da Comissão de Assuntos Econôrriicos de:s_ta 
Casa~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V~ Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR .,.. Concedo o aparte 
a V~ Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Ca_rvall!o - Senado_r Mans~e_tQ d~ 
L3võr, ouvindO- o discurso de, v:-_e-i;, fíqUel COm VOiltãde 
de nele intervir, não sOmente- para eXpressar o_ apoio do com~ 
panheiro de Bancada, o apoio de um companheiro da Casa, 
mas_, ac_ima de tudo, o apoio advi_rido da experiência: de quem 
tem atuado como relator também, e igualmente~ de matériaS 
f9rtemel_1te -P<?lêmicas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O S"r.-Cid Sabóia de Carvalho- Sei conio as matérias 
polêmicas conseguem existir em· versões que não são autori­
zadas pelos textos produzidos pelos relatores. Há pouco, tra­
balhando no projeto de lei que institui á Advocacia-Geral 
da -União, vi como é fácil fãze·r-se a cOnSideração descabida 
e- distanciada daquilo que realmente se_ inscreveu, __ daquilo 
que se aprovou, daquilo que, portanto, foi votado. Conhe­
cendo V. Ex~, sei exatamente da sua fotmação, que. acima 
de tudo, leva a critérios de análise primordialmente dentro 
de uma linha de defesa do aspecto social. Em nenhum momen­
to, como em nenhum momento aconteceria a_ mim _ou aos 
rioSSOS colegas, V. Ex~ iria permitir uina' solução capiüllista 
ou oper_âi!~. tão-somente operária ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Exatamente. 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- ... - uma_solução _extre­

mada para um problema tão grave como esse. Todos_sabíamos 
que V. Ex~ iria tentar aperfeiçoar as soluções que começaram 
a ser alcançadas na Câmara dos Deputado_s_. Quando as maté­
rias aqui sofrem alterações, evidentemente não é pelo prazer 
de. alterar o que a Câmara fez e, sim, para o cumprimento 
da Letra Constitucional. Quando a Câmara nos revisa, nos 
altera, e quando revisamos a Câmara, revisamos o que lá 
foi feito. Mesmo porque, com os passos dados numa Casa, 
nascem novos caminhos para os da outra Casa, sem que uma 
esteja a corrigir a outra, a contraditar, a contrariar, a negar 
o valor daquilo que ali foi encontrado, Apenas é um momento 
à frente, é o dia seguinte, é o momento ma_is maduro. É 
a maturidade, é_ a questão mais evoluída. São as análises, 
o pó que assentou, e permite uma visibilídade mais cla-ra, 
uma visibilidade mais favorável a um juízo que possa se tornar 
mais justo, um juízo que realmente eXpresse a melhor solução 
para o problema. Enquanto V. E~ trabalhava nesse projeto, 
nós outros trabalhávamos em matéria igualmente importante. 
Mesmo assim, em nosso gabinete, recebíamos aquelas comis­
sões de pessoas ligadas aos portos, algumas com interesses 
conflitantes. Um número enorme_ d~_ mani!~stos, c;le _docu­
mentos; um número muito grande de arrazoados, de pondera­
ções. E estou me lembrando, Senador Mansueto, de um ho­
mem que ericontrei em meu gabinete. Era um velho homem 
do Porto do Rio de Janeiro, já bastante tarimbado e açoitado 
pelã. vida. Mandei que ele entrasse e se -sentasse--diante de 
mim. Enquanto ele expunha, eu prestava atenção e anotava 
o que ele dizia. Num d_eterrn,inado momento ele disse: '"Exce­
lência, estou estranhando; estou mesmo diante de um sena(}or 
da R.epllbiica? É assim que os Senadore_s aierideiri -uni homem 
humilde do porto?" E respondi: "Estou avindo e gostaria 
que o senhor conversasse com o Relator desta matéria, que 
o receberá do mesmo modo com que está sendo recebido 
no meu gabinete neste mom_ento". Estirilulado por ele, outros 
Vie.i:"am-, e·mais outrOs, trazendo ·suas posições~ Depois, como 
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membro integrante da Comissão de ConstitúiÇ"ão~ Justiça e 
Cidadania, não pude dar ao projeto, na versão -de V. Ex\ 
devidamente emendado, a atenção que ele merece, por causa 
de comissão de inquérito e de outrOs afazeres parlamentares. 
Mas estava absolutamente tranqüilo, por - que sabia que 
V. E~ encontraria um meio termo nisso tUdo- a_cortciliação 
dos dois capitais: do capital que é o trabalho, que -é um capital 
muito "importante, e do capital que é o dinheiro; encontrada 
o equilíbrio entre o interesse público e a iniciativa_ p-rivada. 
Sabia que V. Ex~ encontraria todas es59s soluçõ~es. Depois 
lemos nos jornaiS que- õ- process-o era de regresSão, que o 
que V. Ex~ alcançaria não era o progresso, mas uma volta, 
no espaço e no tempo, para os problemas dos portos. 

Sinceramente não acreditei, porqUe sei que ~v. Ex.~ tem 
o espírito seletivo e analitico e. de logo, compreendeu que 
os portos são questões diferenciadas entre si, que não há 
uma solução que se possa adequar a todos os portos a um 
só tempo, que tudo é muito complicado em matéria de porto. 
Nesta Casa, temos uma pessoa exponencial nesta matéria, 
que é o nobre e digno Senador Mário"Covas. S. l;:X\ a caqa 
dia que passa, maiS nos ímpressiolla pela sua--competência; 
pela sua honradez e pela honestidade com que se dedica a_os 
temas. Procurei conversar com o se-nador Mário coy~. Há_, 
nesta Casa, entre os seus companheiros, uma tranqüilidade 
sobre aquilo que V. Ex~ produziu. Não acre<litamos nesse 
retrocesso; acreditamos é nos litígios que sempre -sobram, 
que sempre se deixam ficar nas are"Slas;·n.em: é possível resolver 
tudo em nenhum projeto de lei, em nenhum substitutivo -
isto nunca o é, todos sabemos. Ficarão as restrições, mas 
temos certeza de que a solução encontrada por V. Ex• é a 
solução de um homem de excelente visãosocial e com magní­
fica formação intelectual, que vive da região nofdestina, a 
re-gião mais problemática do País, onde os problemas dos 
portos, na verdade, nunca teriam peso para se assemelhar 
aos genocídios vividos nela, à morte consumada pela inanição, 
aos problemas da seca, ao abandono governamental, às pro­
messas federais nunca cumpridas, â falta de infra-estrutura 
económico-financeii'a. Todã. ã problemática do Nordeste faz 
de V. Ex• um homem encouraçado para enfrentar os proble­
mas dos portos, que são minúsculos, absolutamente minús­
culos diante de outras problemáticas nacionais. Sabemos do 
caráter de comércio em tudo isso e - por que não dizer 
--até de indústria; maS há de prevãlecer em tudo o que 
V. EX" fizer, e em tudo o que aS duas Casas fízei-em,- a defesa 
do trabalhador brasileiro, porque não estamos aqui para en­
contrar soluções, por mais pacíficas-e louváveis que seja, que 
terminem acrescendo a problemática do _trabalhador brasi­
leiro. Sei que V. E~ tem uni limite em- tudo o que estudou: 
a pessoa humana foi-lhe importante, a figur·a dos que trabã­
lham muito, embora tirando o câ_ncer, tirando o cancro, tiran­
do as-doenaçs porventura existentes nos processos de_ trabalho, 
nos processos comerciais e industriais atinentes a:os po:ftoS 
do Brasil. Quero manifestar a V. E~ o meu integral apoio 
ao seu trabalho. Não vou descer a minudências neste momen­
to, mas a sua formação e-a sua conduta parlamentar autorizam 
a rotularmos o seu trabalho como advindo de um parlamentar 
de grande consciência -social. Parabéns~ V. Ex• pelo seu traba-
lho. ~ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado, no­
bre Senador Cid Sabóia de Carvalho, pelo seu generoso apar­
te. V. Ex•, como _um dos mais destacados jur~s~as e membros 
da Comissão Qe ConsHtuição, Justiça e Cidadania, pelo seu 
voto, consagrou o meu relatório, que é hoje o relatório da 

ComisSâo de Justiça. Enquanto- -dedicávamos o melhor do 
nosso tempo a ~sta matéria, V. Ex~ dedicavá também o melhor 
da sua intelegência, do seu trabalho e do seu espírito ·público 
a outro projeto da maior impottãncia, que era O "Projeto de 
Advocacia-Geral da _União .. E_sse aparte que V. Ex•·orerece 
é um, estímulo para o prosseguimento da nossa luta comum. 

Gostaria, ainda, de acrescentar, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores-, que, no nosso relatório, além de ouvir as partes 
envolvidas, de ouvir o posicionamento da nossa Banq~.da na 
Câmara dos Deputados, ouvimos também a posição- de um 
parlamentar que, pela sua experiênci"a;Unha muito a oferecer 
às conclusões do nosso relatório. Refiro-me ao ex-Ministro 
dos Transportes do Governo Sarney, o hoje Deputado pelo 
PFL José Reinaldo Tavares. Esse Deputado fora designado, 
pelo Bloco, na Câmara, relator desse Projeto de RegU:lamen­
taçãO âos Portos~ Quando seu relatório já se encaminhava 
para discussão e votação, foi tolhido exatamente pela influên­
ci.a e Q peso de uma das partes envolvidas. 

O Relator, Deputado José Reinaldo, foi destituído, o 
seu relatório colocado no arquivo, na gaveta, e, então, veio 
o texto do acordo, que chegou para o Senado sem transitar, 
como já disse, pela Comissão de Justiça. 

-- O ex-Ministro, ex-Relator e Deputado José Reinaldo pu­
blicou um documento intitulado "A. Questão d_os Portos". 
Nesse documento, manifesta a sua oposição ao texto aprovado 
pela Câmara dos Deputados, sobretudo no que se refere â 
gestão da mão-de-obra. Ele diz o seguinte: 

"A questão da mão-de-obra portuária vai-se co­
brindo de radicalismos e tende a ç_riar um péssimo am­
biente de trabalho nos portos. Será realmente a exclusi­
vidade de trabalho para os avulsos uma aberração capaz 
de desequilibrar o~ custos portuários brasileiros?" 

E ele mesmo _responde: 

uo melhor porto do mundo, o de mais prodUti­
vidade, é exatamente o de melhor ambiente de.trab.a:­

-Iho. Esse porto é o de Antuérpia, na' Bélgica, pois­
esse porto maravilhoso do Primeiro Mundo só tem tra­
balhadores avulsos, assim também como os outros por­
tos europeus e americanoS." - --

E descreve, a seguir, como -funciona o órgão -gestor da 
mão-de-obra do trabalho avulso no Porto de Antuérpia, todo 
ele composto de trabalhadores avulsos. Em seguida, refere-se 
ao custo da mão-de-obra portuária brasileira, apontado como 
uma. das causas da elevação dos custos no porto do Brasil. 

Esses segmentos enipresariais~-dizem que, por causa da 
mão-de-obra _cara, o porto brasileiro toma-se invíáVél e não 
é competitivo. Isso não é verdade, não corresponde aos dados. 
A essa questão falsa responde muito bem o ex-Ministro e 
ex-Relator da matéria, Deputado José Reinaldo. Segundo 
uma análise rápida feita por S. Ex\ um estivador brasileiro 
ganha cerca de 400 dólares_ por mês, enquanto um estivador 
europeu Ou americano ganha três mil dólares por mês; um 
estivador avulso no Brasil só ganha se trabalhar, e o seu similar 
americano ou europeu tem direito a 75% do seu salário médio, 
se não trabalhar naquele mês. Isso significa que não é- por 
cã.usa do trabalho portuário que os pOrtos brasileiros são ca"ros 
e não ganham a competifividade internacional. Os portos bra­
sil~iros são caros, porque são absoletos, são mal aparelhados, 
e _por causa _d~s absurdas tar_~fas portuárias e dos APT -
Adicionais de Tarifas Portuárias - __ estes, sim, os mais caros 
do oiundo. 
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Há poucos dias, o Senador Carlos D'Carli me dizia que 
o Poito de Manaus, evidentemente um porto fluvial, não tão 
importanfe como o de Santos ou do Rio de Janeiro, recolheu 
em APT, no ano passado, Us$18 milhões". E S. Ex~ me per­
guntava: "Sabe quantos dólares foram aplicados no Porto 
de Manaus? Nenhum! Esses US$18 milhões foram recolhidos 
para o Governo Central. Nenhum centavo foi aplicado no 
Porto." Ou seja, é o Governo o responsável pela elevação 
dos custos portuários, e não o trabalhador. 

Quanto ao Governo, o ex-Ministro_ José Reinaldo afirma: 

"Não há dúvida de que estamos tratando de uma 
questão ideológica de grande repercussão, em que o 
Governo deixa-se representar pelos empresários, com 
completa omissão do Ministério dos Transportes, que 
no futuro receberá a bomba nas mãos. É incompreen­
sível. Os empresários~ então, se sentem à vontade para 
agir, custeando caríssimas campanhas de mídia, pen­
sando em pressionar os Deputados para votarem de 
acordo com suas vontades, ou seja, acham possível 
governar o País sem respeitar os direitos dos trabalha­
dores, que, se não existissem, seriam um problema 
a menos para esses senhores." 

Até aro texto do Deputado José Reinaldo. Na realidade, 
pela versão dos empresários, os custos portuários no Brasil 
são altos por causa da mão-de-obra, e os números provam, 
com toda evidência, que não são os trabalhadores, nem os 
salários qtie recebem em caráter avulso -se trabalham rece­
bem, se não trabalham não recebem - os grandes respon-
sáveis. - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso dizer que, real­
mente, acolhemos sugestões de empresários progressistas, 
abertos, liberais no verdadeiro sentido da palavra, porque 
o liberalismo e o capitalismo, esses que estão embutidos na 
posição dos empresários no projeto da Câmara, -são o libera­
lismo e o capitalismo do século XIX, em que o trabalho é 
mercadoria, e não força social e componente numa relação 
importantíssima na sociedade, na produção, que é a relação 
do capital e trabalho. Esta não pode ser conflitante, não pode 
ser de monopólio de uma parte ou de outra, mas tem de 
ser de harmonia, de repartição de responsabilidades ou, como 
diz o texto da nossa Constituição, de co-gestão. 

Então, pergunta-se: como pode ser essa Co-gestão? É 
a pergunta que faz hoje artigo do jornal O Globo. Então, 
agora os hospitais vão s-e~ governador pelas -enfermeiras? Por 
que não, se as enfermeiras são componenteS da produção 
daquela unidade de saúde? As empresas vão ser dirigidas 
pelos operários? Sim,também podem ser dirigidas pelos operá­
rioS; devem ter a participação dos operários, iriclusive na dire­
ção.- Mas é preciso considerar que o trabalho na área do porto, 
o trabalho avulso, tem um componente do capital, isto é, 
o risco. É um trabalho de risco, um trabalho sazonal, um 
trabalho que é remunerado quando existe e não é remunerado 
quando não existe, coisa que os portos modernos já não con­
templam mais. Como ficou dito aqui, os verdadeiros portos 
modernos são aqueles em que o trabalhador avulso, se traba~ 
lha, tem a sua remuneração; se não trabalha, tem uma com­
pensação por aqueles dias parados. Essa é a modernidade 
que os empresários brasileiros, infelizmente, não querem com~ 
preender. - c 

Mas, além de ter ouvido as_ razões do _e;-Mi..Qistro _do 
Trabalho José Reinaldo, ouvimos, também, a manifestação 
de autoridades, como, por exemplo, todos os prefeitos de 

cidades portuárias do Brasil. Avaliamos o manifesto, apro­
vado no V Congresso Nacional de Municípios Portuários, rea~­
lizado na Cidade de Vitória, Espírito Santo, de 23 a 25 de 
julho de 1992, que nos foi enviado pela Prefeita Teima de 
Souza, da cidade de Santos, Presidente da Associação dos 
Municípios Portuários. As p:i"opostas desse Congresso dos Mu­
nicípios Portuários Brasileiros foram contempladas, em gran­
de parte, no nosso relatório. Também essas cidades portuárias 
fazem parte do Poder Público. 

Então, não se _q~~ir~ dizer que houve retrocesso, superfi­
cialidade, leviandade, mudança por mudança, irresponsabi­
lidade, como se dá a entender nesses artigos, nessas matérias 
patrocinadas por um segmento que tem toda a legitimidade 
de se manifestar; um segmento que foi ouvído e que respei­
tamos, que é o segmento empresarial. Mas, se o nosso relatório 
refletisse unicamente a posição desse segmento isolado, seria, 
c_om certeza, um relatório aplaudido por poderosfssimos meios 
de comunicação social - tal vez estivessem me oferecendo 
medalhas nas suas categorias econômicas; mas não seria um 
relatório a serviço da sociedade brasileira, do conjunto do 
País. É isto que precisamos dizer daqui da tribuna do Senado. 

Assim, o que se procurou fazer? Primeiramente, cOri:io 
é óbvio na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
o que se procurou fazer no relatório foi cumprir a Constituição, 
seguir à risca os ditames constitucionais, porque, desde o seu 
art. 19, § 1'?, Inciso I, o projeto da Câmara não era preciso, 
não era claro, era um tanto nebuloso em seguir os dispositivos 
constitucionais. E o que diz a COristituíção, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, a respeito dos portos? Art. 21, XII, letra 
r: 

"Art. 2L Compete à União: 
XII- explOrar, diretamente- ou mediante autori­

zação, concessão ou permissão: 
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;" 

Então, esse serviço é um domínio da União, é um atributo 
da União, urna competência da União. Qualquer dispositivo 
legal que contrarie ·essa determinação não poderia passar no 
crivo da Cornissâó -de Constituição, JustiÇa e Cidadan!a, do 
Senado. Não poderíamos fechar os olhos a isso. Conversei 
com alguém e disse-lhe. "Mas esse texto fere a Constituição!" 
E esse alguém me respondeu: '' Ah, mas ninguém vai levantar 
isso, porque há pressa de aprovar.'' Houve até esse tipo de 
conversa no nosso gabinete, mas diversas entrevistas. Não 
digo quem foi para não ser indiscreto, e não estoü para ácüSãr 
ninguém. 

Ora, a noção de porto organizado encobria esse aspecto 
da competência da União. Mas quando se diz: ucompete 
à União", não quer dizer que a União exerça esse monopólio 
-sem poder, mediante os instrumentos aqui cftados, transferir 
essa tarefa a terceiros. Daí ficar· bem claro que não somos 
contra a privatização das atividades portuárias. O relatório 
da Comissão de Constituição e Justiça não veda a privatização 
da~ instalações portuárias e das operações portuárias. O que 
se diz pela imprensa a esse respeito não corresponde ao re1ató~ 
rio. É ficção, é invenção de pessoas que rião leram o relatório, 
ou o leram mal; ou de pessoas que, tendo lido e bem. estão 
mal intencionadas e querem criar uma animosidade já não 
mais contra o Relator da matéria, mas contra a COmiSsão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, do ~enado. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. MÁN'SUÉTO -DE LAVOR - Com muito prazer,­

concedo o aparte a V. Ex•, Senador Ronan Tito. 
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O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Mansueto de Lavor, 
sobre a parte de concessão não discuto com V. Ex\ porque 
entendo que V. Ex~ tem toda a razão. Aliás, não só quanto 
à questão dos portos, ·mas também em relação a ou tias t:riatê­
rias, -como, por exemplo, televisão, rádio, tudo que é por 
concessão. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR - Questões siniilares. 

O Sr. Ronan Tito - Exatamente. Sabe o que não entendo 
sinceramente? Hoje estávamos na Comissão _de Economia, 
e o-Senador Mário Covas fornos explicar como funciona 
o porto. Com a didática qtie lhe é peculiar, com aquela inteli­
gência e clarividência que tem, S. Ex• o fez em 10 minutos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O que não consigo 
aqui. 

O Sr. Ronan Tito- Não, não é verdade. V. Ex~ sabe 
muito bem que estão distorcendo o seu relatório com outras 
intenções, V. Ex~ sabe disso. A partir da explicação que me 
foi dada pelo Senado( Mário Covas, pergunto: por que existe­
uma lei que regula as relações de capital e trabalho no porto 
e por que há uma lei que regula a carga e a descarga_ do 
caminhão? Por que há uma lei que regula a carga e a descarga 
do trem? Por que há uma lei que regula a carga e a descarga 
do carro de boi? Por que há urna lei para cada um deles, 
sendo que as coisas são iguais? O- que se carrega no porto 
é aquilo que se produziu na agricultura, na indústria ou na 
mina. Não existe, por exemplo, uma lei especiflcando como 
se faz a carga das vagonetas de minério em Minas Gera:i~. 
Lá, os trabalhadores estão sob o manto"d.a.. CLT. Não há 
que se falar nos avulsos- e nos .bagrinhos do porto, _porque 
eles existem também nas cargas de caminhão. V. Ex~ deve 
lembrar-se que, no seu Estado, talvez em Petrolina ou Recife, 
assim como na minha cidade de Uberlândia, fica-se sem esses 
carregadores, que são chamados de chapa. São_individuais. 
Por que eles têm que estar sob uma legislação~ enquanto 
os que estão no porto devem ter outra? Sab~ o que inferi 
de tudo isso? Pode .ser até que eu esteja sendo superficial 
neste momento._As categorias organizadas, depois de muito 
tempo, vão adquirindo cartórios, e as outras não o têm, porque 
a lei que rege o meu pessoal que carrega caminhão ou que 
carrega trem de ferro, para levar a soja, o milho que sai 
de Uberlândia, num corredor de exportação, e vai para o 
porto, não é a mesma daquele sujeito- que carrega aquele 
mesmo saco e coloca dentro do navio. Eles fazem a mesmís­
sima operação. O problema é que há mar sob o navio e terra 
sob os meios de transportes rodoviários? E quanto_ às cargas 
do avião? Existe ar sob eles e são regidos_ pela mesma lei. 
Só. isso é que não entendo. Quanto à questão das concessões, 
V. E~ está coberto de _ral:ão .. A Constituição. está aí para 
lhe dar respaldo. Agora, não posso entender, juro que não 
consigo entender que existam, para um mesmo tipo de traba­
lho em Santos, no Rio, em Recife, em Uberlândia ou no 
interior, legislações dif~rentes, até porque isso contraria a 
Constituição, no meu enteridimento. É proibido pela nossa 
Constituição pagarpreços·diferentes para serviços iguais. No 
entanto, temos uma _legislação que data do iníciO do século 
passado, da época da abertura dos portos, que está_ Yigendo 
até hoje. Temos que fazer uma legislação para_ os portos. 
Para quê? Temos, afin_al ele contas, de dar cobertura __ à capata-_ 
zia! Bom, na roça, isso não ácórrc. Lá no_M~üo Grosso do 
Senador Levi Dias, colhe-se a mercadoria, que é colocada 
DC? caminhão, de onde vai para o trem de ferro. A operação 

é a mesma sempre. Fiquc!:(inlpressiõllãâo. O úriléo -niar que 
tenho lá na minha terra é o Mar de Espanha, mas nem por 
isso deixo de me interessar pelos portos porque, na economia, 
há uma integração muito grande. É difícil admitir que, num 
determinado momento da economia, tenhamos de privilegiar 
alguém, porque, se o fizermos naquele determinado ponto 
da economia, estaremos prejudicando alguém na outra-ponta. 
Não conhecer isso é des-conhecer o óbvio: _Quantó à que&if;.ó 
constitucional, à questão da concessão, à questão da privati­
zação, estou de pleno acordo com V. Ex~ Só não sei por 
que temos que ter uma CLT para o porto, uma para a ferrovia, 
uma para a rodovia, uma para o campo, porque também 
l~ eles fazem cargas e descargas de caminhão. Eu pensava 
que porto fosse um negócio extraordinário, mas o Senador 
Mário _Covas IIlOStrou-nos o óbvio: carregar um navio é o 
mesmo que carregar um caminhão; é o mesmo que carregar 
um trem de ferro·; é o mesmo que carregar uma vião de carga, 
e o que se utiliza num e noutro são também equíparitentos 
semelhantes. Senador, nessa parte legal de privatização ou 
DãO~ -de concessão ou não, estou de pleno acorde com V. 
Ex~ Só não entendo a criação de uma legislação toda espec.ffica 
para aqueles que trabalham no porto. Agradeço a V. Ex• 
pela oportunidade do aparte. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador, é fácil expli­
car, mas não sei se vou conseguir eSclarecer a sua dúvida. 

V. Ex~ compara muito bem o trabalho do porto com 
qualqu.er trabalho de movimentação de mercadorias fora da 
área do porto. E pergunta: por que os trabalhadores dessa 
área têm um regime especial? Têm, há muitos anos. Não 
é que estejam conquistando. Eles têm um regime especial, 
e os trabalhadores fora da área do porto, também avulsos, 
também trabalhando com movimentação de mercadorias, não 
têm esse regime ,especial. A pergunta é simples. Digc,-- e 
V. Ex~ fez referência a isso- que não muito distante, antes 
da atual _Constituição, havia várias categorias profissionais 
que tinham regímes especiais e diferenCiados. E por quê? 
Porque algumas eram mais organizadas, avançavam na con­
quista dos seus direitos. Outras eram desorganizadas, não 
tinham representações e ficavam atrás. V. Ex~ se lembra muito 
bem de que grande parte dos direitos dos trabalhadores rurais 
não eram reconhecidos; não cito nem a doméstica, mas os 
trabalhadores rurais, porque foram lembrados por V. Ex• Pois 
bem, o trabalho de movimentação de mercadorias e atividades 
afiiiS na -área do porto, atividades das mais antigas do mundo. 
O comércio sempre se fez pelo mar, e a movimentação de 
mercadorias, aqUi no País, faiiã:se com mais intensidade na 
costa do que no interior. É claro que, no Brasil e em todo 
o mundo, essas_categorias se organiza~am mais cedo e avança­
ram. Sábado passado, participei da inauguração do Sindicato 
dos Trabalhadores na Movimentação de Cargas e Mercadorias 
do Estado de Pernambuco. Este sindicato vai exatamente rei­
vindicar uma legislação semelhante à do porto para os traba­
tação da carga. 

O Sr. Ronan Tito - Mas tem que ser igual. se nãO for-
igual, a discriminação é aceitável pela Ç~:mstituição: ·- · 

O SR. MANSUETO DE LAVOR.,... Não há discriminação, 
porque aí esse tratamento tem que ser especificado, O traba­
lhador avulso ganha se trabalhar e não ganha se não trab~har. 

O Sr. Ronan Tito - Mas temos também trabalhador 
avulso nas cidades. Há dias em que chega caminhão de carga; 
em outros, não. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sim, nobre Senador, 
mas esse avanço está ocorrendo. O Sindicato de Movimen­
tação de Mercadorias da Bahia já está consolidado. No Para­
ná, esse sindicato é fortíssimlJ e, com certeza_._terá conquistas 
trabalhistas iguais àquelas dos trabalhadores portuários. Só 
que os trabalhadores portuários têm orgariizações do tempo 
do Império, como, por exemplo, o Sindicato de Estivadores 
de Pernambuco, com mais de cem anos, que tem conquistas 
que realmente outros segmentos não organizados não têm. 
Isso não é ferir a lei. 

As organizações sindicais dos trabalhadores portuários 
avulsos, é verdade, além do caráter de defesa. dos __ iote_r_esses 
profissionais, do caráter de representatividade dessas seculares 
categorias da área do porto, têm, agora, um atributo que 
não é característico dos sindicatos: a gerência da mão~de~obra. 
Não há lei que diga que síndicato é para oferecer máo-de~obra. 
Isso, no caso do porto, é uma tradição secular que· adquiriu 
força de lei há muitos anos, posição essa que foi reforçada 
por decisões da extinta Sunamam. 

Não é verdade dizer que o projeto aprovado na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania mantém esse monopólio 
dos trabalhadores. Isso é falso; isso é lobby de empresários 
que não querem uma gestão paritária, cOnforme recomendou 
a Bancada do PMDB na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, permite-me V. Er" 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pois íião. 
O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ conhece alguma atividade 

no mundo, a não ser o portq no Brasil, em qUe há uma comis­
são paritária para escolher o empregado, ou é sempre o patrão 
que escolhe? 

O SR. MANSUETO.DE LAVOR- Os mais modernos 
portos do mundo têm comissões mistas, iritégi"adaS. 

O Sr. Ronan Tito- Mas nunca pâritáriãS, Sem~dor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O infalível projeto 
da Câmara veio com uma proposta de retirar o monopólio 
dos trabalhadores e transferilo para os empre·sãrios. Sou contra 
os dois monopólios. 

O Sr. Ronan Tito- Não é monopólio. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Não aceÜo·, neste 
caso da gestão da mão-de-obra, o monopólio dos trabalhdores, 
como não aceito introduzir um Inõnopólio muit9 mais perni­
cioso, que seria-o dos empresários. 

O Sr. Ronan Tito - Senador, não estou discutindo o 
projeto da Câmara, nem o do Senado, nem o substitutivo; 
estou tentando analisar, à luz da lógica, alguns fatos, como 
a escolha do trabalhador. Por exemplo, o Senado escolhe 
os seus funcionários através de um concurso-::--o-pãtn~o é que 
escolhe. Fui empresário muitos anos enunca tiva Comissão 
paritária; a empresa é que escolhe. Cabe também ao funcio­
nário uma escolha: querer trabalhar nessa empresa ou não. 

Estou de pleno acordo em que as conquistas dos sindicatos 
sejam incorporadas pelos sindicatos e pelos trabalhadores. 
Não posso é criar leis aqui e fazer cartórios, paternalizando 
uma área e esque<:endo as outras. ~41ssim seria- uma-legísiaç'".tO 
toda departamentada: departamento tal merece privilégio; ou­
tro departamento, não. 

O SR. MANSUETO.DE LAVOR- Senador Ronan Tito, 
vamos aos termos claros. O projeto prevê terminais privados 

fora da área do porto, de caráter exclusivo. Nesse terminal 
privado só entra trabalhador avulso se o empregador quiser 
- claro que sob_ as leis trabalhistas, a CLT. Isto e-stá no 
projeto. 

Agora, o trabalho dentro da área do porto _é_atípico, 
com relações tradicionais, cOm um vocabulário todo próprio, 
pois envolve um relacionamento diversificado. 

O Sr. Ronan Tito- Ele é igual ao mesmo carregamento 
de mercadorias que acontece no interior, ria roça, no canlpo. 
O sistema é o mesmo. Apenas o navio está com o casco 
na água, o caminhão c_om as rodas no asfalto e o trem com 
suas rodas sobre os trilhos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Senador Ronan Tito, 
a diferença é que esse trabalho é organizado, tem conqUistas 
legítimas. Qualquer trabalho similar tem que buscar primeiro 
a organização e depois as legítimas conquistas em face dos 
riscos. -

O Sr. Ronan Tito- Os outros não têm? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não. Têm o compo­
nente do capital. 

O Sr. Ronan Tito - Vo.- Ex~ está afirmando que não 
há ris~o no trabalho do carregador avulso que está no interior? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Se a posiçao de V. 
Ex~ é 1!Ssa, está defendendo o retroç.es$0, N ãp podemos aceitar 
que uma posição de injusti_ça seja i~i~ada, pois queremos 
avanço. Se é injustõ que o trabalhador avulso de movimen­
tação de carga no interior não tenha os mesmos direitos dO 
trabalhador do porto, vamos equipará-lo ao pessoal do porto. 

O Sr. Ronan Tito - Mas nessa lei, não no futuro. As 
conquistas dos sindicatos são legítimas e devem ser agregadas. 
Não faz sentido concedermos, por lei, cartório para um setor 
e não para outro, se reconhecemos que o trabalho e os riscos 
são os mesmOs, que existem trabalhadores avulsos lá e cá. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador, o trabalho 
avulso tem características especiais. E a eles, aos trabalhadores 
avu!sos, compete fazer, através de suas organizações, as suas 
reivindicações, as suas conquistas. V. Ex~. entretanto, não 
está pi'oibido de apresentar uma emenda no âmbito dª Comis­
são de Assuntos EconóriJ.icos, que V. Er integra com tanto 
brilhantismo, devotação e com o aplauso de todos nós, esten­
dendo aos trabalhadores avulsos terrestres essa mesma situa­
Çã() de _gestão da mão-de-obra da área do porto. Porém, entre 
os 'trã.balhadores terrestres, esse relacionamento capital~tra­
balho é tão difuso que se _torna difícil _colocar em prática 
es~e dispositivo lega], ao contrário da área do porto. Esse 
trabalhador na área do porto é concentrado, há operadores 
permanentes e registrados. Além do mais, o trabalhador avul­
so -·na área do porto submete~se a um concurso para obter 
a matrícula; apesar de não ser servidor público, a, seleção 
é rigorosa. · 

O Sr. Ronan Tito- Quem selt~ciona? 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Na situação atual, 

e há mais de cem anos, quem providencia o concurso é o 
órgão g~stor atual_ _da_ mão-:.de-obra, -que- sãO--os- si-ndica-toS:. 
Queremos, pela proposta, que essa gestão da mão-de-obra 
passe a ser de um organismo eqüidistante pela paridade entre 
operadores portuários e trabalha-dores avulsos. 

No nosso entender, como essa é uma solução moderna 
de união e de esforço conjunto de capital e trabalho, resultará 
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logo, dentro da contratação da mão-de-obra, na soluçãq da 
maioria dos conflitos entre capital e trabalho da área portuária. 

Não sei se pude explicar tudo, mas_ essa é um.a-VTSão 
que realmente mereceu aprovação unânime da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, no sentido de que é preciso 
modernizar os portos do Brasil, harmonizando o relaciona­
mento capital-trabalho, acabando com o monopólio, issó sim. 
Esse monopólio dos trabalhadores na contratação da mão-de­
obra deve acabar mas não ser transferido para os emrprega­
dores. Tendo em vista as relações especiais da área do porto 
e as condições tfpícas do trabalhador avulsO na área do porto 
-que, como o capital, corre risco-, essa comissão paritária 
não parece nada fora de propósito; é a mais adequada para 
estabelecer-se a harmonia capital-trabalho nessa área impor­
tante para a nossa economia. 

O Sr. Roiuiit Tito - Agradeço a V. Ex' 

O Sr. Ruy Bacelar- Concede-me V. Ex~ 1,1m aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Ruy Bacelar- Senador Mansueto de Lavor, estou 
ouvindo com atenção o discurso de V. Ex~ e a defesa que 
faz do seu relatório. V. Ex~ falou há pouco de terminal privado. 
Gostaria de conhecer em seu relatório_a diferença que existe 
entre o terminal privado e o terminal público no que diz 
respeito à contratação de pessoal e à concorrência de carga. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador Ruy Bacelar, 
o art. 49 , § 2"' do projeto da Câmara determina que a exploração 
da instalação portuária é de uso público e de uso privativo, 
sendo que a de uso privatiVo pode ser de caráter exclusivo, 
para movimentação de carga própria, e pode ser de uso misto, 
para movimentação de carga própria ou de terceiros. Coloca­
mos uma emenda entendendo que era inócuo considerar um 
terminal de uso público ou de uso privado, sabemos que real­
mente o serviço de exploração dos portos é, por natureza, 
público. E é o poder público que, através de concessão, per­
missão ou autorização, o faz privado de acordo com condições 
estabelecidas em um contrato, a começar pela própria licita­
ção. Então, era uma redundância dizer que o terminal era 
ou não de uso público._ Estabelecemos o seguinte na nossa 
emenda, que também foi aprovada: "Q_oalquer interessado 
pode se habilitar a explorar as instalações portuárias. Dentro 
da área do porto essas instalações portuárias são feitas sempre 
sob licitação. Fora da área do porto a exploração por particu­
lares pode ocorrer mediante simples autorização d_o poder 
público". 

No que toca ao uso, tiramos a terminologia "'uso público" 
e '"uso privado" e colocamos simplesmente '_'uso exclusivo", 
seja público ou privado, e "uso misto". 

O que é uma instalação de uso exclusivo? É aquela que 
só usa carga· para o titular da exploração dessa instalação, 
seja o poder público, seja a empresa priVada. Um exemplo 
de terminal público de uso exclusivo_ é um terminal da Petro­
brás, que só o utiliza para movimentação de cargas da sua 
natureza, isto é~ de importação e exportação de petróleo. 

Um terminal público misto é uma dessa-s companhias pú­
blicas que pegam carga própria ou carga de terceiros. Esse 
é um terminal misto, público também. O uso exclusivo, assim 
como pode ser público, pode ser privado. E, sendo de uso 
exclusivo, isto é, para carga própria, a empresa pode estabele­
cer-se tanto no porto como fora dele. Dentro do porto, obvia­
mente vai haver uma licitação, porque vai ser utilizada toda 

uma infra-estrutura pública. fora da área do porto, para urna 
instalação de uso exclusivo, ele não precisa de licitação, mas 
de uma mera autorização; não é obrigado a contratar trabalha­
dores portuários avulsos, não está sujeito à autoridade poi"tuá~ 
ria; não paga tarifa portuária, porque quem feZ o ãcesso pã!a 
aquela instalação portuária foi necessariàmente- a empresa 
privada; e não paga o adidónal de tarifa portuária. 

_Sabem _y. E~'!-'1 o que os er:npresárjos queriam? Que se 
colocasse uma cláusula, que é o art. 79 ou 89 .do Projeto da 
Câmara, dispensando-os de_ qualquer contribuição ou taxa. 
Então, um empresário monta um terminal privado; não paga 
a tarifa portuária -com razão; não paga o adicional de tarifa 
portuária, que hoje corresponde a 50% dela; não está subordi­
nado ao Conselho de Autoridade Portuária; contrata quem 
quiser e ainda quer dispensa de qualquer contribuição. O 
município, o Estado ou a União ·cobra uma contribuição para 
-a conservação do meio ambiente. Eles querem isenção disso 
tudo. No caso, não foi permitido. 

Outro aspecto é que o terminal privado fora da área 
do porto não pode pegar carga d_e terceiro. Por quê? Se ele 
não está subordinado às diretrizes da autoridade portuária, 
inclusive no que toca à conservação do meio ambiente, se 
não paga a tarifa portuária nem o adícional, se não está obri­
gado ao regime do trabalhador avulso; se ele pegar a carga 
de túceiro, irá concorrer em desigualdade de condições com 
os terminais privados e públicos dentro da área do porto. 
A concorrência que queremos e defendemos entre empresas 
públicas e privadas é uma concorrência em igualdade. Não 
se pode considerar concorrência entre dois empresários um 
que paga e outro que não paga imposto. No caso, a única 
razão é de que realmente o terminal privativo de us_o misto 
não pode ser colocado fora do porto, porque simplesmente 
ele seria um porto privado, _e não há porto privado, porque 
a ConstitUição Federal não permite. 

O Sr. Ruy Bacelar- permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ouço o aparte do 
nobre Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar - Sou daqueles que acreditam que 
a empresa- pública deve concorrer em pé de igualdade com 
a empresa privada. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Concordo. 

O Sr. Ruy Bacelar - Creio que o servidor público deve 
ser tão bom ou melhor que o servidor privado. Defendo tam­
bém, em tese, que o servidor público deve ganhar tão bem 
ou mais do que o privado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Também concordo. 

O Si:'. Ruy Bacelar - O servidor público- terO de ser 
espelho para a sociedade; assim como nós, homens públicos, 
temos de ser bons, temos de dar exemplo de ética, dignidade, 
seriedade e honestidade para os segmentos privados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Exatamente. 

o·-sr. Ruy Bacelar - O que não entendo é por que 
esses terminais privados não podem concorrer, em cargas de 
terceiros, com os terminais públicos, ou terminais mistos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Mas eles podem. 
Dentro da área do porto, os terminais privados podem concor­
rer com cargas de terceiros. Inclusive, é benéfico. Pode-se 
entender que, em um porto público, todas as suas instalações 
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sejam priVadas. de uso misto, isto é, pêgan:tlo carga própria 
e carga de terceiros. Isso tudo é previsto. 

O Sr. Ruy Bacel;:ar- Mas o te:r:minal privado não pode 
fazer iSso fora da área do porto? - -

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Se ele pegasse carga 
de terceiro, iria concorrer"com o porto, esvaziá-lo, transfor­
má-lo em um porto privado, o que não é permitido na Consti­
tuição. Aí ele não poderia entrar no regime- de autorização; 
é matéria constitucional, não é matéria nem de economia, 
nem apenas de direito. 

O Sr. Ruy Bacelar- Sendo matéria constitucional, eiJ 
me silencio; mâs sou favoráVel à concorrência, sobretudo entre 
o setor privado e o setor público, e acho que o setor público 
tem que ser melhor do que o privado, 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não só sou favorável 
a essa concorrência que V. Ex~ também defende, como ela 
está contemplada no projeto-; istO é, a concorrêttcia em igUãl­
dade de condições, que é a verdadeira concorrência. __ 

Sr. Presidente, agradeço aos eminentes Senadqres que 
me apartearam e motivaram um- melhor debate, prinCipal­
mente as importantíssimas intervenções dos Senadores ~anan 
Tito e Ruy Bacelar. Quero agradecer, inclusive, a paciêricia 
que tiveram de me ouvir; e dizer que esse projêfó está seii.do 
discutido_ hoje na Comissão" de_ Assuntos Econômicos do Se-
nado. - --

É claro que temos plena co~fiãnça que essa CoDll'ssão 
cumprirá suas responsabjlidades s~m se curvar a quaisquer 
influências fora do iotet;esse público, ouvindo a todo's, cômo 
nós ouv_imos, mas procurando _sempre o que for me1hor párà.' ~ 
o Pa_ís, para a verdadeira modernização dos portos,_ que; é 
uma parcela importante da modernização do País. . . . . , 

Nós gostaríamos·, ainda, de dizer - e nem ·seria ·preciso 
dizer - que assim corno tivemos, na Coffiissãó âe -consti­
tuição, Justiça e Cidadania, o direito e o _d.e:ver de oferecer 
emendas ao projeto, com certeza ã. ComiS?-ãÕ de· À~~un.t:Os 
EConômicos, que tem tanto destaque nesta Casa, poder~ e 
deverá, se for da sua co,nsçi~nci~. Oferecer ~perfeiçoartlf;ntos 
a esse projeto, provando que matéria tão pólêmicã, -de fantas 
e tais conseqüênciaS h a vida econômica e social do País, e 
sobretudo onde tantas emoções se envolvem, nã.o: pód.eria.­
jamais, ser aprovada em regime de urgência pelo SeriadO-Fe-
deral. · · 

Muito obrigado, sobretudo -~os companheiros que me 
apartearam com tanta oportunidade e que _contribuíram para 
este pronunciamento e esclarecimentos que prestei à Casa 
e ao País. , 

Era o que tinha a dizer. 
. ,_ '' 

Durante o discurso do Sr. Mansueto-de Lavor, 
o Sr. lram Saraiva, 4" Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, 
Suplente de Secretário. 

O Sr. Pedro SimoiJ - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. - · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -· Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao·nobre,Senad_or P~dro Si­
mon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para uma comuni­
cação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propósito do noti:. 
ciário veiculado no dia de hoje, com ~~a,firmatíva de que 
'_31 assessoria do Vice-Presidente prepara e distribui perfil de 

Itamar Franco como Presidente", o Gabinete: çlo Vi.c~-Pr~­
-sidenfe. es.c~a~rçce; ·_ · · ' ; , ; , 

"1. · 'A Vice-Presidência não _tem ligação com 
qualquer tipo de consultoria, nacional ou estrangeira. 

2. Em conseqüência, não encomendou -OU con­
tratou trabalhos de qualquer natureza, sohre esse e 
outros temas. 

3. A Assessoria de Comunicação ~_ocial.da Vice- . 
Presidência foi procutada ontem, dia 17, pela primeira 

· vez, pelo Sr. Alexandre Barros, proprietário da empre­
sa Early Warning Consultoria Limitada, que publicou, 
há algum tempo, por sua própria e e~clusiva iniciativa, 
sem conhecimento do Vice-Presidente,, o me.n.ciOnado. 
perfil. 

O Sr. Alexandre Barros mostrava-se interessado 
em obter a atualização e conferência de dados, inclusive 
biográficos, ao Vice-Presidente _Itamar. Franco. Foram 
fornecidos os elementos oficiais disponíveis, permanen­
temente à disposição -de qualquer interessado, s_uge­
rindó a Assessoria do Vice-Presidente que, para maio­
res informações, poderia valer-se do Centro de Proces­
samento de Dados do Senado Federal (Pjl.ODASEN.) 

· 4. O Vice-Presidente da República, definitiva­
mente; não se afastará dos estritos limites -~n~\itU-. 
cionajs, claros e precisos. · 

Por isso mesmo e em obediência, ainda, aos precei­
tos éticos, não emitirá jufiOs críticos ou de valor sobre 
·Os fatos do momento que possam, poÍ' inaliciosos exer-­

- çício_s _d_e_ i_maginação, ·ampliar as dificuldades. em que 
a Naçáo se de \late. . . . 

. Brasfiia -DF, 18 de agosto de 1992. ~ Mauro 
- Motta Durante, Chefi de G:abineiê çla Vice~Presidênciã 
da República." · · - · 

Essa era a informação do Gabinete do Vice-Presidente 
que eu queria transcrever nos Anais e comunicar à Nação.· 
Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO ~UPLICY ..,- Sr. Presidente, peço ~ 
palavra para uma breve comunicação- em- D.ome -dO Partido 
dos Trabalhadores. · · · · ' ' · · 

.. o SR. PRESIDENTE. (Lucídio Portella).:._ ccn)ce~o a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre .Senador 
Eduardo Suplicy. S. Ex~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para uma breve 
comunicação. Sem revisãO do orador.)- Sr. Presidenú~,-Srs. 
Senadore~. ~o últi~o sábado aconteceu, t'lá cidade de São 
Paulo, uma oper3.ção do Coni.and·o Sudeste do EXéfcito~ que 
se' ConstitUiu na ocopaç"ão- de 21 pontos-chaves da cidade, 
bei:n. como· de um ponto da Baixada Santista, 9 que causoU 
uma certa estranheza. 

Por que haveria de ser realizado um exercício do Coroao-· 
do Sudeste. do Exército exatatllCnte às vésperas de uma mani-· 
festação que já se sabia iria ocorrer, espontânea que fosse, 
a partir do chamamento do Presidente Fernando Collor de 
Mello para que a população saísse em sua defesa levando 
a bandeira nacional para as ruas, ou mostrando as cores verde 
e amarela da Pátria? 

Em Verdade, ocorreu que~ e-m inúmeras cidades brasi­
leiras, senão em quase todas elas, em especial nas grandes 
cidades, a população saiu às ruas em grande número, vestindo 
não propriamente o verde-amarelo, ou portando a bandeira 
nacional, mas, em especial, quando portando a Bandeira Na-
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cional, ou mesmo não a portando, colocando uma faixa preta, 
ou portando um pano preto, ou tarjas pretas nas lapelas, 
para demonstrar a indignação, o prOtesto diante do chama­
mento do Presidente, que gostaria que o povo utilizasse do 
símbolo maior da Pátria para defendê-lo. 

Mas a população disse que não se poderia defender atos 
de improbidade adminiStrativa, aindã. -mais utilizando a ban­
deira brasileira. 

Eu havia recebid.o informações de ,que estaria se reali­
zando uma operação de nome Corfeu, para treinarileõJô rto 
caso de eventual caos urbano, de eventual rebelião popular, 
de eventual guerra urbana em função do que poderia ocorrer 
como reação popular ao fato de o Congresso Nacional, ao 
examinar o pedido de impeachment do Presidente, chegar 
a um resultado que pudesse causar reações de protesto. Eu 
tinha tido informações de que inúmeras reuniões haviam se 
realizado durante as madrugadas dos últimos dias para que 
se programasse aquela operação de treinamento, um treina­
mento prévio para a eventualidade de guerra urbana ou de 
manifestações. 

Eu tinha recebido a informação; inclusive, do desem­
barque em São Pauló. de caminhões, de diversos aparelhos 
e armamentos; tinha obtido informações de que aquela o_cupa­
ção com viStas a uma operação de comunicação poderia até 
ser seguida de um segunda parte, de uma ocupação motori­
zada; em terceiro, de uma ocupação pela Artilharia; e, em 
quarto, pela Infantariã. -

Em- vistã desta preocupação, fiz uma visita Olltém ao 
Corilã..ri.dant~ Militar do _S_udeste, General-de-Exércitp Carlos 
Arcoverde Freitas ALmeida, bem como ao Chefe do Estado­
Maior do Comando Sudeste do Exército, General-de-Brigada 
Murilo- Neves Tavares da Silva, onde procurei informar-me 
do que realmente houve. Ambos me informaram que acon­
teceu simplesmente um exercício de comunicações do Coman­
do Militar do Sudeste, que, inclusive, havia sido programado, 
desde julho último, para J!>de agosto de 1992, e acabo_u sendo 
adiado para 15 de agosto de 1992. A finalidade era .regular 
o exercício de comunicações a ser conduzido pelo Comando 
Militar do Sudeste. 

No Comando Militar do Sudeste, no lbirapue_ra, na cidade 
de São Paulo, tive uin diálogo respeítoso com os Generais 
Freitas Almeida e Mutilo Tavares, ocasião em que procurei 
externar-lhes o sentimento que acredito ser o da mãioría -dos 
brasileiros hoje, o $entimento de que queremos o respeito 
à ConstituiÇão bniSileira, que queremos e esperamos das For­
ças Armadas, e do Exército em- especial, que seja cumprida 
a Constituiçãct. se nos anos 6_0, em especial 1964, as For­
ças ArmadaS avaliaram que parte da população brasileira esta­
va solicitando que elas realizassem um processo de iriteivenÇão 
sobre o preceito constihiciórial e democrátiCo- brasileiro, hoje 
o sentimento claro da Nação brasileira é o do respeito à Consti­
tuiçãO. Toda a Nação respeita a legitimidade da eleição do 
Presidente Fernando Collor de Mello por 35 milhões versus 
31 milhões de votos de Lula, no segundo turno. E_ toda a 
Nação quer que seja cumprida a Constituição, quer que ela 
seja respeitada. O que significa que, por mais votos que tivesse 
o Presidente Fernando Collor de Mello, não poderia o mesmo 
estar realizando atos que ferissem a probidade administrativa. 
que ferissem o ~~C~9 __ ]?_~r!ame:ntar. 

-'-'-~· 

Quero regisfrar O fato para que não fique depois qualquer 
entendimento que não seja o de que as Forças Armadas hoje 
querem o respeito à ConstituiçãO brasileira. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. Muito obrígado. 

COMPARECEM MÃIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel- Antonio Mariz- Aureo Mello- César 

Dias - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares -~ Enéas Faria 
-Garibaldi Alves- Henrique Almeida- Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas- Iram Saraiva- João. Calmon- João 
França - Josaphat Marinho - José. Sarney - Nelson Car­
neiro - Ronan Tito. 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Na sessão 
ordinária de ontem foi liç1Q o Requerihfento_n9 615, d_e 19_92, 
do Senador Marco Maciel, solicitando autorização do Senado 
para se ausentar dos trabalhos da Casa no dia 17 último, 
a fim de comparecer na cidade do Recife a a: tos adlniriistrati VoS -
e eventos políticos relativos. ao pleito de 3 de outubro. 

O requerimento deixo~ de ser apreciado naquela oportu- · 
nidade por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitad;:t. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portelfa) __:_ Na sessão 
ordinária- do dia 13 último foi aprovado e encaminhado à 
COmissão Diretora, para Redação Final, o ProjetO de Lei 
do Senado n9 _ _10, de 1992. da lavra do nobre Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre critériOs para O'utorga·eorevóv:i;: 
ção de concessão ou permissão de serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. No entanto, por lapso. não foram 
apreciadas as Emendas de ndl 1 e 2, apresentadas perante 
a Comissão de Educaçã_o pelos Senador_es _Màu_rício, QJrrêa 
e Affonso Camargo, respectivamente. 

Passa-se à votação da Emenda n9 1~ 
Os Sts: Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
AprOvada. 

É a seguinte a emerida- aproVada: 

EMENDA N• 1, DE 1991 
Emenda aditiva ao Projeto de Lei do Senado n' 10, de 

1991, que "Dispõe sobre critérios pata outorga e ren-ovação 
de concessão ou permissão de serviço de radiodifusão sonora 
e de Sons e imagens". _ _ 

Acrescente-se art. 39 ao Projeto de lei do Sep.ado n9 10, 
de 1991, renumerando-se os demais, com a segúinte i"edação: 

"Art. 3"' Os diretores e administradores .das empresas 
de que trata esta lei não poderão participar da direção de 
outra concessionária ou permissionária do mesmo tipo de ser­
viço de radiodifusão, no mesmo município ou em município 
contíguo onde se pretende instalar a nova emissora. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo so­
mente se aplicará às atuais empresas permissiOnárias Ou con­
cessionárias de serviços de radiodifusão, na época em que 
for solüfttada a renovação da concessãq ou permissão resp~­
tiva". 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) Em votação a 
Emenda n"' 2. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação _final. 

É a s_eguín-te a emenda rejeit:ida-: 

EMENDAN•2 

Suprimawse o parágrafo único do art. z~ do Projeto de 
Lei do Senado n• 10, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sobre a mesa, 
reque:fiineilto qoe será lido Sr. 1~ SecretáriO.-- · · -- · · -

. É lido. o seguinte 

REQUERIMENTO N• 618, DE 1992 

Requeremos a apreciação, nos termos do art. 336, alínea 
C, do Regimento Interno, cpmbinado com_ o art. 33"8, ij:effi'--­
III do referido _instrumento, do Ofício-Sw23, de 1992, _que 
trata de soliCitaÇão .de 11.000.000.000 de Letras Financeiras. 
do.Tesou·ro do Estado, em aditamento à Resolução o? 75; 
de 1991, dó Senado Ee.deral, nos termos i:tue espc!cifiCa. · 

· Sala das Sessões, 18 de agosto de 1992. -Marco Maciel · 
(PFL) Mansueto de Lavor (PMDB) Jonas Pinheiro (P1B) 
Esperidião Amin (PDS) Chagas Rodrigues (PSDB). 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo. a 
palav:ra ao nobre Senador Ronan Tito, peJa ordem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. ·sem 
revisão do orador) -Sr. PresidenW, eu queria um esclareci­
m~nto _sobre o requerimento lido: essa emissão de letras é 
de que EStado? 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - É do Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

O SR. RONAN TITO .,-,-Eu quero perguntar ao Sr. Secre­
tário, que- tambéni é -Presidente da ComiSsão de Assuntos 
Económicos, se es~e projeto. já Obteve a aprovação d3 Co-
míssão. - · - ' · - · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não teve a 
aprovação da Comissão de Assuiltos Econôriiicos. Ela foi lida 
no dia 14 de agosto e, por soliCitação de vários Líderes do 
PFL, PMDB, PTB, PDS e PSúB, foi soliêitada a urgência 
para a emissão dessas letras. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, nós da Comissão 
de Assuntos Econômicos, temo's- um compromisso~- í>_ej:)ois "­
que prolatamos a Resolução n" 36, todos os aSsuntos de títulos, 
de empréstimos têm que pãSsãr pela ConiiSs30. Ela tem ·tam­
bém um compromisso com a Cása;~de que tOdos esses assUflios 
serão examinados de maneira peremptórlicC ·- - · 

Então, quero fazer uma advertência, nao VOI.i"criar-Ca.So 
com Mato Grosso do_ SUl, mas quero fazer uma advertência 
aos Líderes da Casa que, por favor, obedeçam a esses cânones. 

Se fosse para a Comissão, teria sido aprovada e poderia 
ter sido votada agora. Nós tivemos hoje reunião da Comissão, 
como teremos na terça e quinta-feira sempre. Por que tem 
de ser exceção? A Comissão deve examinar isso. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESillE.NTE (Lucídio Portella) -Sobre a mesa, 

.... requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 619, DE 1992 
-·Requeremos~ nO$_ terino_s _do art. 336,_ alínea c do Reii­

mento Interno do Senado Federal, a urgência na- apreciação 
e votação do Projeto de Decreto Legislativo n" 21, de 1992, 
de autoria do Exm9 Sr. Senador Antônio Mariz. 

Brasüia, 12 de agosto de 1992. - Humberto Lucena -
José Fogaça -: Ronaldo Aragão - Marco Maciel - (PFL) 
Alexandre Costa - Maurício Corrêa - (PDT) Albano Franco 
- ~ey Maranhão - César Dias - João França - Almir 
Gabriel - Antônio :Mariz. 

-.. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Ós r~queri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lid_<?_ pelo Sr. 19 
Secretário. . . __ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 620, DE 1992 

· Sr. Presidente, 
-Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú­

blica para -inkgrar a COmitiva" JYára ãConipanhá-lo n-á v1agem 
que realízafá a~epública da Bolíviã, em 17 de agosto cte 
1992, por ocasião da assinatura do Acordo_sobre Gás Natural, 
solicito licença para o desempenho da referida missão, nos 
termoS dO artigo 55, inciso 111, da Constituição Federal, combi­
nado com o artigo 40, do Regünento Interno. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1992. -Senador Rachid 
Sa_ldanh~ Derzi. - · · · 

. MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERiORES" 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 1992 

O Presidente da República no uso de suas atribuições, 
resQlve designar a seguinte comitiVa- para ·acOmparihá-lo na _ 
viagem que realizará â República da Bolívia, em 17 de agosto 
de 1992,_ por ocasião da assinatura do Acordo sobre Gás Na­
tural. 

Professor Celso Lafer, Ministro do Estado das Relações 
EXteriqres; -

Poutor _Ma~c:us Vinicius Platini de Mqraes, MiniStro de 
Minas e Energia; 

General de Divisão Agenor Franciscq Homem de_ Carva-.. 
lho, Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República; 

Embaixador Oto Agripino Maia, Subsecretário-Geral da 
Presidência da República; 

·· Doutot Pedro Pedrossian, Governador do Estado do Ma­
to GrOsso do Sul; 

Senador Rachid Saldanha Derzi; 
Deputado Abelardo Lupion; 

Deputada Célia Mendes; 
Deputado Elísio Curvo; 
I:epuiado Francisco Diógenes; 

Deputado George Takimoto; 
Deputado João Maia; 

---~eputado João Tota; 
Deputado José Elias; 
Deputado Ronivom Santiago; 
Deputado Waldir GUerra;· 
Embaixador Rubens Antônio Barbosa, Subsecretário­

Geral de Integração, Promoção Comercial e Cooperação do 
Ministério das Relações Exteriores; 
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Embaixador André Guimarães. Emb_aixadç>r çlo ~rsil na 
República da Bolívia; 

Ministro Luiz Filipe de Macedo Guimarães, Chefe do 
Departamento_ das Américas do Minjstério das RelaçõesExte_­
riores; 

Doutor Armando Rib_eiro de Araújo, Secretário Nacional 
de Energia; 

Doutor Benedicto .Fonseca Moreira, Presídente da Petro­
brás. 

Brasília, 14 de agosto de 1992,-171~" 'da Independência· 
e 104' da República.- FERNANDO COLLOR--" celso Lafer. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - De acordo 
com o art. 40, § 4"', do Regimento Inte-rno, b -recruetiinentO 
será reme fi do à Coniissão de relações Extetipre"S- e J?efes~ 
Nacional, devendo ser submetido à deliberação do plenário 
após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto 
no art. 40, § 39, da lei interna. -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Sobre a mesa 
requerimento· que será lido pelo 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 621, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, indSOII, da Ci::mStittiiÇão Federal, 

combinado_com o art. 43, inciso- 11, do Regimento Interno, 
requeiro licença para trato de interesse particular, no dia 17 
do mês em curso. 

Sala das Sessões. 17 de agosto de 1992. -Senador João 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio P9rtella) -Fica c_oncedida 
a licença solicitada, nos termos-do art. 43,. n. do Regiment9 
Interno. . _ . _ 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lido a aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 622, DE 1992 

Brasília, 17 de agosto de 1992 
Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência que me ~~j~_c_oncedida lícença 

apra atender compromissos políticos partidários assumidos 
anteriormente na cidade de Manaus, no período de 17 a 21 
de agosto do corrente ano. 

Atenciosamente, Senador Amazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Fica con~:edida 
a licenca solicitada. nos termos_ do art. 43, li, do Regimento 
IntemÓ. , -

Sobre a mesa requerimento que s.erá lido pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 623, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, inciso 11, da COnStituiç-ão Federal, 

combinado com o art. 43, inciso II, do Regimento Interno, 
requeiro licença para trato de interesse particular, no período 
de 19 a 23 do mês em curso. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1992. -Senador João 
. Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)-,. Fica concedida 
a licença solicitada, nos termos do art. 43, II, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento· que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 'Ni 624, DE 1992 . 
Nos termos regimentais, requeirO a conVocaÇão do Exce­

lentíssimo Senhor Ministro das Minas e energia, Doutor Mar­
cus Vinícus Pratini de Moraes, para prestar esclarecime-ntos 
a respeito do Acordo para compra de gás da Bolívia, ao Plená­
rio desta Casa. 

JustifiCaÇãO 

O referido acordo envolve a importância de 130 milhões 
de dólares e prevê o fornecimento _diário de 8 milhões de 
m3 de gás natural, bem como a construção de um gasoduto 
ligando Santa Cruz de la Sierra a Cam-pinas-SP. Apesar do 
otimismo do governo, empresários brasileiros mostram-se céti­
cos em "relação aos resultados do acOrdo, motivo pelo qual 
requeiro a presença do Ministro, para maiores ihfor-maçóes. 

Sala das Sessões, Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O requeri­
mento que acaba de ser lido será publicado e incluído, oportu­
namente, em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, II, n9 
9, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1~ Secretário. - .. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente 
. Brasflia, 18 de ag_osto de 1992 

TendO em vista o diSpoSto na ~iíntia a do· art'.-·39 ·do 
Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência que me 

·ausentarei dos trabalhos desta ,Çasa:l- no período de 1~-9-92 
a 2-10-92, em viagem ao exterior, para tratamento de minha 
saúde. 

Cordialmente, Senador Carlo!!i De!_Ca_di. 
Excelentíssimo Senhor Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex~ que me ausentarei 

do País, com destino aos Estad.os UIJ,~do~ da América, em 
caráter particular, no período de 19 a 23 do mês em curso. 

_ Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~ protestos 
de alta estima e distinto apreço. 

· -Brasília, 18 de agosto de 1992.- Senador João Rocha •. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) --As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

Esgotado o tempo destinado a_o Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, da Emenda da Câmara 
ao Projeto de Resolução n' 15, de_l992-CN, de inicia­
tiva da Comissão Diretora, qUe dispõe sobre a repre­

- seritaÇão do COiigresso Naci~:mal· na Comissão Parla-
_me~tar Conjunta do _Mercçsul, tendo . . _ - -

PARECER FAVORAVEL, sob n• 250, de 1992, 
da Comissão DiretOra . 
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A discussão da matéria foi encerrã.da na sessão ordinária 
do dia 14 do corrente. 

Em votação a Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Resolução n• 15, de 1992. . . . . 

Os SrS. Senadores que a aprovam queiram permaheCer·" 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vaí à Comissão Dir~tora par~-~ ~edação finaL 

O SR. PRESIPENTE (Lucídio Portella) -::-1te[ll2: 

PROJETO PELEI DO SENADO N' 106, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia" nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no 106, de 1991, de autoria da Se_nadora Marluce_ 
Pinto, que acreScenta disposítivos ao art: s~ da Lei 
n• 8. 134, de 27 de dezembro de 1990, que altera a 
legislação do Imposto de Renda e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se-
nador Carlos Patrocínio. --

-FAVORÁVEL, nos termos de substitutivo que 
oferece._ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 625, DE 1992 

Nos termos do_ art. 315,_ combínado com a aliena c do 
art. 279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Lei do Senado n" 106, de 1991, a fim de ser 
feita na sess_ão de 17 de setembro pfóximo. · -

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1992.- Ney Mar~tnh_~o~ . 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A matéria 
sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data aprazada. 

Item 3: 

PROJETO DE LEI PO SENADQ N" 272, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de lei- do 
Senado n~272, de 1991, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, que autoriza as pe-ssoas físi_c.ãs a abátererit em 
suas declarações de renda os gastos _com empregados 
domésticos e dá óutras providências, tendo 

PARECER DE PLENÁRIO, Relator: Senador 
Eduardo Suplicy, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 626, DE 1992 

Nos termos do art. 315, combinado com a alin.ea cdo 
art. 279 do Regimerito Interno. requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Lei do Senado_n~ 272, de 1991, a fim de ser 
feita na sessão de 17 de setembro de 1992. -. __ _ 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1992. -Ney Maranhão 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A matéria 
sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data aprazada. 
Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 273, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia-nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n"273, de 1991, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, que transfere ao domínio do Est~qo d~ Ror~i.ma 
terras pertencentes à União e dá outn.s providências; 
tendo 

PARECER DE PLENÁRIO, Relator: Senador 
José Eduardo, favorável ao Projeto e à Eme_nda n" 
1. 

A matéria constou da pa-uta de 17 de junho último, quan­
do teve a votação adiada para a presente sessão. , · · 

Passa-se à votação do projeto, sem prejufzo da emenda. 
Os Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 273, DE 1991 

Transfere ao domínio do Estado de Roraima terras 
perteüceilte5 ã União e dá outras proViôências. 

O Congresso Nacional deçreta: . . 
Art. 1" As terras pertencentes à União, compree.ndidas· 

no Estado de Roraima,_passam ao domínio desse estado, man­
tidos_ os seus atuais limiteS e confrontações, nos termos do 
art. 14 do Ato das DisposiÇões Constitucioriais-Transitórüis 
da Constituição de 1988. 

· Art. 2" Ficam excluídas da alienação de que trata esta 
lei as áre3$ indispensáveis à segurança nacional, especialmente 
na faixa de fronteira, as relaciOnadas com a preservação e 
a exploração de recursos naturais de qualquer espécie, aquelas 
tradicionalmente ocupadas pelos índios e as destinadas a ou­
tros fins de necessidade ou de utilidade pública. 

Art. 3" As terras transferidas ao dornírifo- do Estado 
de Roraima deverão ser utilizadas em atiVidades de assenta­
mento e de colonização, podendo ser adotado o regime de 
concessão de uso, previsto pelo Decreto-Lei n" 271, de 28 
de fevereiro de 1967. 

_Parágrafo único. A aquisição ou arrendamento de lotes 
por estrangeiro obedecerá os limites, condições e restrições 
est;;~.belecidos na legislação federal. 

Art. 4" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 5~- Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídió Portella) - Em votação 
a Emenda n~ 1, de parecer favorável. 

Os Srs. _Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

_ _ Aprovada. 
A matériã vai à Comissão Diretora para a redação final_. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

Dê-se ao art. 2" a seguinte redação: 
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"Art. 2o;. - Ficam excluídas da alienação de que 
trata està lei as áreas indiSpcnsáveis.à Segurari"Ça nacio­
nal especialmente na faixa de fronteira, as afetadas 
aos Ministérios Militares, as relacionadas com a preser­
vação e a exploração de recursos naturais de qualquer 
espécie, aquelas tradicionalmente ocupadas pelos ín­
dios e as destinadas a outros fins de necessidade ou . 
de utilidade pública." 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 5: 

VotaçãO, em tUrnO úniCo~' do Requerimento n!' 346, 
de 1992, de autoria do Senador Pedro Sim_on, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição,"noS Anais 
do Senado Federal, da resposta do Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, ao Requerimento de 
Informações n• 172, de 1992. 

Em VotaÇão. 
Os Srs. Se'nadores que Õ aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É a seguinte a matéria cuja t~anscrição é soliCi-
tada. Aviso n' 830/GMEFP · 

Brasilia, 28 de maio de 1992. 
Senhor Primeiro Secretário, 
RefirO-me ao Ofício SM/n" 269, de 11-5-92, através do 

qual foi remetida cópia do Requerimento de Informações n~ 
172172, de a!l.toda do.SenhRr SenaQor Pedro Simon, sobre 
o total das "despesas sigilosas" efetuadas pelo Governo Fede-
ral, desde 15 de março <;le 1990. · · 

Em respOsta, encaminhO a Vossa Excelência o anexo 
Ofício rio 1.161 DTN/CONED, do Departamento do Tesouro 
NaciOnal, com as informações solicitadas pelo ilustre Senador. 

Atenciosamente, Marcil.io Marques Moreira, Miriistro de 
Estado da Economia, Fazenda e Planejamento. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria do Tesouro. Nacional 

Ofício n' 1.171 DTN/CONED 
Brasüia, "22 de maio de 1992 

Senhor Assessor, 
Com o presente, envio a V. s~ os subsídios ncc;essários 

à elaboração de documento em resposta ao Requerimento 
de Informações n" 172, de 1992, do Senado_Federal, nos se­
guintes termos: 

a) o total das despesas secretas ou reservadas etetuadas 
na vigência do Governo Federal, desde 15 de_ rna:çço de_ 1990, 
está detalhado nos anexos a este Ofício; 

b) a discriminação das despesas a que se refÚe o Üem 
2, é feita por Unidade Gestora, e Elemento de Despesa; 

c) a autorização da despesa a que se refere o item 4 
é dada pela autoridade competente, legalmente constituída, 
e da Unidade Q:estora dos Gastos que por força regimental 
tenha essa competência, ou delega{la por ela a servidor hierar­
quicamente subordinado (arts. 11 e 12 do Decreto-Lei n 9 

200/67, regulamentado pelo Decreto n' 83.937n9 e Decreto 
no 93.872/86, art. 43, § 10'); 

d) com relação ao item 5, temos a informar que a: realiza­
ção de toda e qualquer despesa obedece ao princípio da 
legalidade, exigíndo, para isso, a emissão de-prévio empenho, 
liquidação e ordenação de pagamento (Lei n9 4.320/64, arts. 
60 a 64 - Decreto-Lei no 200/67, art. 74 - Decreto no 
93.872/86, 23, 24, 36 e 42). No caso específico, tais despesa 
são-realizadas, via de regra, mediante Suprimento de Fundos 
(Lei n' 4.320/64, art. 68, - Decreto-.Lei no 200/67. art. 74, 
§ 30,- Decreto no 93.872/86, arts. 45 a 47); 

e) em referência ao item 6, não existe uma destinação 
específica; os recursos são alocados de forma genérica nos 
elementos de despesas3.4.9.0.3.6e 3.4.9.0.3.9, e, aí, aplicados 
de acordo com os instrumentos legais vigentes; 

O o fundamento legal para a classifíCação das despesas 
questinadas no item 7 decorre da natureza da própria atividade 
desenvolvida pela instituição, seja" ela de caráter permanente 
ou eventual, que segundo seus Estatutos ou Regimentos tenha 
o dever legal de executá-las, que também encontra amparo 
na Lei n' 8.159/91 e no Decreto n' 79.099/77, além dos dispo­
siúvos já anteriormente citados (Lei n' 4.320/64, art. 68 -
Decreto-Lei n' 200/57, art. 74, § 3o- Decreto no 93.872186. 
arts. 45 a 47); e 

.g) finalmente, em atenção ao item 8, inforinamos que 
a prestação de contas dessas despesas é feita diretamente ao 
ordenador de despesas da Unidade Gestora que, por sua vez, 
presta contas anualmente aO Tribunal de Contas da União. 
Qualltó à documentação comprobatória da despesa, informa­
mos que ela fica arquivada no respectivo órgão de contabi­
lid;;t.de an<:Jlítica à disposição dos órgãos de Controle Interno 
e Externo." 

Atenciosamente, Roberto Figueiredo Guimarães, Diretor 
do Departamento do Tesouro NaciOnaL 

Demonst. de Desp. comServ. de Caráter Secreto ou Reservado Mar/Dez -1990 

Cr$1,00 

Presidência da República 

Gabinete da Presidência 
Gabinete da Vice-Presidência 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Secretaria de Desportos 
Secretaria de Ciência e Tecnologia 
Secretaria da Cultura 
Secretaria de Administração Federal 
Secretaria de Desenvolvimento Regional 
Secretaria do Meio Ambiente 
Consultoria Geral da República 
Estado-Maior das Forças Armadas 

Total (I) 

17.012.648,48 
1.340.617,45 

2.896309.735,07 

2914.663.001,00 
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Ministtrios 

Ministério da Aeronáutica 
Ministério da Agricultura e- Reforma Agrária 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
Ministério do Exército 
Ministério da Justiça 
Ministério da Marinha 
Ministério da Ação Social 
Ministério da Educaçao 
Ministério da Infra-Estrutrura 
Ministério Públicá-da UnUlo 
Ministérío das Relações Exteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Trabalho e Previdência Social 

Total (11) 

Total Geral (I + 11) 

268.252693,61 

473.846,00 
8398.914,15 
4.133.797,70 

652239,71 

281.911.491,17 

3.196.574.49217 

Demonst. de Desp. com Serv. de Caráter Secreto ou Reservado JanJD~z -1991 

Cr$1,00 

Presidência da República 

Gabinete da Presidência 
Gabinete da Vice-Presidência 
Secretaria de Assuntos E~tratégicos 
Secretaria de Desportos 
Secretaria de Ciência e Tecnologia 
Secretaria da Cultura 
Secretaria de Administração Federal 
Secretaria de Desenvolvimento Regional 
Secretaria do Meio Ambiente 
Consultoria Geral da República 
Estado-Maior das Forças Armadas 

Total (I) 

Ministérios 

Ministério da Aeronáutica 
Ministério da Agricultura e Reforina Agrári~ 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
Ministério do Exército 
Ministério da Justiça 
Ministério da Marinha 
Ministério da Açllo Social 
Ministério da Educaçao 
Ministério da Infra-Estrutrura 
Ministério Público da União 
Ministério das Relações Exteriores 
Minístêrio da Saúde 
Ministério do Trabalho e Previdência Social 

Total (11) 

Total Geral (I + 11) 

1.188.323,49 
8.733.176.855,64 

2612,15 

8. 734367.791,28 

!.014.859. 754,77 
1.600.000,00 

294.798,00 
14.192322,09 
20.331.772,00 
24316.288,00 

18.548.000,00 

1.094.142934,86 

9.828.510.726,14 

Agosto de 1992 
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Demonst. de Desp. cow.S.;!rv. de Caráter Secrero cu Re~,ervadoJan/IVIar -1992 

Cr$1,00 

Presidência da República 

Gabinete da Presidência 
Gabinete da Vice-Presidência 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Secretaria de Desportos 
Secretaria de Ciência e Tecnologia 
Secretaria da Cultura 

17.382.891,55 

36.717.767,88 

Secretaria de Administraçao Federal 
Secretaria de Desenvolvimento Regional 
Secretaria do Meio Ambiente 
Consultoria Geral da República 
Estado-Maior das Forças Armadas 

Total (I) 54.100.659,43 

Ministérios 

Ministério da Aeronáutica 1.124.262.000,00 
Ministério da Agricultura e Refórl:ria Agrária 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
Ministério do ExérCito 
Ministério da Justiça 16.650.000,00 
Ministério da Marinha 
Ministério da Aç!io Social 
Ministério da Educaç!io 
MiniStério da Infra-Estrurrura 
Ministério Público da União 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Trabalho e Previdência Social 

Total (11) 

Total Geral (I + I!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - Concedo a 
palavra, para uma questão ·de ordem, ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para uma questão de ordem. _Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado Federal aprovou, 
há me:::.es, a convocação a esta Casa do Sr. Marct1io Marques 
Moreira, Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

A vinda de S. E~_destinava-se a explicar o problema 
da casa própria relacionado ao drama do mutuário, porque 
há, sem dúvida, grande ingerência do seu ministério, especial­
mente do_Banco Centr~l. nessa questão nunca perfeitamente 
solucionada em favor de um princípio de justiça para o mutuá­
rio. Embora esse requerimento tenha sido aprovado ainda 
no primeiro semestre-, até o presente momento S. Ex~ ainda 
não compareceu ao Senado. Estou levantando essa questão 
de ordem para que seja explicado ao Plenário por que ainda 
não veio o Sr. Marcílio Marques Moreira e quando virá. É 
inconcebível que S. Ex~ deixe de comparecer a esta Casa para 
prestar os devidos esclarecimentos. 

1.140.912000,00 

1.195.012.659,43 

Ao propor essa questão de ordem, peço a V. Ex• que 
tqme as providências necessárias para essas duas etapas: por 
que não veio e quando virá o Ministro Marcíliq_ Marques 
Moreira atender à convocação constituciQnal do Plenário do 
Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -A Presidência 
tomará as providências reclamadas por V. Ex~ e lhe dará res­
posta ainda na presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 348, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Nelson Carneiro_, dando 
nova redação ao art. 9" _do Decreto-Lei n"' 3, de 27 
de janeiro de 1966, que disciplina as relações jurídicas 
do pessoal que integra o sistema de atividades portuá­
rias (dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Mansueto de Lavor para proferir parecer 
sobre a matéria. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Para 
proferir parecer. Sem reVisão do orador.)-_ Sr. Presidente, 
o projeto do ilustre Senador Nelson Carneiro, dando nova 
redação ao art. 9\ do Decreto-Lei n~ 3, de 27 de janeiro, 
de 1966, que disciplina as relações jurídicas do pesSOdl que 
integra o sistema de atividades portuárias, por similaridade 
com dispositivos constitucionais relativos à Guarda Rodoviária 
e à Guarda Ferroviária, o meu parecer é favorável, Sr. Presi­
dente. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cincó sessões-ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
II, d, do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Item 7: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 4, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 
35B do Regimento Interno.) . 

Dá nova redação ao art. 47 da Constituição. (Sena­
dor Jutahy Magalhães e outros Senhores Senadores.) 

A Comissão incumbida do exame da proposição não emi­
tiu o seu parecer no prazo regimental de 30 dias improrro­
gáveis; assim, a matéria foi fricluída na Ordem do Dia, nos 
termos do disposto no art. 358,- do Rcgimerito-Triterno, para 
que o Plenário delibere se a proposta deve ter prosseguimento 
em sua tramitação. 

Em votação o prosseguimento da tramitação da Propostà 
de Emenda à ConStituiÇão n~ 4, de 1992. _ 

Os srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 
sentados. (Pausa.) . . 

Aprovado o prosseguimento da tramitação, a matéria 
será incluída na Ordem do Dia para o primeiro turno da 
discussão. 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Esgotada a 
Matéria da Ordem do Dia. Sobre a mesa, re_dação final de 
proposição aprovada na Ordem do Dia da presente sessão, 
e que nos termos do Parágrafo único, do art. 320, do Regi~ 
menta Interno, se não houver objeção do Plenário será lida 
pelo Sr. 1' Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte: 

COMISSÃO DIRETORA 
PARECER N• 268, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n' 15, de 
1992- CN. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n' 15, de 1992- CN, que dispõe sobre a repre­
sentação do Congresso Nacional na Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de agosto de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram· Saraiva, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Lucídio Portella. 

ANEXOi\OP,ARECER N• 268; DE 1992 

Faç<:' saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
-, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte ' 

RESOLUÇÃO N•, DE 1992-CN 

Dispõe sObre a representação do Congresso Nacio­
nal na ComiSsão Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

Art. to Nos termos do Regulamento da ComisSãO Pa_r-
13meil.tai- Conjunta do Mercosul, constante. do Anexo desta 
Resolução, é fixado em dezesseis titulares e dezesseis suplentes 
o número de representantes do Congresso Nacional na Comis­
são, sendo oito Deputados titulares, oito Deputados suplentes, 
_oito Senadores titulares e oito Senadores suplentes, desig­
nados na forma prevista nos Regimentos de cada Casa, ao 
início da primeira e da terceira Sessões LegislatiVas Ordinárias 
de cada Legislatura. 

Parágrafo único. É de dois anOs o manda:to -dos repre­
sentantes brasileiros na Comissão. 

--Art. 2~. A estrutura administrativa da Comissão será 
definida em Resolução própria. 

Art. 3" O mandato da primeira representação do Con~ 
gresso Nacional junto à Comissão fihdar~se-á com a presente 
Legislatura. -

Art. 4" Esta resolução entr~ ~m vigor_ na data de. SUfl 

publicação. 

ANEXO À RESOLUÇÃO N', DE 1992 

R~gulamento da 
Comissão Parlamentar Conjunta do 

Mercos_ul_ 

Em Montividéu, capital da República Oriental do Un.:~ 
guai, no diâ. 6 de de~emobro de 19_91, na S.ala da:; .Sf,::iSlt~s __ 
da Assembléia Geral a:; delegações de parlamentares da Repú~ 
blica Argentina, da República Federativa do Brasil, da Repú~ 
blica do Paraguaia e da República Oriental_do Uruguait inte~ 
grantes dos Estados~ Partes signitários do Tratado de Assun­
ção, declaram formalmente aprovado o Regulamento_ da Co~ 
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul e proclamam a 
sua vontade inequívoca: de dar aQ processo de integração, 
iniciado por seus r~spectivos pafses, o .apoio que surge da 
representação emenada da sob~rania popular. 

COMISSÃ(J PARLAMÊNT ÃR ·cONJUNTA 
DO MERCOSUL 

Regulamento 

Os representantes dos Parlamentos dos Estados signatá~ 
rios do Tratado de Assunção que cria o Mercado Comum 
do Sul, com o propósito de: estabelecer a união cada ve:z; 
mais estreita entre os povos do sul da América, a partir da 
nossa região; 

garantir mediante uma ação comum o progresso econô­
mico e socí~l, elimiando as barreira? que dividem nosso~ paJSes 
e nossos povos; 

favorecer as condições de_vida e emprego, criando condi­
ç_ões para um desenvolvimento autã~sustentável que preserve 
nosso entorno e que se construa em harmonía cOm a ç.atUre~; 

-- salvaguardar, a paz, a liberdade, a democraciã e a vigência 
dos direitos hu.manos; 



Agosto de 1992 J)!ÁRIQ DQCONGRESSO l'!ACIONAL (~eção 11) . _ • Quarta-feira 19 6717 

fortalecer o espaço parlamentar no processo de integra~ 
ção, com vistas a futura instalação do Parlamento do Mercosul; 

apoiar a adesão dos demais países l~tinowamericanos ao 
processo de integração e suas instituições. 

Resolvem aprovar o seguinte Regulamento. 
Artigo I 

Fica estabelecida a Comissão Parlamentar COnjunta do 
Mercossul, conforme determina o artigo 24 do Tratado de 
Assunção, assinado em 26 de março de 1991, entre os governos 
da República da Argentina, República Federativa do Brasil, 
República do Paraguaia e República Oriental do Uruguai, 
que se regerá por este regulamento. 

Dos Membros e sua Composição 

Artigo 11 

A Comissão será integrada por até sessenta e quatro (64) 
parlamentares de ambas as Câmaras; até dezesseis (16) de 
cada Estado-Parte, e igual número de suplentes, qu~ serão 
designados pelos respectivos Parlamentar nacionais. de acordo 
com seus procedimentos internos. 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL 

A duração do mandato de seus integrantes será determi­
nada pelos respectivos Parlamentos~ desde que este não seja 
inferior a dois anos, com o intuito de favorecer a necessária 
continuidade. 

A Comissão só poderá ser integrada por parlamentares 
no exercício do seu mandato. 

Funções e Atribuições 

Artigo III 

A ComísSão tei'á ciii'áter consultivo, deliberativo e de 
formulação de propostas. 

Suas atribuições serão: 
a) acompanhar a marcha do processo de integração regio­

nal expresso na formação do Mercado Comum do Sul -
MERCOSUL - e informar os congressos nacionais a- esse 
respeito; 

b) desenvolver as ações necessárias para facilitar ã-futUra 
instalação do Parlamento do Mercosul; 

c) solicitar aos órgãos institucionais dó Mercosul, infor­
mações a respeito da evolução do processo de integração, 
especialmente no que se refere aos planos e programas de 
ordem política, econômica, social e cultural; 

d) constituir Subcomissões para a análise dos temas rela­
cionados com o atual processo de integração; 

e) emitir -recoriiendaçóes sobre a conduçã-o do processo 
de integração e da formação do Mercado Comum, as quais 
poderão ser encaminhadas aos órgãos institucionaiS do Mer­
cosul; 

f) realizar os estudos necessários à harmonização das. le­
gislações dos Estados Parte, propor normas de direito comu­
nitário referentes ao processo· de integração e levar as conclu­
sões aos Parlamentos nacionais; 

g) estabelecer rel;:tçóes com entidades privadas nacionais 
e locais, com entidades e organismos internacionaiS e-solicitar 
informação e o assessoramento que julgue necessáriO sobre 
assuntos do seu interesse; 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL. 

h) estabelecer relações de cooperação com os Parlamen­
tos de terceiros países e com outras entidades constituídas 
no âmbito dos demais esquemas de integração regional; 

i) subscrever acordos sobre cooperação e assistência téc­
nica com organismos públicos e privados, de caráter nacional, 
regional, supranacional e intern3.ciorial; -

j) aprovar o orçamento da comissão e ·gesticinar ante 
os Estados Partes o seu funcion3nlentq; 

k) sem prejuízo dos itens anteriores, a ComiSsão poderá 
estabelecer outras atribuições_ den_tro do. _!fi_ arco __ dp __ Tratado 
de Assunção. - - -

Das Subcomissões 

Artigo IV 

Criam-se as seguintes Subcomissões: 
1. de Assuntos Comerciais; -
2. de Assuntos Aduaneiros_ e Nonn_as Técnicas; 
3. de Políticas Fiscais e Monetárias; 
4. de Transporte; 
5. de Política Industrial e Tecnológica; 
6. de Política Agrícola; 
7. de Política Energética; _ 
8. de Coordenação de Políticas MacroeconômiCas·; 
9. de Políticas Trabalhistas; 
10. do Meio Ambiente; 
11. de Relações Institucionais_e Direjto da Integração; 
12. de Assuntos Culturais. 
Outras Subcomissões poderão ser criadas, assim coni.o 

suprimidas algumas existentes. 
A Mesa Diretora fixatá as· Çompetências das Su,bcomis­

sões, mediante propostas das mesmas. 
As Subcomissões se reunirão serp.pre que necessário para 

a preparação dos trabalhos. A participação dos parlamentares 
de cada Estado Partes nas Subcomissões terá o mesmo caráter 
oficiai que a desempanhada na Comissão Parlamentar. _ 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL 

Artigo V 

Cada Subcomissão será integrada por 2 (dois) parlamen­
tares de cada Estado Parte e seus suplentes~ As Subcomissões 
elegerão suas próprias autoridades, seguindo os critérios esta­
belecidos no art .. XVI. 

Das Reuniões 

Artigo VI 

As reuniões da Comissão serão realizadas. em cada um 
dos Estados_P_artes. de forma sucessiva e alternada. 

Ao Estado Parte onde se realize_ cada sessão ou reunião 
corresponderá a Presidência. 

Artigo Vil 

A Comissão se reunirá: 
a) ordinariamente. pelo menos duas vezes_ ao ano, em 

data a ser determinada; e 
b) extraordinariamente, mediante convocação especial 

assinada pelos 4 (quatro) Presidentes. 
AS convocações indkarão_ dia, mês, hora e local para 

a realização d-as reuniões, assim corno a pauta a ser dis~tida, 
devendo a citação Ser nominal, enviada com antecedênia _míni_-
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ma de 30 (trinta) dias, mediante correspondência com registro 
postal, ou outro meio seguro. 

Em caso de força maior, se uma reunião programada 
não puder ser realizada no pafs previsto, a Mesa Diretorã 
da Comissão estabelecerá a sede alternativa. 

Artigo VIII 

Terãó validade as sessões da Comissão com ~ presença 
das delegações parlamentares de todos os_ Estados Partes. 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL 

Convocada uma sessão, se um dos Estados Partes não 
puder comparecer por razões de força ro_aior, os restantes 
poderão reunir-se, desde que para deliberar e decidir seja 
obedecido o disposto no art. XIII. 

Artigo IX 

As sess_ões da Comissão serão públicas, exceto quando 
expressamente se decida pela sua realização em forma reser­
vada. 

Artigo X 
As sessões serão abertas pelo Presidente da Comissão 

e o Secretário-Geral ou quem o substitua, conforme este regu­
lamento. 

Artigo XI 

As sessões da Comissão serão iniciadas, salvo decisão 
em contrário, cóm a leit1,1ra e discussão Qa ata da reunião 
anterior que, uma vez aprovada, será assinada pelo Presidente 
e pelo Secretário-Geral. 

Artigo XII 
Nas atas das sessões devem constar as recomendações 

aprovadas pela Comissão. 

Artigo XIII 

As decisões da Comissão serão tomadas por consenso 
das delegações de todos os Estados Partes. expressas pelo 
voto da maioria de seus integrantes acreditados pelos respec­
tivos Parlamentos. 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL 

Artigo XIV 

Os temas submetidos à consideração da COm.iss~ão- serão 
distribuídos simultaneamente a quatro relatores, um por cada 
Estado Parte, os quais os estudarão a fim de emitir opinião 
a respeito. Os relatores disporão de um prazo comum de 
30 (trinta) dias para emitir seus relatórios por escrito, que 
serão distribuídos às demais delegações da Comissão pelo 
menos 15 (quinze) dias antes da data de realização da sessão. 

Artigo XV 

Sobre a matéria apreciada, a Comissão poderá emitir 
recomendações, cuja forma final será objeto de deliberação 
de seus membros. 

Da Mesa Diretora 

Artigo XVI 

A Mesa Diretora será composta de 4 (quatro) Presiden­
tes, pertencentes um a cada Estado Parte, que se alternarão 

-!!:-cada seis (6) meses, assim como de um l(um) Secretário-

Gêfàl e 3 (três) Secretários alternos, também pertencentes 
um a cada Estado Parte que se alternarão da mesm~ forma. 
A Mesa DiretOra será eleita em sessãó -Oi'.dinári_ã,-para mandato 
de 2 (dois) anos. 

Ao Presidente e a cada_ um dos 3 (três) Presidentes alter­
nos corresponde 1 (um) Vice-PreSidente, que pertencerá ao 
mesmo _Estado Parte. 

O Presidente e o" Secreiário-Gerã.l devem pertencer ao 
mesmo Parlamento nacional. 

A Presidéncia da Comissão poderá_ institUir· uril- GfupO 
de Apoio Técnico, como- 6rgâo consultivo· especial. 

As autoridades serão eleitas pelos respectivos Parlamen­
tos. 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL -

Artigo XVII 

No caso de vacância defíriitiva em qualquer das listas 
dos cargos da Mesa Diretora, a ocupação destes se efetuará 
por eleição na sessão seguinte àquela em que se deu vaga, 
salvo se faltarem menos de 60 (sessenta) dias para o término 
dos respectivos mandatos. 

Artigo XVIII 

. ... Em caso de vacância definitiva de um membro da Comis­
são, o grupo nacionã.l tomará as devidas providênCias para 
a sua atribuição por outro parlamentar, o qual cumprirá o 
mandato pelo período que restar. 

Artigo XIX 

Ao Presidente da Comissão compete: 
a) dirigir e ordenar os trabalhos da Comissão; 
b) representar a Comissão; 
c) dar conhecimento à Comissão de toda a matéria rece-

bida; . 
--- d) designar relatores mediante propostas das delegações 

parlamentares, para as matérias_ a serem_ di.sc:uJ:idas; 
e) instituir grupos de estUdos para o exame de temas 

apontados pela Comissão; ' 
-t) resolver as questões-de ordem; 
g) convocar as reuniões da Mesa Diretora e da Comissão 

e presidílas; 
h) assinar as-atas, recomendações e demais documentos 

da Comissão; 
i) gestionar doações, contratos de assistência técnica e 

outros sistemas de coopera-ção, gratuitamente, ante organis­
mos públicos ou privados, nacionais e internacionais; e 

j) praticar todos Os atos necessários- ào bom deseijlpenho 
das atividades da Comissão. 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL . 

Artigo XX 

Nos casos de ausência ou impedimento, o-Presidente será 
substituído pelo respectivo Vice-Presidente. 

Artigo XXI 
Ao Secretário-Geral da ComisSão ç:ompete: 
a) assistir a Presidência na condução dos trabalhos da 

Comissão; 
b) atuar como secretário nas reuniões da Comissão e 

elaborar as respectivas atas~ 
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c) preparar a redação fiiúil das recomendações da CoJ:nis~ 
são e sua tramitação; ----- --

d) custodiar e arqUiVar a -documentação da Comissão; 
e) coordenar o funcionamento dos grupos de estudo insti­

tuídos. 

Artigo XXII 

Os Secretários-Adjuntos assistirão o Secretário-Geral ou 
Alternos quando estes o solicitarem e os substituírem, assim 
como, nos casos_ de ausência, impedimento ou vacância. 

A ComisSâo poderá criar uma Secretaria Permanente. 

Artigo XXIII 
A Mesa Diretora terá pOder executivo para instrumentar 

o estudo das políticas deliberadas pela Comissão. Terá, ainda, 
a seu cargo o relacionamento direto com os órgãos institu­
cionais do Mercosul e transmitirá ao plenário da Comíssão 
toda informação que ryt:eba destes. 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 
DO MERCOSUL 

Das Disposições Gerais 

Artigo XXIV 

São -idiomas oficiais da Comissão o espanhol e o portu~ 
guês. 

Artigo XXV 

Este regulamento entrará em vigor a partir da data de 
sua aprovação, ad referendum da ratificação dos Pailamentos 
dos Estados Partes cujas normas constitucionais àSsini- cfeXi~ 
jam. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer 
vai â publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~> 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 627, DE 1992 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e VOtação, 
da redação final do Projeto de Resolução n' 15, de 1992-CN, 
que dispõe sobre a representação do Congresso N acionai na 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1992. _,-Senador Magno 
. Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) c:- _Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciaçãO da redação 
finaL 

Em discussão, (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uSO--da palavra, esta 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam _queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) ·· · ·· · 
Aprovada. 
O projetO vaí à promulgação. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n' 620192, lido no Expedien~e. 
de autoria do nobre Senador Rachid SaldanhaDerzL 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. PreSidente, p~ço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ -

O SR. RAIMUNDO LIRA (PFL .,--_ PBc Para escl~reci­
mento. Sem revisão do orador.)_,...- Sr. Presidente, Srs. Seria­
dores, a alegação e as considerações aduzidas aquf pelo nobre 
Senador Ronan Tito de que os empréstimos, emissões de 
títulos, devem necessariamente passar pela ComissãO de As­
suntos Ecorlómicos têm a mfnha total concordância. 

Estamos trabalhando nisso dt::sde o primeiro ano que en~ 
tramos na Comissão de Assuntos Econóinicos; Sâcr assuntos 
da maior ím:pOrtãncia. Portanto, preCisamos que todos esses 
empréstimos e emisSões sejam apredados pela Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Temos dado prioridade absoluta, inclusive, com convo­
-cações extraordinárias no Sentido de que nenhum Estado, 
_ nerihum município brasileiro seja prejudicado, demandando 
Il!uito tempo para aprovação da Comissão de Assuntos Econô-
micos. -

_Eram os esclarecimentos que tinha a fazer, Sr. Presidente. 
Obrigado .. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Solicito ao 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho que proferira o parecer 
d_a Comissão de Relações ExteriOres e Segurança Nacional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE, 
Para proferir pz:re_cer.) _,...-Sr. Presidente, trata-se de requeri­
mento do nobre Senador Rachid Saldanha Derzi. 

S. Ex~ i·n1orrri::i que foi designado pelo Presidente da Repú­
blic~ - e faz prova disso -o:- para integrar a comitiva que 
realizou Viagem â Bolívia, rio dia de ontem_, para a assinatura 
do aocordo sobre gás natural. Por isso, inte-grando a referida 
comitiva, o Senador Rachid Saldanha Derzi solicitoU licença. 

Sr. Presidente, o pedido do nobre Senador está perfeita­
mente adequado nos temos do art. 55, inciso III, da Consti~ 
tuição Federal_ e tem amparo no art. 40 do Regime-nto Interno. 
Por essa razão, o parecer é favorável pela aprovaçã9, através 
do Plenário, da solicitação regimental do Senador Rachid Sal~ 
danha Derzi. --- ---.-

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) --:- 0 parecer· 
é favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que .Q aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada . 

O SR. PRESIDENTE (Luddio Portella) - Passa-se â 
votação do Requerimento n9 618, de urgência, lido no E~e­
diente, para o Ofício n' S23192. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 

, ,-A_ títãtéria -a -que se refere figurará na Ordem do Dta 
da segunda s-essã9 ordinária subSeqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Luddio Portella) - Passa-se â 
votação do Requerimento n" 619/92, de urgência, lido no Ex~ 
pediente, para o Projeto_de_ Decreto Legislativo n" 21, de 
1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu~ 
rará na Ordem do Pia O._a_ l:!e~ãQ ordinária_ subseqüente. 

O SR. PRESI()E_NTE (Lucídio Portella)- A Mesa infor­
ma ao Senador Cid Sabóia de _Carvalho que, na sessão do 
dia 10 de junho de 1992, foi lido o >eguinte ofício: 

"Sr. Presidente, 
Em resposta ao seu Ofício no 258, de 8 de maio 

de 1992, comunico a V. Ex• a impossibilidade de meu 
comparecimento ao plenário desta Casa Legislativa na 
data sugerida, por encontrar~me em missão do Execuw 
tivo no Rio de Janeiro, onde se realiza a EC0-92. 

Dessa forma, proponho a V. EX' que o meu depoi­
mento venha a ocorrer em nova data a ser oportuna­
mente marcada. 

Assinado; Marcflio Marques Moreira." 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, quero 
requerer a V. Ex~ que designe data para a virida de S. Ex\ 
o Sr. Ministro da Economia, a esta- Casa, a fim de prestar 
os esclarecimentos que lhe foram solicitados, porque me pare­
ce que ficou um vazio: S. Er disse que não podía vir e nós 
não marcamos nova data. Neste caso, caberia à Mesa do Sena­
do propor uma nova data_ ao Ministro da Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -A Mesa vai 
levar o requerimento ao conhecimento do Presidente_ efetivo, 
para que seja marcada outra data. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Em 17-8-92 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa _Excelên~ia que, 

nos termos do art._,55, III, da Constituição e .39, a, do Regi, 
menta Interno, me ausentarei dos tral;)alhos da_ Casa, a fim 
de, no desempenho de missão com q~e me distin&uiU O'Seil~­
do, participar da comitiva que acõiripanhará o Senhor Presi­
dente da República à Bolívia. 

Atenciosas saudações, -Senador Rachid Saldanha Der-
zl. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Volta-se à lísta de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

(Pausa.) 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Ga,briel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. President_e, 
Srs. Senadores, dentro de momentos devo encaminhar à Mesa 
um pedido de transcrição, nos Anais do Senado Federal, de 
um artigo do Ministro da Saúde, Adib Jatene, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo, sob o título "0 Tributarista, 
o Juiz e o Ministro". 

A lucidez do artigo me faz voltar obsessivamente,- neuroti­
camente a discutir as questões ligadas à seguridade social, 
ao setor saúde. 

Afirma o Ministro, e todos nós estamos-a pâ.r, que- O 
Orçamento aprovado no ano passado para a saúde, para viger 
este ano, foi de 28 trilhões de cruzeiros, no mês de março 
o Ministério da Economia reduziu este orçamento para 22 

tnlhões de cruzeiros e no mês de julho fez uma nova redução 
para 19 trilhões de cruzeiros. 

Quando se tem uma inflação_mensal em torno Qe 20,21% 
é de se ver que a redução do Orçamento significa não apenas 
a imobilização do Ministério naquilo que seria investimentos, 
mas, também, um corte significativo Daquilo que corresponde 
a ser atividades de custeio. 

O fato que me parece mais dramático é que num momento 
de recessão, mais desemprego e com menos pessoas capaci­
tadas a custearem as suas próprias famílias, neste mesmo 'mo­
mento o Governo reduz substanciosamente os recursos desti­
nados ao setor saúde. Eu diria_ que não apenas o Governo. 
Na verdade, o Governo e urr.ia boa parte da classe empresarial. 
O Governo, na medida em que, por sua incompetência, per­
deu, aproximadamente, 26 trilhões de cruzeiros, resultantes 
da Lei n~ 8.200 e da lei correspondente ao Finsocial; treze 
trilhões referentes à Lei n9 8.200 e 13 trilhões referentes ao 
não-recOlhimento do Finsocial. 

O mais dramático- e que é debatido no artigo do Minis­
tro- é a postura do tributarista, a postura do juiz e a postura 
dele, Ministro e, eu diria, dos profissionais de saúde e das 
pessoas interessadaS --nesSa área. Dramática é a diferença de 
postura de cada qual, na medida em que escritórios se especia­
lizaram, no Brasil, em entrarem em juízo, tendo em conta 
as falhas da legislação tributária; e na medida em que esses 
escritórios acabam dando entrada em jufzo e os juízes coilce­
dem liminares a todas as ações interpostas, resulta uma redu­
ção signifiçativa dos recursqs recolhiÇ-o_s aos _cofres da União. 

Pasrilem os Srs ... SenadOri::s; muitos juízes, além de darem 
as liminares, concedem a muitas firmas. o direito de não reco­
lherem os recursos em juízo. Algumas delas têm podido utili­
zar recursos de caução bancária e até Títulos da Dívida Agrá­
ria. 

Significa dizer que os grandes empresários, que têm aces­
so a esses escritórios de ~Dutaiistas, acabam ficando com 
o dinheiro que reColhem no imposto que está embutido no 
pi"eÇO e ficam girarido com esse dinlleiro, enquanto colocam 
na Justiça os Títulos da Dívida Agrária. A dramática situação 
que pressentimos é que o -MiniS:térlo da Saúde, pelas suas 
funções determinadas pela Constituição, só obriga a internar 
um milhão e duzentas mil pessoas e a dar consulta a cerca 
de trinta milhões de pessoas por ano. Então, não tem forma 
de financiar a hospitalização de uma quantidade enorme de 
pacientes deste País, porque o Ministério da Saúde não dispõe 
de recursos, assim como os Estados e Muni~ípios. -

Para nós, Sr. Presidente, que, como V. Ex\ militamos 
na área da saúde há tanto tempo, o que temos assistido ao 
-visitar unidades de saúde, quer nas sedes municipais, quer 
no interior, quer nas capitais, é a constatação -dramática de 
rp_uitas unidades estarem abertas e não disporem de medica­
DJ.ento_~, não dispqrem de pessoal suficiente· ·pará o atendí­
m.ento daquilo que é indispensável aos pacientes. Eu diria, 
numa comparação um pouco exagerada mas não totalmente 
desprovida de nexo, que aquilo a que estivemos assistindo 
na televisão sobre os paci~ntes na Bósnia, onde eles não têm 
condições de sere:ft?. operados com anestésicos, em muitos luga­
res do interior brasileiro isso vem acontecendo, e· liós não 
temos uma guerra equivalente àquela. 

O dramático da situação ~ _gpe quem se apropria funda­
mentalmente desses recursos é exatamente o grupo de pessoas 
que constitui a classe, a elite dominante deste País, a elite 
inSensível em relação aos problemas e reclamos da nossa Pá­
tria. 
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É lamentável assistir tantas unidadeS sein rerilédios, sem 
suplementação alimentar adequada, e o MiniSt:é'riõ púdéldo 
a sua condição de levar a cabo a sua missãõ relativa ao combate 
às grandes endemias como a tuberculose, a hansenfase, a es­
quistossolilose, a doença de Chagas e tantas outras. 

Então, a situação é estranha, na medida em que o_ Minis­
tério da Saúde deveria ter, de orçamento, 28 trilhões_ e teve_ 
reduzido o seu valor, em março, para -1f- tiilhões;-·em ju~ho, 
para 19 trilhões. Mais da metade do·s recursos que se destma­
vam ao Ministério da Saúde viriam do Finsocial. Na medida 
em que o Governo perde 13 trilhões de cruzeiro's e d':ixa 
de repassá-los para o Ministério da Saúde, o que ternos visto 
é que alguns empresários se refeStelam no-recolhimen~o do 
dinheiro que fazem junto à sociedade, junto aos compradores; 
na medida em que colocam esse mesmo imposto, essa mesma 
tributação, essa mesma contribuição social no preço daquilo 
que vendem, pegam esse dinheiro do conjun.t~ da população, 
especialmente da população mais pobre, utlhzam, _provavel­
mente, em enormes e fantásticas atividades financeiras, e ó 
que assistiniO-s é a -drãniãtiCã~Situação vivida pela população 
pobre e que faz jus a atendimento na saúde. 

O MiniStro, nUID determinado momento, coloca que a 
nova ConstituiÇão Crióü. ·nova ética- Sódal na· fife(l da saúde, 
pois não apenas os que descontam para o INSS, rilas, tãlnbém, 
os que nunca puderam contribuir passaran: a ~er __ ~i!~~to._ ã 
assistência. Esse período me parece da maiOr Importâncta, 
na medida em que a lógica que nós tivemos deritro da Consti­
tuinte foi a de que um·a pessoa qualquer, mesmo não contri~ 
buindo para a Previdência Social, ela, adquirindo arroz, feijão 
ou qualquer alimento-, também paga impostos e se hãb 'tem 
uma contribuição-pessoal e direta para a saúde, ela tem uma 
contribuição por via illdireta, através de outros impostos para 
aquele bolo que constitui o recurso desta Nação. 

O segundo ponto, que é fundamental também n~sa lógi­
ca, é que o bacilo da tuberculose não sabe fazer a diferença 
entre os que contribuem e os que não contribuem para a 
Previdência; o bacilo da hanseníase também não sabe fazer 
a diferença entre os que têm e os que não têm carteirinh~·--. 

De maneira que a idéia central na hora de conshtuu 
os recursos que dariam à seguridade social e, J?Or via d: ~~nse­
qüência, à própria saúde era que de forma .dtr~!a _ma mduet_a 
o conjunto da sociedade brasileira pagava impostos ou contn­
buições que seriam recolhidos ou são_ recolhidos pela União 
e como tal podem ser destinados para o atendimento da saúde 
ou de outras necessidades fundamentais da nossa própria po-
pulação. · 

O que me parece estranho, embora reconheça a compe­
tência desses escritórios, é que jUízes qUe devefiam -colocar~se 
como pessoas que, baseadas na lei, deveriam ter uma postura, 
sobretudo, de interpretação e de saber que, no momento em 
que estavam autorizando uma determinada ern_Presa a nã? 
recolher o imposto, a não recolher uma determmada contn­
buição e, pior do que isso, a fazer com que essa contribuição 
ou esse imposto pudeSse ser substituído por uma caução ou 
por Título da Dívida Agrária, -tenham deixado na mão do 
próprio empre~ário um r~cur.so qu~ ~o~ tirado da me~a_ ?o 
trabalhador. Nao entendo JUStiç-a asstm e não entendo Duetto 
dessa maneira. __ .. ~ . _ 

E quero, por considerar muito bem feito o firial _d? ~tigo 
do Ministro Adib Jatene, lê-lo por inteiro nessa parte fmal. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me V. Ex• 
um aparte, antes de ir à frente, nobre Senador Almir Gabriel? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Com prazer, ouço V. Ex•, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Quanto às medidas 
judiciaiS mencionadas pór V. "EX\ que autorizam não p~ga: 
impostos, isso é estarrecedort Po~qu_e, _na ver~ade,_ o JUIZ e 
acima de tudo um aplicador do Direito; ele nao tem compe­
tência, não tem aptidão para autorizar alguém que não cumpra 
a lei. Ele pode evitar que a lei seja aplicada abusivamente, 
excessivamente. Há pouco se votou aqui, inclusive contra a 
minha posição, a redução da concessão de liminares, exata­
mente numa cautela que o Poder _Legislativo, a pedido do 
Governo, adotou para evitar liminares em medidas prepar~­
tórias ou medidas cautelares, que viessem a lesar o cofre públi­
co, a coisa pública, etc. Então, quero di~er_q.ue é lamentável 
que apareça ainda esse tipo de ordem JUdiCial. É ce:to q~e 
ela será consertada à frente, em segundo grau; os tnbunaiS 
reformularão a decisão dada pelo juiz singular. Mas isso é 
um péssimo indício da qualidade do fu~ci~n~mento do Poder 
Judiciário, pois V. Ex• sabe que a contnbmçao dQ trabalhador 
não pertence ao empresário. O dinheiro é _do trab~lhador, 
e há uma apropriação indébita quando_ o e~presáno lança 
mão dessa contribuição para seu uso própno. É o mes?JO 
que acontece com o Imposto sobre Circulação de Mercadonas, 
por exemplo. O empresário. re~é_m o imposto,· e n?o o .entrega 
à Fazenda no prazo hábil, Isto ê, ficou com o dmheuo, que 
é do Estado. Portanto, utilizou-o indevidamente. Nenhum 
juiz tem. nas suas possibilidades legais, funcio~ais, essa apti­
dão de autorizar o delíto. ~_essa_parte do d1scurso de V. 
Ex• se realça para mim exatamente pelo aspecto de infr~çã? 
que se contém nessa denúncia. E sab_em?s que os cofres pubh­
cos sempre são fáceis de serem atingidos e burlados. Isso 
virou mesmo uma ma11ia, um hábito nacional. Mas quero 
continuar ouvindo V. Ex~ Perdoe~ me a interrupção, que foi 
apenas para apoiá-lo. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Senador Cid Sabóia de Car­
valho o aparte de V. Ex• enriquece o meu discurso e de 
todos'os companheiros que por aqui passam na t!ibuna .. 

Eu gostaria de dizer que há um dado que considero básico. 
Na medida que se protela o recolhimento desse recurso, não 
se consegue protelar os partos previstos, não se consegue 
dominar a quantidade de pessoas que adoecem, nem se conse­
gue prevenir, eu até diria, a mOrte- de certos casos que deman­
dam uma necessidade maior. De maneira que é, no meu enten­
der, não ap~na~- uma questão de d~reito, ~ão apenas u~a 
questão de JUStiÇa, mas uma questao de vtda. E da -~a10r 
importância e da maior significação o Juiz saber que, quando 
ele está prolatando aquela sentença ou da~do concessão dis~o 
ou daquilo, isso se_reflete sobre_ Q.I'J!-~ qu~nttdade da I:opula~ao 
extraordinariamente grande e stgmficativa. Na própna med1da 
em que sabemos que 213 da população brasileira gan.ha men,9s 
do que 100 dólares atualmente~ com o seu s~lánc;. e nao 
tem, portanto. condição de custear a sua própna saude, esse 
fat-o é dramático. · 

E eu gostaria de finalizar o meu discurso lendo. a parte 
final do artigo do Minisfro Adil:? Jatene,_que é a segumte: 

~·Por isso a posição do Ministro é claramente dife­
-rente da do tributarista e do juiz. Se há qualquer defeito 
na lei, que se lhe respeite o· espírito, que se resguard~ 
o seu objetivo. Que não se faça do pretenso cumpn­
mento da lei um benefício para poucos que têm muito 
e uma punição para os muitos que quase nada têm. 
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Não se pode esquecer o risco do de::;espero da 
revolta de _u_m_ pai quando não encontra socorro para 
um filho doente. Não se pode controlar a agressividade 
de quem, diante da dor e do sofrimento, não consegue 
atendimento enquanto pouCos, inSensíveis à pobreza, 
à miséria e à fome, pensam unicamente nos seus emw 
preendimentos, que estariam mais seguros se convi­
vessem com a justiça social, que só a eles cabe patro­
cinar. A ninguém beneficia a conCeiithiÇãõ--ae renda, 
geradora do desequilíbrio social que desemboca na de­
cadência soctal e na_ violência com a qual, aliás, estamos 
muito desconfortavelmente convivendo. Precisamos_. 
urgentemente, de um acordo em que os que pagam, 
fiscalizem e ajudem a estabelecer as priorídades; os 
que arrecadam declarem quanto arrecadam e de que 
fonte, e os que aplicam prestem contas com total t_rans­
paréncia. Só assim reconquistaremos todos_ a credibi­
lidade necessária para construirmos jUntos a grande 
Nação que todos almejamos." 

Esse artigo se junta a muitos pronuncian:tentos que ten_hÇ> 
aqui feito nó sentido de que, se esta Nação, rea_1m_e_otC, quiser, 
com seriedade, construir o seu futuro, não precisa e não tem 
nenhuma razão de alterar aquilo que es_tá_ dentro da Consti­
tuição, no que respeita à seguridade soCial. Os recürsos que 
nela estão disponíveis são perfeitamente capa'zes de sustentar 
a seguridade social, e a maior prova tem aconteddo_ao longo 
desses anos. Com todo o caos na economia brasileira, tem 
sido da contribuição da seguridade social que o Tesouro tem 
se valido para fazer face às suas próprias deficíenciaS. No 
momento de aumento das demandas e no auiTiento de queda 
de arrecadação, apesar disso, as fontes que ColOcamos para 
a seguridade social seriam rigorosamente suficientes. _ 

Eu diria que o projeto feito durante a ConstitUinte_ até 
prevê o crescimento do País com um modelo econômico indu­
dente, com mais pessoas trabalhando formalmente na econo­
mia, e conseqüentemente contrib_uindo; e _que, vamos dizer, 
ao longo desses próximos vinte anos, pudessem constituir um 
grupo de mais ou menós vinte e oito rriílhóes -de pessoas, 
que, junto com as cinqüenta e quatro iriilhões de pessoas 
trabalhando neste País, todas elas contribuindo, sem dúvida 
alguma, nos dariam condições de termos uma seguridade so­
cial digna, séria. 

Ouço, muitas Vezes, discursos de pessoas dizendo que 
colocamos dentro da Constituição brasileira umã-segurida:de­
social escandinava. Vejo nos seus dísc_ursos o desconhe_cimen­
to total ou um cinismo completo. 

Eram essas as palavras que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio-Portel!a}-..,....,. ConcedQ--41 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se· 
guinte- discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de entrar propriamente- no assunto qUe 
me trouxe à tribuna. o qual não sei se despertará o interesSe 
da Casa, gostaria de ressaltar uma parte do discurso que o 
Senador Almir Gabriel acaba de pronunciar. 

A maior injustiça exístente na Justiça brasileira, Senador 
Almir Gabril, é a demora da sentença. Na medida em _que 
esperamos um, dois, três, quatro, dez anos pela sentença do 
jUiz, a injustiça está sendo cometida sobre quem tem o direito, 
eVidente. Quem está sendo beneficiado, justamente, é-o réu, 
aquele que não_ tem razão. Já falei sobre essa questão aqui 
muitas vezes, mas já disse algo aqui, também, Senador Almir 

Gabriel, que resvalou e até causou _espécie, que o dia em 
que este Congresso, que o Senado ou a Câmara .negarem 
alguma vantagem ao Judiciário, passaremos a ter condição 
de cobrar algo deles. 

Lembra-se V. Exa - e todos os que participaram do 
processo Constituinte devem _se __ lembrar - que já quisemos 
criar o Conselho Superior de Magistratura, com os próprios 
elementos do Judiciário. E foi um_ Deus nos acuda. E o I9bby 
de. todos os tribunais foi um horror. O Jud-iciário brasileiro 
está .. acima do bem e do mal. Diz um primado de lei, direi 
até de lei natural, que ninguém pode estar acima da lei. À 
margem há muitos, mas, acíma d<i lei, nin-guém pode estar, 
nem mesmo quem, particularnente deveria aplicá-la. Diz Jean 
Baptiste Bearumarchais que, nas relações entre o fraco e o 
forte, a liberdade oprime, e a lei _liberta. Isso é o óbvio, 
não é? 

Estou presidindo a CPI da Evasão Fiscal e constato_ como 
tem razão o Ministro Adib Jatene: só recolhe impostos neste 
País quem não pode contratar um bom advogado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ sabem quantas instâncias 
existem na Receita Federal, na _área administrativa, quanto 
à apreciação do levantamento de um débito? Cinco,_São todas 
essas as i nstãncias necessárias. Quando termina a instância 

. administrativa, passa-se para o Judiciário, que deveria obrigar 
a que o devedor relapso depositasse para defender. O que 
se faz? Mais urna vez contornamos a lei. Deposita-se TDA 
- 20% do valor nominal; a correção monetária é s-empre 
mentirosa; as viradas das ORTN, as viradas dos planos costu­
mam tomar 80% ... 

Veja V. Exa o que aconteceu com o seqüestro da pou­
pança feito pelo Presidente Fernando Collor. Sua Excelência 
veio à televisão jactar-se que iria liberar a última parcela 
dos US$ 42 bilhões retirados, em cruzeiros. Foram liberados, 
no final, apenas US$ 17,8 bilhões. Sabe como é a mágica? 
A poupança teffi correção monetária. Mas, na virada de um 
e outro plano, toma-se 80%. 

Há um caso, dentre os dramáticos da época do seqüestrO, 
que me chamOu-ã -atenção. Uma senhora de 92 anos de jdade 
poupava porque queria guardar o dinht:íro do caixão. E _esse 
dinheiro foi seqüestrado. Dois anos mais tarde, vem o Presi­
dente da República se jactar que devolveu menos de 50%. 

Quando o ESi~ldo- é aéilco. o que se pode esperar? Há 
pessoas dizendo na rua. e até alguns Pªrlamentares, que o 
Congresso Nacional está se afirmando através da C~I. 

Em democracia, se todo o tripé não funcíonar, o sistema 
não funciona. Democracia não é a dítadura da informalidade, 
mas o respeito às regras. O Dr. Tancredo Neves dificilmente 
teria morriào em um pãís que -res:peitãss-e- tiS regra~:' E-le estitva 
doente e, durante 30 dias, discutiram com a família para ver 
se o internavam ou não. Nos Estados Unidos, quando o Presi­
dente está dÜent~ •. a comissã,o médica 9q Palªcio Pres~~encial 
Submete o Presidente a um tratamento dos melho_res do mun­
do. 

Outro exemplo de informalidade_-:--: de que_s_omos_os 
ditadores -é o fato de um Presidente çla. República, eleito 
com 35_milhões de votos, d~cidir que não vai _morar no Palácio, 
mas em sua residência particular. Se o Presidente viesse a 
morar no Palácio, local apropriado, poderia acontecer a demo­
crãcia, poderia não haver a corrupção. Lá tem um ecônomo, 
que cuida da economia, do salário do Presidente, das compras, 
das vendas, de tudo; mas a informalidade permite que se 
crie um palácio paralelo. 
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Para mim, essa CPI extraordinária é um desvio. O Dr. 
Pedro Collor afirmou ter- Uma dcminciã grã:ve--en.Volve_ndo 
o Presidente da República, que entregaria, no dia 8 ~e julho, 
ao Procurador-Geral da Reoública em mãos. 

A CPI fez o seu trabalhÔ fabuloso, com a maior seriedade 
e discrição possível, a ser encaminhado, após a conclusão, 
ao Ministério Público, que conta com 52 procuradores aqui 
em Brasflia prontos para questionar, desco~rir onde está o 
crime. CPI, para mim, deve ser criada PC!~-~ estudar desvios 
de política e não crimes, pois eStes áeVein )er apurados_ pelo 
Judiciário. - -

Criamos, na nossa Constituição, _o ombudsman, o advo­
gado do povo, o procurador-Geral da República. Será que 
pesa sobre ele e sobre a sua instituíção dúvidas quanto a 
sua honorabilidade? Se pesar, todo o papel da CPI foi perdido, 
porque a CPI não pode prender, a CPI não pode fazer formal 
de culpa, não pode fazer libelo, n_ern tem poder de polícia. 

O_que a CPI pode fazer? Entregar o relatório ao Procu­
rador, e o Procurador, se estivesse investigando nesse tempo, 
poderia requerer à Polícia Federal, poderia solidt3.r uma co­
missão do Congresso Nacional para acompanhar, poderia re­
querer uma auditoria interriadonal, poderia fazer o que qui­
sesse, de sala fechada. 

Naquele momento, esperávamos um depoimento extraor­
dinário, porque se tratava de ÚS$ 230 mil. Onde está o requeri­
mento para fazer essa assessoria? Não existe, foi verbal. Será 
que estão pensando que todos nós, do Congresso Nacional, 
somos imbecis? Estão pensando que o povo brasileiro é_l!:n~e-__ 
cil? Como é que se-pOde tomar US$ 230 mil dessa ffi:aneíra? 

O Deputado Antônio Britto· cita sempre um provérbio 
da campanha, que acho extraordinário, de uma -_sabedoria 
ímpar, que diz o seguinte: "Ou nóis fa:is o que nóis tem que 
fazer, ou nóis num fais nada". 

Na democracia~ ou cada um faz o papel que deve ser 
feito, ou ela não acontece. 

O Judiciário deve ter dádO Pinotes dé alegria: "Que bele­
za! Enquanto o Congresso está fazendo CPI, vou protelando 
as sentenças". 

Nós deveríamos estar cmn uma comissão acon:rparihando 
a apuração: E até sugiro, Sr. Presi9ente, que se crie uma 
comissão para acompanhar a apuração que ·~gora _deve acon­
tecer na relatoria, porque a nossa ConstiruiÇãõ fõl feita de 
maneira séria. A figura do MinistériO 'Público, do Procura­
dor-Geral da República, a figUra do ombudsman, do advogado 
do povo é que tem condição de fazer o formal de culpa, 
o libelo e remetê-lo, então-; para- o Supremo Federal ou para 
Câmara dos Deputados, pedindo licença para processar. Nin­
guém mais tem. Nós não temos. 

No início da instalação, fui contra a CPI porque queria 
que apurasse, porque sabia que eram verdadeiras as denúncias 
e porque o correto de apurar é, muitas vezes, com a ausência 
da imprensa; criar o fato p~ra depois entregar para a imprem;a 
noticiar; quando a ímpi-eris-a-eStá junto é difícil criar um fato. 

Creio que a Coinissão prestou um Serviço êxtrãb.l"dináriO 
ao País, embora náo fosse exatamente aquilo a que se propôs: 
mostrar esse ranço- qu-e vem da ditadura, essa informalidade 
até da apropriação da coisa pública, essa desenvoltura de 
cada elemento. 

Felizmente, houve um fato positivo nisso: não vi nenhum 
político implicado nesses acontecimentos, quando o que_ se 
vende para a população é que político é -corrupto, safado 
e malandro. Desta vez, houve uma inovação extraordinária; 
eram homens ligados ao Poder. ou poderosos usando de em-

presas e,_ a partir daí, fazerldo a _sua captação. Essa talvez 
tenha sido a grande revelação que a CPI fez para o País. 
E fez outra revelação. que os políticos não omitiram, mas 
os empresários, sim. Foram chamados a dar a sua grande 
contribuição e resolveram sair por evasivas, tais como: foi 
meu irmão; isso eu não sei etc. 

Sr. Presidente, alguém já disse, otimisticamente, qtie essa 
CPI está passando o Brasil a limpo. Eu diria que está, em 
uma parte pequena. Passar este País a limpo está muito difícil. 
Já fui mais otímista. Hoje, fiquei estarrecido coní a explicação 
dada pelo honrado Senador Mário COva-s de como funciona 
um porto. Por que é que se cria tanto canório para uma 
coisa tão simples? Por que temos que cristalizar esses cartórios 
aqui? As conquistas dos sindicatos -- por amor de Deus! 
- são conquistas dos sindicatos! Quase ia dizendo que são 
''imexíveis", já que criaram o neológisóiõ~-mas eu diria que 
são intocáveis. 

Sr. Presidente, temos que conversar mais _a sério sobre 
a qriestão do JudiCiário, pois a Revisão Constitucional vem 
aí. Tive oportunidade de ouvir o_ depoimento de um agente 
fiscal, homem da maior respeitabilidade, que trabalhava no 
serviço público e prestou concurso para auditor fiscaL Na 
primeira semana, naquele embalo, naquele entusiasmo, ele 
levantou um débito muito grande de uma empresa grande 
do meu Estado. E foi percorrendo os escaninhos todos. Ele 
se aposentou depois de oito anos corno auditor fiscal, porque 
já tinha vinte e sete no outro serviço. 

-O Sr. Almir Gabriel- Púmite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Almir Gabriel- V. Ex~, com seus argumentos 
e citações, está dando brilho a pequenas coiSaS que ~XJntuei 
na questão da saúde. Mas isso tudo nos remete à seguinte 
reflexão. As elites dominantes deste País, ao longo dos últimos 
anos, mais do que ao longo do século, apropriaram-se indevi­
damente de recursos do Brasil, quer recursos naturais, quer 
recursos financeiros. E é de estarrecer, como bem V. Er 
disse, que um grande empres-ário, louvado em todos os jornais 
como pessoa re·présenfativa da atividade privada, diga com 
a maior simplicidade que contratou uma assessoria de mais 
de 200 mil dólares, que o negócio tenha sido um equívoco 
e que aqueles 200 mil dólares eram um valor muito pequeno 
num total de faturamento de 3 bilhões de dólares anuais. 
Realmente é um percentual muito pequeno em relação ao 
total do faturamento. É menos do que 0,1% desse total. Mas 
é dramático constatar-se que u·ma pess-oa que tenha chegado 
a esse nível na administração de uma empresa privada faça 
esta aftrinação no Congresso Nacional com a maior simplici­
dade: que contratou uma assessoria e:rrt que ele nem tinha 
grande esperança - e até soube que não foi a assessoria 
que ele esperava. Ele é apenas a representação, porque é 
tido como exemplo dentro da própria classe empresarial brasi­
leira. Ao lado dele, tantos outros mourejam dessa mesma 
_formã. E explica-se por isso por que se transferiu de maneíra 
tão rápida, para determinados grupos determinadas pessoas, 
um volume de recursos__ tão brutal. No Brasil, em trinta anos, 
poucas pessoas chegaram a um bilhão de dólares de patrimô­
nio. Creio que esse_ e outros fatos realmente levam-nos a 
preocupar-nos com a possibilidade de o País ser passado a 
limpo. Mas creio que V. Ex~. eu e outros companheiros não 
podemos perder a esperança. ~ste P~s tem solução, desd_e 
que-consigamos trazer o povo P,ara a direção correta e que, 
ao lado disso, façamos uma reflexão. 
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O SR. RONAN TITO- Antes de democratizar a com uni- · 
cação social, antes de democratizar a imprensa, ná.ó é póSSfVel 
chegar-se à democracia no BraSil. 

O Sr. Almir Gabriel - É por isso que tenho a esperança. 
Na revisão constitucional, vamos fazer uma grande força no 
sentido de que a imprensa se democratize e, por isso mesmo, 
o povo possa ter acesso a uma condição melhor de decisão 
política. ---

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Senador Ro­
nan Tito, o tempo da sessão já ·se acha esgotado. 

O SR. RONAN TITO -.Peço a V. Ex• que o prorrogue 
de ofício, porque aguardei aqui bastante tempo. O meu nome 
estava inscrito logo depois do Senador Eduardo Suplicy; após 
o Senador Eduardo Suplicy falar veio a Ordem do Dia; inespe­
radamente, às 18h; em seguida voltou a lista daqueles que 
não estavam presentes. Então, eu pediria a V. Ex~ que prorroR 
gasse a sessão, porque quero continuar o meu pronuncia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella. Fazendo soar 
a campainha.) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação 
da sessão por dez minutos, para que o orador conclua a sua 
oração. (Pausa.) -

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sesR 
são. 

Continua a palavra com o nobre Sena:dor Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO~ Sr. Presidente, V. Ex• é bastante 
generoso. Agrac;leçoRlhe. 

Voltando ao assunto comunicação social, sabemos que 
a realidade do Brasil é a novela, e o imaginário é ã-tealidade. 
Senão como explicaríamos uma eleição em que foram ofereR 
cidos ao povo brasileiro Ulysses Guimarães, Aureliano Chaves 
e Mário Covas, e tiveram votação inexpressiva? 

Mas escutem: todos sabemos que na novela o artista é 
bonito, fala bonito, impfessíona bem. Ele é valente, principal­
mente valente com imaginário - os marajáS.-AconfeCe que 
a tática prossegue. Por exemplo, a CPI vai muito bem, mas 
o .. sindicato do golpe" ... Onde está o "sindicato do golpe"? 
É outro imagináriO, -é Outra novela. A "central única do gol­
pe"! Onde está a "central única do golpe"? 

O Sr. Almir Gabriel - Está dentro da casa do próprio 
Presidente, dentre os seus amigos. 

O SR. RONAN TITO - Pois aí é que está. ''Ceptral 
única do golpe"? Quem fez ·a denúncia-foi o irmão! Quem 
deu todos os depoimentos foi gente ligada a ele! Mas, se 
fosse dito: meu irmão, o Dr. Pedro ColJor, fez isso de maneira 
atabalhoada, isso passaria a ser re-alidade. Mas tem que ficar 
em termos de imaginário. 

Senador, _vou insistir aqui, vou insistii ãté Cansar para 
que tenhamos a possibi1idade de discutir os problemas do 
País na televisão estatal, pelo menos uma vez na semana, 
pelo amor de Deus. Lá pode-se fazer tudo, a comadre pode 
falar da comadre. Nós toda noite temos um programa extraor­
dinário para as campainhas de publicidade explicarem como 
é que embrulham os clientes, como é que dão o golpe nos 
clientes todo dia. Não podemos discutir os problemas nacio­
nais. Desafio aqui um Senador que tenha assistido a um só 
programa de televisão - estou falando no tempo da demo­
cracia- um só programa de televisão debatendo temas nacio­
_nais, problemas nacionais. Não quero que compareçam lá 

Sen3d0res ou Deputádos. Podem ir até homens do Governo, 
do segundo escalão, Ministros. 

Já vi nu artístiC() às sei&:horas da tarde; sexo explíçito, 
às duas horas da tarde; discussão de ternas políticos, dos gran­
des problemas deste País antes das onze e meia, nunca. Desa­
fio quem tenha assistido a dizer. E por que onze e meia? 
Os Estados Unidos da América do Norte têm uma leí que 
diz que a mulher não pode mostrar o busto na televisão antes 
daS _onze horas da noite. O que quer dizer que a cena ··mais 
obscena deve passar depois das onze _e meia. 

Somos muito gratos ao Jô Soares- sem nenhuma írOrtla 
-por que é alguém que ainda está discutindo com seriedade, 
com a seriedade de que só um humorista seria capaz:-- -

Sabe sobre o que vim falar aqui hoje, Senador? Sobre 
leite. Fui pata o ii:l.terior agora, Sr. Presidente, e vi que está 
sobrando leite no período da seca. Poderíamos dizer assim:" 
Hosana! Grande produção de leite na época da seca". Não 
é nada disso. Primeiro, foi criada uma expectativa de distri­
buição de leite para os carentes. Ela foi cortada. Criou~se 
a exp-e"l":tatiVa no mercado e foi derrubada. Segundo, chegamos 
a determinado momento em que o poder âe-compiã ao salário 
mínimo estava perto de cem dólares; hoje, está em tomo 
de_40 dólares. Ninguém pode comprar.-

_Pasmem, Senhores - se é que ainda há alguém aqui 
para pasmar -, o Brasil acaba de importar 90 mil toneladas 
de leite. 

Sr. Presidente, vou fazer um requerimento à Mesa para 
saber quem autorizou essa importação de 90 mil toneladas 
de leite, quando está s9brando leite in n~tura produzido em 
plena seca, fato único na história deste País. Nestes últimos 
40 anos em que me entendo por gente nunca vi isso acontecer. 
Está sobrando leite in natura na entressafra e Irilporta-se 90 
mil toneladas de leite. _Quero saber quem autorizou. Quem 
o fez tem que vir cá nos explicar. Porque, às vezes, o defeito 
é meu, reconheço. Eu não entendo. Vejo as pessoas explica­
rem com tanta didática algumas coisas! O erro não está em 
quem explica, está em mim. Eu não entendo! 

Sr. Presidente, vamos trazer dois Ministros aqui, o da 
Agricultura e o da Economia. E eles vão explicar de maneira 
extraordinária como é que eles fizeram para pegar a sobra 
de leite amontoada na Europa há 20 anos, que está entupindo 
os armazéns, e a trouxeram aqui para destruir o setor primário 
brasileiro! Eles vão explicar isso muito bem. E, ao final -
comprometo-me com V. Ex~ desde já-, não entendo nada. 
Sei que é limitação minha; confesso; sou estulto, certas coisas 
eu não entendo. 

Srs. Senadores. sou um otimista irrecuperável, ou quase 
irrecuperável. A esperança ainda existe um pouco, Senador 
Almir Gabriel, principalmente a esperança cristã. Mas otimis­
mo, devo dizer a V. Ex~s, está acabando, e, afinal de çontas, 
já está acabando tarde. -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. P~.ESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores~ co­
munico a V. Ex.s o recebimento do Ofício GM/Mf A n9 207, 
de 16-6-92, em resposta ao nosso Requerirhento de Informa­
ções n9 200, de 1992, dirigido ao Presidente do Conselho Cura­
dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
na pessoa do Excelentfssimo SenhOr Ministro de Estado do 
Trabalho e da Administração. 
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À questão sobre os programas anuais e plurianuais do 
FGTS, o Presidente do Conselho responde com o envio de 
cópia das Resoluções: n"' 25/90 --que estabelece as "Diretrizes 
e Critérios Básicos para Aplicações de Recursos do FGTS 
para 1991-95"; n' 26/90- que aprova o Orçamento Plurianual 
do FGTS para o período 1991-95 e o Plano de Contratação 
de Metas para 1991; n• 29/91- que regulamenta as aJ?licações 
na modalidade de "Programa de Urbanização de Areas de 
Regularização Fundiária"- n9 30/9"1 -que i-eg~lamenta_as 
aplicações na modalidde de ''Programa de Habitação Popular 
- PROHAP"; n• 31/9f- que~ regulamenta as aplicações 
na modalidade "Plano Empresário Popular -_PEP"; e n" 
32/91 -que estabelece a distribuição de recursOs de aplicação 
da área de habitação popular. por programa de aplicação, 
complementando as diretrizes e condições de Jiàãnciainento 
para 1991-95, aprovados pela Resolução n• 25/90. 

A questão sobre a remuneração dos agentes operadores 
e financeiros é respOndida pela Resolução n"' 62/91, que "dis­
põe sobre a tarifa paga aos _banCos depositários das contas 
vinculadas do FGTS". 

A pergunta sobre os critérios de parcelamento do paga­
mento do FGTS em atraso, é respondida pelo envio da minuta 
de resolução que irá substituir a de n"' 42/92, ambas anexadas. 

Quanto aos demais quesitos, ínforma o_ Senhor Minístro 
estarem pendentes de pronunciamento da Caixa Econômica 
Federal. Informa, ainda, que as razões do atraso na resposta 
ao requerimento se devem às mudanças estruturais do Minis-
tério. -

Por fim. o Senhor Ministro solicita a -dilatação do prazo 
para pleno atendimento das indagações contidas em nosso 
requerimento, num total de 9 (nove). Decorridos60 (_sessenta) 
dias da resposta parcial e do pedido de protelação de sua 
complementação, oficiei a Sua Excelência agradecendo pela 
parte respondida e encarecendo a necessidade de que sejam 
atendidos integralmente os quesitos do requerimento de infor­
mações em questão (OF. GPSIM n• 135/92, de 18-8-92). Tão 
logo receba as informações complementares, haverei de trazê­
las ao conhecimento deste Plenário. 

Encerro estas informações solicitando à Mesa que faça 
transcrever, nos Anais da Casa, a parcela de resposta dada 
ao nosso Requerimento de Informações n' 200/92. 

Muito obrigado. 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 

PEDRO SIMON EM SEU JJTSCURSO: 

OFÍCIO GM/MTA N• 2(YI 

A Sua Excelência o Senhor 
:Ôirceu Carneiro 

Brasília, 16 de junho de !992 

!• Secretário da Mesa do Senado Federal 
Brasília -DF 

Senhot SecretáriO: 
Tenho a ·honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 

em atenção ao Requerimento de Informações n"' 200, de auto­
ria do Senador Pedro Simon, prestar os seguintes esclare­
cimentos. 

2. O quesito n"' 1, sob programas anuais e plurianuais 
do FGTS, está respondido nas Resoluções deste Conselho 
n~ 25/90, 26/90, 29791, 30(91, 31/91 e 32/91, anexas. 

3. O de n!' 2, sobre a remuneração dos agentes opera­
dores e financeiro·s, pela anexa Resolução n"' 62791. 

4. O de n' 3, sobre critérios de parcelamento do FGTS 
em atraso, será respondido por Resolução cuja minuta é ane~ 
~ada, que substituirá a Resolução n"' 42191 (anexa). 

5. Quanto aos demais quesitos, informo que estou 
aguardando pronunciamento da Caixa Econômica Federal. 

6. Esclarecendo a Vossa Excelência que as razões do 
atl-aso são decorrentes da reestruturação organizacional deste 
Ministério, solicito o especial obséquio de verificar a .-p-oSsibi­
lidade de dilatação do prazo para o pleno atendimento às 
indagações do ilustre parlamentar. 

Atenciosamente, -João Mellão Neto, Ministro de Estado 
do Trabalho e da Administração. -· - -· -- -

REQUERIMENTO N2 ;zoo, DE 1m"Í2 

Senhor- Presidente de _Senado Federal. 

Senador Mauro Benevides, 

De acordo com o art. 50. § 2A, da Consti­
tuição Federal e, com base no art. ~16 do 
Regimento Interno do Sen~do Federal, solici­
to encaminhamento ao Pres1dente do Conselho 
Curador do FGTS na pessoa dO Exm_g_ .Sr."--M1nis­
tro de Estado do Tr-abalho e da Administra­
ção. este pedido de informações sobre as se­
guintes Questões: 

_ Ouais 
3is do FGTS 
exerc;cios? 

os proQramas anuais e olur1anu­
para os prõxtmos 5 (cinco) 

2 _ Ou a 1 s os V?. 1 ores de remun.er_ação do A­
oen"t e Ooe,..adot- e -dos Agentes ·F i nan~:e 1 r os que 
trabalham com recursos do FGTS? 

3 _ Ouais os criterios adotado.s pelo Con­
selho para parcelamento dos recolhimentos do 
FGTS ern atrasos e, aval a estimativa aos re­
cursos não recolhidos? 

.4 _ Ou.a1 o mon"tai"ite. dos.r.ecurscs do FGTS 
aplicado e d1soonivel para aplicação,·no fi­
nal de cada um dos .J (três). Ultimos 
exercícios? 

5 _Ovais os c~iterios estabelecidos pele 
--Conselho Curador oara a aplicação dos recur­

s-cs do FGTS-nas d_iversas regiões do Pafs? 

6 _ Ouais os valores do FGTS aplicados. 
nos últimos três anos. em Caca Estado e qu~l 
sua des t 1 naçã·o ( hab 1 tação popu 1 a r. saneamen­
to bêsico e 1nfra-estrutura urbana)? 

7 · _ Ouais oS. valor'es de FGTS ap11cados. 
nos últimos três anos. em cada Município e 
qual sua destinação (habitação popu1ar, sa­
neamento básico e _infra-estrutura urbana)? 

8 _ Está sendo observado em cada exercí­
cio. o disposto no § 3~ co art. 9~ da Lei nA 
8.036/907 Do contrjrio. como ficou a distri­
buição de valores nos últimos exercícios? 

9 Está sendo observado o d1 St:'.osto no § 
4A do art. g.a. da Lei nA 8. 036/907 Do 
contrâ~1o. aual a justificativa oara aolica­
ção dos recürsos fora daquele parãme"t,..o? 



6726 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO Nt\CIONAL{Seçã<>II) Agost() de 1992 

.Just !f I cação 

São fartas as notícias da imprensa sobre 
apltcação de verbas em desacordo com as nor­
mas v1Qentes ou com critérios 1nade6uados, 
em desac~rdo. portanto, com os dispositivos 
da Lei n 8.036/90 e os princ;o1os d~ justi­
ça e da harmonia entre origem e aoliceção 
dos recursos do FGTS. 

Neste sent.i~9~ e ç_ons1derando a necessida­
de de o Senado federa 1. cumor 1 r sua fUI"IÇâo 
fiscalizadora. vimos oe'lo presente f'ãzer es­
tas indagações. para oue a partir de suas 
respostas oossamos tomar as devidas provt­
déncias de forma a ajustar as d1soar1dades 
porve:-1tura ex 1st enteS. propore i onando a- Vi!!_":" 

lor1zaçáo do sistema de ftnanciamen_::to de ha­
Citação Popular no Brasil. 

A correta aplicação dos recur-sos é fat-or­
fundamental na busca da credibilldade __ do 
sistema de financiamento de hab·i-taÇ:ão popu­
lar e de infra-estrutula b~sica. especial­
mente para atender ãou1 la população mais ca­
rente que tanto :em sonhado cem a acuisição 
de sua casa propria e de condições mínimas 
de moradia. 

S_ala das Sessões~ 28 de abri 1 de 1992. _ 
Senador. Pedro ~)"I mo·n. 

(Â ComissJo Diret"of'a.) 

Publicado nO OcN (Seção li). de -29·--4-92. 

t.n~.· t ç:.: 
'1 ,!r: .: .. 'JJU 

Pl,\I:JO OF!C-1/:~-
.:.;.;....:.=..~....._._....:r.v ... T ......... _.,. __ _ 

l>E~·Ao I 11fo?1 
-···-.._.........-..~~~·~.--. 

(JU .-,:.:r :~··Ft:ll~ A, J 1 >:'. 1'/ I'J'.'() 

CONSEI.IIO CU!I.\001l pn Flli':!JO.IJE GAI\ANTIA 
1>0 TEhll'O ÜE ~l·;ltYJÇ(I . . 

JU.:SOLUÇ~.O ·ll<'· '2:1.•, DF. 26 ·DF. (MTIJJl~.O DT. l99l> 

n cn·•·~t.t.III'J c::.:~:r.!•'''t nn nr.mn 
:·t~l·~;. '"' lr:..~lf··ío r;o; -u\ I!JOZ. :l':~ , 

ú•· 1 '1'.'0. 

c:~rl'"l:oirl1•1'·.,1lt1fl ,., 

~"nf\t-:T 1 f't 
10 rJ.a Lt·'.i 

TU1PO 
C.03b, 

.... , .f t.:··~ ;n~.. r h• i r,v,~·~~ i r:'lt.,nlu 
in i•··•· c•ntr•Jtttt'O\ \u h:rn,q 

l't:c t•• .• ~• j ~.-.u(.• dt• lor r. v r ~a i~ c l."lrt."'':o, 
ll·l'•ô drr:o~~~ ,•:t• 'f' • .t)n!:'·:loroc~nt,..Jo ().f,•.>icO o 

DE 
th!' 

C.f'H~·i•h.•r,'\rnJ.-, ó\ ll~·Cf'!".!ddi\t!O clt" ~\!.•.mde1· b!. pn''\tlc'JcÕ.:-s dC' 
'l•llK•l t r:n,l.l, 'P'.OI't!l\:•ll•~•· ·'• :.,...j .. h,i t i.l·~~~ •.. ;.·t.:ua:·.:·:'~:t t!o•.i prf•j•ol·not;s 

r::c..r•~· i dPI' .:-mr1,..J 'lU~ •" r 1•1.-.t ~,., 
V:'1.1()r :h.• Pt,'r•.•r..,ior.i-'1 tir• ~~n~"''''~!'•r.,.,•nto­
'l'.lt" .-,c,l•t·l • ''"'' rorc•'ol'o"I<~C Lo\ ;1 r:pn~~· ~~ .. ~ 
r:.~'"~lêrir):" .. \IIC":UI'I 0 !1r•ldll~ .) nl.'O:•O\IJÇ~jO no, 
•(._, t:oru;rolhn C:\11",,(101"; 

f•nl't·r. ·o !jdtlitrio l'l'oÍnirno c u 
VnF i'! tloje nocnoH f·3vor.)vc-1 dt' 

r•l"ob:n·etC'O'C'r r!,·t~ ditt:""tri:oc<:. P 
CJ?. ·.h~ Z?n tlc t~vr.>rl!iro d~ JCJ170, 

C.:nntoldf!I"Af'ldO qt.il' ':) atrnrti~:~c:nt.\.· ho"lbit..,c:J~n.ll ;, 
r\!lldol dt.• .lté t:: hh,io;;l o;;l-iri(loq, .-:"<.inlonc.~::; !"·l•itlentc '!>e vi.objli.t.a 
,~ c.o=lC'lr·!i'.ioÍ.O cir~ ,.~:~ .. ;.ldic•r., 

(-'IKL\ dC' 

rncodi.lnt~ 

c r itbr loe. 
P 1 ur J ... ~·uL~ 1 

f:Cin!"'.fd~l"'o'tfH~O .'\ MPt.7':-";lt:i~,'tl1C'' OC' t:>Sl.'\bE!'lt:'CPr' dirr.trlzt>!> t" 

es-p••cillco<;. que n1Jrt~1.cm -'1 ~l.,.h":JroJ.o;lic1' do;:~ On;:.•utu·•nto 
C! do f"l~"!.,..H., tk~ Contrllt. .. "'Lçii':"""• ~ McC11:s Fi~ic::..-s do FGTS; 

Con!>l.d~·r."ntlo .o in.tvrc~r.l! do'!'r~t.c- Con.srJlho em lorn3.r P•Ít'llico 
C1S.1..C"!'· i:r-itf.r\o!:. (! •H•t .. triZf"5 tJ~!'·ir".lc;, .oo; '1Liill1!:. fl..·.r,.,m rslL'beleCltf05 a 
F""'r!. f r rl•" rar-i~ll".,t.ro":'• ex r. h•·; i V~ln•c::.>nt: 1.." tt•cn i co~: res-olve.: 

1- r:"l)(o'\1"' .. ~!- !Jh•r!l•·\~i'S ~ crilê•·Joo;:. q•.IC' d~\I'C>llt O'C'-1nn\.~r o 
d" r;'l•· .. ·~·"''·"·ol·i'o f"J!uri-'ln•.J·""' l'to f"r.T<:; p.;,r~ o p(.or iodo !1?91-'Y'S G!' o Plano 

:::l')t"'~. 1·.,lv"t:~· .. P. f""!"t"'""• .r:!s,·;c:."'~ p.,;.r~ 1991, t.•s. qu .. ,i'!'o ~:lo -"' sr.suír 
:-ti-.:::O:rt"'in.u:o~. con•:.t .• )nóo.do•.J. .t\n-.·M,O!ol 4 C1it_. rtesoluç:l.o os princip-lis 
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1, 0~ rt"c:•.lr..,rJs l{q•.-~ido::; óo r'GTS de~t.in-idos .â.'5 
·1p~it..,C.:St•1'. cotn-dt•-:c-•·1\o A ~-C.Jlttr.~•· \1j~.t.' ib...:u,:lo por oirP ... l ~:-spccifica:. 

2JG9B SEÇ'i\0 I 

(}U/\f{Tf,.rE!EA. l.J N(IV l990 -------
h.lt•itiiC::ÍO PDt"Ul"'r,,,,,,,, ·····•·•••• • .• bO~ 
~dnVA~nnto bA~i~o ..........•...•........ ~nx 
in.frol-csolrutur.j tH"'ban.a , •••.••..••.•.•• JOY. 

2'. Crt"'<:.idpr.,-or,J? cono rc-cur~-o~. lit:~tridO!i> 1 pc.r.:a E"f'coito!>-
do disPosto no Jtcom'-3ntcricr-, a dli't-•rL'rn;:.;a Pnt.·e os .fl•.JMOO:O dõ!' nnl.r01d-1 e 
s'"'tda dto recur"&os. •"o· longo do prrini:Jo ~-"' qtrt.>st:ío, Clua.is. !rE:>j.arn: 

~l E>ntr.ad-l"io~ r:orrco;.rH"Jr'U1o:;m .]:-; raor:c.oil.'11o;, r'-'S.•J_lt~:-.tL'Z 
da. arroc:adóac:.,o d.l~ contt·lbuic;ÕPS do f'GTS. rt-tm·no dos ompré~t.imo'lii 
concadido~, mult.J.!>,"r-cc:eit-ãs .fl.n-1\HO::Pll'""lo:õ e ·otJlr;t.~ cntr~do~~s; 

b) s,,'!.{d,"!o; corrcor~~ondt·.n .)~ df" .. ~pco~o~~~ re>f(frt'l'ntE'O:. •o-n 
~~que~ do FGTS, t~rif~~ b4ncAri~s. t~~~ d~ ~dmjni~·tr~ç~o do Ay~nt~ 
Opttr;uJor, flo;;.t;:ul ir.,ç:~o. cus-to dP. r(!Ot."iarc.incnto do'io to.aquc'lii a fundo de 
liqtJ idl'Z do FGl S. 

3. DPflric;--!91::" c:Omn-invct::.timrmttt r.m 
all•m d.:l con~tr1.1c:~o e .'lqui~ic;:lo de nov~to mor~•d.i.a's 
habttr.-soJ: 

h,:~hi tAçi(o 
tbl-lio, 100 

PC'IPlilo)t", 
di.'ts dr., 

c) ltnPl,,nt.-"ç;io dr infr.1-.,.!'>truturll ~ r~qulp."'.mrt-nto .. 
P4c.i:~{VHJ~; d~ ·comonlt.\rJns P.nt cmprl.•t•ncfim•!nlo:;. II.Jbit...Jc;ion·~is 

fin.lnciamcnto com rc-cttrt;o<:, do ~GT~J 

d J Pl·odw;:io df"! lc•tc•; d~;~l.,rJos dE:> lnfra·rSt.ruluro.• c 
Oq'J lP•lm\.~uto-s comt..tn i t~jr l.o'l>J 

t.") eVJitic,j':":ÍO dl~ IIMlf!t i&'i!5 drstinoL'IdO!l .o't C:Cli1Slru":'íU 
dt! unid,,rj~s h--.IJlt.~t:lon.:JiSI ~ 

f) rofot"tncl .. do 
h.oblt~cion.al._. 

3.1 0!:'- itW'.'"f>lJrtlt:'tltO~ t'"' fnJr.o"-fu;.trutm·.:. f:,,~~ic11 n 
ett•J lp..-.m~mt o"ã. cotn•.m i t ~trl n··.. cr,~m rPc;•Jr~'tl:.. d~ .jr•··J da l"FJlt i l·•r. !i~ p,"'p•.l t .,. , 
t'o( .. r::n rqujt•i"H •"~doto ;t(lc; invc.·•'llrnr.'fllC"I~ d.v;. l.rc.•.l't df~ !O:tnf9ô""''''' ,, b~~·•icu ,. 
ird"r'..l-~":.trutt.Jr., •.trb-:.u,.,, J,.,, .• "l. fln'!"'. r•u::l~•-:.fvn•; rtc tlo;.'ll.•rPiin~~.,;<io thr~.· 
condi<:ÜI•!" • .fJn.tnc.o•s•···~ C'J<I,.,,-,.. ... ~·.,,~. "'' ü•··,-;ic1 B drt;t .. "l f.;p~ulu~:in,- r."u":.'ntlu n:OQ 
lncJt.lantc~ ruJ v.:'llrJr de vl"'"rul·-' rl·\5 tJnJrl-hfl:'~. h,-.tJ,l-~ciw•-~i~. 

4. CJn pr-ojrlo~;. riP. ";:•n~.,,,C"r•to t-..;-.t'c:o r.• in,r.-,-~fo.t:-lrtl•rl' 
urb>3n-l. cnmi' h1~•·"" t •:Jr«•::; · .o,n•.l; PTr,!J• -:lfl'l·)~ h-lh i t.u: J nnt~. l ~• ~ -..,., .-;qtJr.!h.,., 
lndl•.OIH~, ... flvcf.i.O:. ••U rlf"r:r•nvtt1vlm""'f'tn dt"~ ru'~c.)~t\1 .... urh;'.lna-, o ;. rqplhnr-til 1"1.1 
C{Ualldo.liJ~.dU Vilh d·'l PO:>U)·JÇ~:it).-

~- n Pltrt.iCittô\Ç;iO 1'11n.im,"' do l'llltt\.!.;r[Q nO'i· fnvr~lltflf!ntttfto 
I!'M projr.t.o~ •Ir! h-:ltlll!l..;Sn J'0Ju,t .. lr, 5·1nr·~lmt·nlu b.j ... ic':J ~ inf,..., .. '="._t,.lt•.lr--a­
urb.,..nn dt·ve olmc.h . .!'ct.•r À r.~lrulu.-,, at~l:,.tlt·lr:c.itl~"l na OUI\nno I abal-«o; 
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cu~n~o 1 
F'har;PnMn os: nF"L J cm:nr:; - F"'GTr.r t q?L-QS 
PA:"tT IC 1PflÇ!':I.) (1 iN lMI\ DO tlUTIJr\:~ 1 O NQS- 1 NVC.J.T I ~CNTO! 

;!REÃS-ÕÊ---------~g---------r;m;:JCípt;~F.rf"M;t.ttMn 
nr: -t;o 

APLICACZO lN\.'~5T tr1t:!nac;. tr.ZVG5T I t1ENTO 
Cn~ VRFJ (~) 

H:;t;;t,":;Çso-----o---:a--~õ-'":":"_---~-~P-7~-- ... ---~----~:-s----
~oJ ~ !~00 fVT•~00)/4CO ~.~ a 5,0 

Popular • 1501 .._ :::!'.:".1)0 tVl-SC'Ol 1200 ::;,o a 10,0 
~cim~ rle ?~00 10,0 Jn,o 

s~~~~;~nto. -----------·------ ------------
~r.Gl~O I C1> ~.o 

J\,j'jiCO C'. R:EGJüt::S 
ln(r.,-cr.lru- ·RFG!i\0,11 ~2t. 10,0 
tur.J. IJrbaô\a 

\-;l" • \l~:or dr PJir·ko• ;\:--;:;;;j~a----------------- ·-------
V! "\.'~:r.r (• )õll•'':.!i.:-... t:l• t"nl\llrd: .\ ~cr~ "!.~ r,~.tcc~'~ 1~-. h~hl"'; ~::11-<:'ff'f'fllfinn\n .. 
Hl ~f.:'Çt' ~~ ~-")-~\ .... •:J-~·!, ··~c: ... ~t. t Ú"'l~·-:-~-~'! 11'>{~U~\V10 "I t r-.~v.o""' bririto '5-lnto. 
léJ 1-t·r•...çr olS i.tjlil'\ r"l r S~r--.tr lrrd·~w.;o f:l r o DHlo\~ h·~...-aL 

DIÁRIO OFICIAL --..---------
216~3 SEç!.O I 

!1.1 t'\ p.,rt:tcn~.;u;'!io d~"'l "''·''"·•J..ÍI't'=' ,...,~ ir•vf"~·tt•·Pnl.,)'· t· .. , 
h"b 1 t .!lt' .r.'tJ iUJpul•'r PC"d<" urorr rr "•"': f ......... '!" d•' r r n~h.•c: iío nu dr. 
c:nm.crc. idl i. z "c;~io t" ~'t~r,i c.on-:.iclcr-~1d<J r.:o:r.n r:om;:.t•nr.~,t r:- ,1o in.,.t.•~'t i "'''~nl;o 

:i.J.S 1'1: p~d: lr.Jp .• ~,r.u l•lrvi~.t.~· nc~t:;o itc;m n~o'1 
COI'i'IPUr.;. nr:oC:t•~<;-lr- i•lt•u·•nlr. O Preço rtu o~•.rvl-t. •1.- •u~itl·"h~. 

1.,; No.; 4in,;:~nci..,.nocrl~'.r!> h.:ohit~CI":o''''ir., d .. vt"r•Í 'f'·•.•r 
ob'liP.Tv;u:t" i) c.·~•t.r•JtiJr,, tJr! jr.rru:-. f":tr•ljc.i".·.l·.i.,.. n':1 Oll,:",(:.r,rJ tl, cnd"! !H" 
~!'1 tiP1.r\.1 -C\.1-:'10 ,. ... ,tow·wr•·•C'i:O r:fc• ;o!Jt•nttt fin;\OCI•\ro, jr,clu.!::ivt.• .. , C_..1,~ 
tcor;ÕIIIlC."'~ Fl"l~·:-"'1 - f:r-Y 'lpc•r"'ntio:""J c•m Jv. ljnh.J, o dit€!r~ru::i-ll '"'=" .!'Jrn~o 
de 1.ox to"' pe~r ce-nto). 

ounDr.-n 1 t 
r-noc•~~''" rr: r.rt.l CflC~·r.s - rGTZ/ s '7?1-9~ 
1 AXAS t),; Jl;RO:õ :1r.Y.1!~ro'; ·t'•f"L ( Cfi'Jt.Hi N:J';'. F'! Nr~rJt: r ;'\r1!.:PHOS 1lAO li l•f: 1(1:J~l '3 

·---vi\i:õ.í-üt:----;:;;:;~;:;::;:.~~~--~;,;:.~-é~JLJP.=:;?.----:r_~xr.-r.F"Jlir.7s--
rNM1:.-::~ry-vl'\ r.PUl Cf•';. j:•"fA'iõ f"(,r:;,"':: r·ELOr:> f'(rr.f, O fl-T:; 

(1:'-m Vni:') t1r\'l(lf"'t'!: TlQf"":t-T:'oiS ~UT•:cl,lf')~i 1-n. co 2-'l, lir.ll~.._ 

DE JUnQij CU F'JUAJS 
C% 41,4 .. ) · Ct o~~~ . .a.) U .o . .a.)• 

----õ~~õõ----------------~-----~----3.~~----~---------e7s-------
~OJ _., '90') Vl\/::'1)1)~;"',~. ~.!i "'. !i,5 2,5 _,.,. 11,5 
90J a JCOO \'0/.11~•013.:; ~.:'1 .._, 7,5 4,5 'l 6,'5 

SOOJ ~ i"':·{H) (V"'·:Jo1:·.o-l/7f')O 7 ,:i 11 n.::; t~.s .._ 7 ,'5 
Z:lOJ ,. :r:'iOO VA/Si:"::O~b.~ O,!j .1 q-,3 7,:5 .a D,•J 
~~01 ~ !1000 VA/!j_:_,:;-t::J,O 9,3 .:k 1ê,O B,::l "' 1! .o 
~-;~Tt;~;i~~~1~~~;~;~~;,~;~;-----------------------------
tu l1r1 dt-tHfai~.U rth r~rlt llltt1U I PrL .... I~· U~ C:tdl11 do J';!(tt'fllu~l tl:.li(O, 1:(", .arre:bn~Ur.'o\1:', 

dP ....... ~\ \ ·1c::"ln 
doftni~·l:n do\ 

1-.'S No~ ''"•rrr.~ndinor•r~tn: ~ J'lrl.'ço ct~ cv!=-to~ 
cnr rcr.pe>ndt-.·r~'i ,,, v'llln,. do e.-nprl!atjmo p.11r~ 

t i'IY.~ ch:- j"n·o._. IH' -f .'\se ti•• prottLoc-;'\o.. • 

t'> Vi'lor 
-f ir>~ r.lr.' 
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6.1.1 U•t"''~tlo ,.. v-"lnr tlu i•1v~"'<t,imo;or,tn f;fvt~r 
po!Jirct"'fô'l'!= f'h• r.u•-~f.C1 qur o ... ~H·nt.:.' pronootnr n30 r,·rl'o:·nr.t~ rr-,, .. -,~ .. ·u •IJC 

in•;to.s.;;io fln.:tl, ,~._.t-a"&. ll.JTC~~l~'\!:i ,.,:io ~·f"!r:io conr;tdt~r ... rJ..;'lJo p,.,,..;~ 4rn:=:. '"-F-~ 
dcdiuu;~io d."~·· tüxc>~ cJI"' ,;it:l·o~ cJo 4.in-"lnc,-J .. "''.:no;ool:J. 

? , fJos (in·,,r. i •lr'lH"'ntos t••lr' ::1 ~s. .irr~·:l'i r:c• •···:.nn.:omc;:or,~ r.) 
h/..~.tC"o r~· fn(r,,-r .... frt•lttr'õ' ltrl•·:'l"•'• ,..r, t;\ll""f- du jui'Oto !"·•.•r~1u U14f"l't.' ... t" i-~~: .. ,~·. 
~or rc.•!Jii'ír·"~ r.f,f"lt•c{fic:·l"'-, tCIUCornoJ":" ~!".l .• 'll1r':'lr:-r::ttlu nn <i•J.H1rn Jll -?l~•·ltV•. 
Uo;.o!>llf!· upo•F"-'-'.~;f·~ t,,,,IJr'·sÍt flr • ., !l•"'r:.~•tuJo'o -:fiff'rl•nr:l~,J de· jt•rO!'· r1t• t,t)~ 
(urn pQr t'r>llll.l) ·l r,.f•r· c;,t)T·~do 'dn:; '''''l'J.",rjr;.~ f it,"li·'j •J t i.b.1l1, di:' 

r(>lfl~lfH'~·~Io;IC,I ~() il~t:'l"\lC .fin.,nr.cdrc, lnC:lll:õiVtJ •' Crr. npC'rr:·,do (•m J~. 
linh:a.· 

(,lllf-l:l\~(1 111 
rLrW~l nr r,r·t.Jr.~r;.,r::;-rrrn:nqr;ot-~:) 

1 f\:U,.:; úC ,Tlj;":n-:; r; nn r tr~o"'..:JC: 1AM:"':UTGJ; N.'\:õ r:t:::G~~ nt:. ~1\:!Eo"''~~CNTO' OÃ~ u;c t: 
1 NF,f<'A.-1-.!;TJ:~u i Ul.-n Ur;BA:JA 

--------------r x:--pÊ-~rlõ~":"P~Ms---:rx:--~3üR~:i-li(:~l ~·:~G ... -.-. 
F.:E:Glt,E::S F't:LOS TOI1f'l::(!,"-·r-:s J)f:. F"/ F"TS (J,;, e 2iot. llah..,.:=,) 

t:HrF<t.:.~ T H10S ( Y. .n ·• :. • ) 
(X R.,c'\,) 

--n~GI~õ---z----------~-------------------~-s------------
Rc:r. Il\0 l! 12 11 . 

;; .. -;~;~;;~l~-j;ji~:;-;,; tli:">a:'- (ff&:OI~i\ ~ 0oJI11t' ~d~d~ ~~4---------------, 

DIA RIO (lF,c:rM. - ---
21(.')8 sr:çAo r _____ _,....,..._..rr&.,_ 

QUM:T A-1·!:11! \, I·! "O\' I~ :0 - ------
fl. 0 ("'('IT\j.,rl,:.l'rlt"n_t;ITII'nf-f,l o~t." f"o•r,.1J r!"'J':; "h',rtr.•:or•jr~:o, .r;rl-'li•·, 

f'H)t. -tlr;mt.l,.,n:iil~t'ú:. C(,nc,.c·"rlit.'r.J•• 1:0,, rr·tvr··.·,~. tlc.~ j:(i~S. r.corA vo:ri.5v..,-l 1t ... 

•':lt·o.-dt1 C'UI'I ü~o f •I i J:•Jc; ú~ -( H•·lnr:l·\~t·n•.o. ~;em for mC! mr.J'.j.l' r.J o O~lt',!)(~O lV .J 
~."PSIU i r : 

mrrumo l\.' , 
1'1.1\ND nr:. nr·1- J cnc:~r-:Stl ')'J 1 -Ç":;· 
.cn~f"r.or1rn,,::.u:n ui:· m~Hnf'\ _nos MUTIJri!Uôs rHIM!1 

---Fi\IY.ÃS--------F;~~Mut ,:v., rr.~·n ~;;t::---cõ~;;r;;;;~TiMf.:;:"!Tõ-~Xi~õ-
nr:: cntt'l n~~~ r·r.r~rrtr!"~:t'IJ~ o~ r·t "!:Jt. rr,·nt.~r.:-• no 

FlrJf\tl(;JM1CtJ1(1 01:: C:n:~rnO~"'I:'l'lMr~t./10 ~I!TUt:RI!J F'!!-!f'.L 
c cnl VHr ) ~r r :~uon · ::o 

----õ--;··-5-õõ_____ vr ,·o,,~,.,,-.~~,~~~.-------------~-;;--;:;----
301 ol "!'lO lVV + ~10!')J/J20 êO ·• i-~5 
r;Qj •"' S8CO (\.'F + !=IMmJ/100 2S lt :?O 

JOOJ .=. ?.70:'> (VF + ~600)/100 30 í1 35 
,D.C:l11•a <1c.· r:'700 ~ 

\C-.-thi;d;rj;;cs;;.;----------·-... -------------------..--------·-

C ~ ll tnl!lJ I!Ul.l:IIO .J.lr .SJII'.L 1 Cllt:;:;r;s.._r:.orLEBI:lúM!:II)S_ L.E.l\1 X~S-.!'1: 
f.u;J)Q. 

'9. N,., f.tN\ dr. IMtliti~J;i>'n rnr,tr.L"r, " df!:;trih\d.c.ZQ dc.ru 
r~curr.os ,:-ntr€' "'~ rfi fL"rçrolc·~ II'H'.Icl::111d·ldw;. uprr.u·.i::tn~\':00 c.io,.~ves t1~r 

f't·iorid~"lüf! i\t7 L\tcndimconlo c~, p("'PVlt~c:iío cie h<":xa re-nda, Ouiluad.-.. no 
f.'IDmE>nt" d., -lt.Ú O~ <cinco} s.ll.lri(~~ mi:-.i..~·os ..:e r$lud.J mt!n-;;~1. Alf·,n 
dlr.r.o, C'lt~ d:i"Stribui.::\o dt!'vt~ rç~Pc:ott..-r ll dl·ticit ho:>!ljt...,ríon"l &lPUre"'do 
po'r' fo1lw..1. .ir.o rll?nd.l, t:l~nlrr, l'flj~ .lim1t~-; 1'1••:0:0 .;~tcnLia.:n -JC1 necr-.;•:-,.irir.t 
f!qull(t-rit'l f">Con.31'1tCo d':'1 rt';TS Cct1;:.1der ..... ndo es-t..._s Pr"f:'m1:-.~rofo'S.,' OS 
ln..,-.?stino·'i'llto-. t."tn h.lbit"''o:::fo po,.<Jl.,,. p.::~r.a o r:?~·iodo 19?J.·?S d~ver:;:;o 
.,.e~õrordti"'l"' • dh,trllltJiC:Ão illf•r~sent.ctda no Ou"'dro \i . . 
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CU!\P-PO V 
='i....ill-.0 or· 1\F'I. tC:I"IC.õr.:S-:-F'GTS/1 çç1-ç::; 
HrtrHTA:1SQ !?~t~Ulf\R (1) - DI~':"RliJ~IlCZ:::I ~OS lNV(STIMEtiTIJS 
POR 5="'i".J XA Dr. HDJDI'\ • 

--------~~---------------------------------------------------
·FAtiAS. OE Rt:NO.'\ 

(em s"'l-'1" i c:~~ minimos - SM) 
DlS1RlEUlC~O rCRCtNTUAL 
tJO. TOTfiL DE AF'L J C_ACõES _ 

---------------·.---------~------
FAIXA 1 " .. t.é 
F'AIXI\ 2 •"\C i rna d~ 
fAl XA " •"'C itr>o.'l d~ 

FAIXA 4 "\C:ll'llõ:l do 

T o T A L 

3· 
3 • 5 
S . .i' 9 
9 • 12 

SM 
5M 
5M 
SM 

20.00 
40,00 
22.64 
17.36 

100,00 

i"'üÃdi~cZ;7~;-;"i,~-~-~~;;,-;~;-;"";rc~r~~:1~ c!~ nF.;;;-~:S:i7f!Eõ-q~• CO"j:r.to ~ 
C"" O'i- i'"O'frU.lS ~~-;. n,~nt.a~ •J:J"~ Wli~t:\!C ~ !tl:tt~.'l;[•,. ·u::.:imt.~fj:;[SJ,.r.RU:OJ .m<:lllic.t;.• ~ro\ll'i~ 6':1\ 

~coa. tfturw<o ,.,~~, 1.;ln~C:o. 

Sl •• O r·G1~ con~.litvirt •.1m run'i•.l d•.• t i~q~d'"'J: ch.!•..t iro-:HJo ~ 
At.condt.'r c>v••ntti'J1!:. ~Wt:P~.~l•!O dco ~.,:upu•c;; ~:.:hrt.• cJl~·PCinll•liJú,,dc·"'· ~~;"' i,,t(" 
ét~ çr;.nj•.u,t·•Jr..l<::> (h••,-f·:l'.tr}f,·ivr:-io;.:, b•~m ~r:t'I'IO .:..a.2'r~,,~)J<1·1t1<'l' nu r-i~'fiL' l!f! 

Cfc~"~t•o:llH.I) '"f'~· ri(• f j lloHW I o•rlr•rtl.e::,. Contr'Cotoli'~QS. ('~,t C' fl•flt1t') t:l:'lr"r"('~f.'CII1d(•f i~ CO 

2,0r. (do)t; vnr c:t~lo':.t.l) ~.v11rr~ ~ t .. tPL·:.•.;;,, lici'.J1d·;~.-do FG1S, at.â r.•J•J ~lt;n.~ 
SnlP.9t'••li,.;.t:'in, (',~• ... ndo de.,C"r .. " c:or•·r•~pr,..,d-:-r -.1 i!.o·..: · (:loi~ r~r•r c:t::~tol 
~o!Jrt• o 0::.'11do' ulcJI"'ll <.lo$ dF:pi1<;>1lo~. n.:t'!'. CtJnt·1~. 

1 
vinCoJ),..•.I'l:;. do-t1 

trõ.lt.Htlh~ .. r:ort·~ 1"10 r H':'~ 
ll- o tlinJsli·rio _(!,, nc::o_ SoC:ii\1 (-> ll r:.'li.11:.n ECC'1:"H:;'T'iC.? 

rx-dt•r"J 1 t • .;.. i :<·Jr\,., •l:: .. · i n":" .. t r•Jt: f1c-.,;. 'u·~~c;.. .. _..,r 1·><::> ·"O c•Jf'tPr :i menlo tlest•.l 
F~r.oSQ)lii,:~\Uo \.h~ ô'ICOidO COrtl c.\~ T"t.o~pt!C.liv;l~i CC"'fi1PC'lf·n( 1.:~~. 

111 - l:r.l.') n·~···Jl!JÇ~<I C'rotr.) O:•m vigCJI" 
r•ul.l l J t:olr;i;ç' •''(:vog~tJ;, ... i\ \.o di ~·110\- i(,,;,;-, ... ~- ,-,:Yt-c.-Oflt r ;..,·i o. 

l>NTOUIO 1<0G~Rl0 KJ',GiU 
,P_ros.1 cl(!n Lo 

E 1 lllttílk- ~ lf.:l&. : 1.:.~ 
IDI!lElRlU UJ:Irt 1 tt;t;rt!:tES t{ rm'lCI!."f.Jtll) !PIUt.::.c : ()~~.~t-
I I [( J 1/~'l!.ll,.. 1 :O"rnw, : C1:JTD : t;{"'~"t. 
I· I tonO I I 
I I I \'(tm :HolA Ji'o~t.: r,t,lO :U.a.•J I ftt:i I fh.~.J 
I CU. J 1. Jõ.'.l'ltt :ri ~'~f:.:G I t-:1-10 l ;':.1 ~I : lk-DI 
I t Dt \~ :\"..f CU I (Li •I : u.o:::a : lt.l I 11!1 I ---- 1--1-----:---:---:---·--~---:---

1. X~trrtlr? 1'(1'\.U\'t I Ul,OO I a.!07,'i'2 I '5,St : i'' 1 ~.!.7 : :í,!il: O.O'J 
J.i. U'.::llt{tD I s:J,ro l !i.i'J1,31 ! ~.Hl CJ I !i.:lt : 1 

1.1.lf~U~1:liT!3S'\ I 10,601 .t!P L'.:ll: :-.YJ,oo:· 3,,,) ZSI a,o\51 I 
!.1.2 FMI4 11: f(lf.~ OC 3 A '5 S.': l ~J;i.'O :6'!' 1:.1)" li~J: --C::7,(•J f 4.,~.:1 0: -'•5'7: 
1.1.3 fAli~ 111: t{V\' l~ 5 ll 8 !..1: JL',OO :t:r llW" JT.I):t.~.::"),((l: ó,r"O 2:5 I 6,17 I 
l.l.~ li\h.i IV. t::J:-,'\ r:: t r. I<!~-,: '1,2<1 ldt> JT./.1" a:· . .,:i!.~OO.::O I 7,7G Zi I 7,"fa : 

1 t fi.D''I f",l:)'."rTO L'.'l} [0tll41oíT 2,69 I - l 0,00 I &;~O 
1.3l1.:L:."t:lZfUV'l/i)..U1.M.IliUlJ fV\IH~H~l 4,l, I I :W,OJ I 1,4t 

e. L:"~r-'1].111 

t.l t;tr,UD 1 
t.e fttilro 11 

3 l!rM-tSrr1fi\NI l.R<I.""t'~ 
3.L FrliHJ I 
3.2 JOilrO H 

i I I I 
I XI,OO 1 J ll,(l 
I Jloro I I 5,C.O 
1 U,10 I I U,CQ 
I I I 
I I I 
I I ,t 
1 to.oot •· 7,41 

- I ~.b:J i I ~.oo 
I 4.12 I I 11,00 
I I I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

i9 I '·~: 
lU 1 1,;a : 

I ·' IQ : 6,&1 t 

U:l ' :s.12 r 
18 : u.~7: 

I I 
I I 
I 1 

sa: : 7,71! ' 
19! 5,1( I 
IB I US71 

I 

s.sa: 

I 
,I 
l 

~sa: 
I 
I 

2.i2 

'·"" _________ , __ , __ _ 
1---1---t---1--1---

4 • MAIS 1100.00 1 lUU7,'i'ê I '·~ f 

t..L'tA: 
UI 1/.lJ.f. .. \'~ler lhlt~rio d~ Fln1n:1~«'~'~lo" \t'f 
(t:J ::t'li!t(] l - i!::'rlP,'tr~lr,ú-dro-O.-.tp" út.ido 6o (..,irito S-Into. 
(Jl r~;Jro H· Sr.'l.~..-.t .. 1 tialrito foroj#'T'~l 
.~41 k fuu-.. dt rPI'>d.l ~ rcfrtt"l(UI\, '''"drtrrodo o -•I"" cb 

iin.wciarn!o p.ar.a .Wll(ac.a dn dirrtrun. 

22 I &.~ : :s.:~JII · 1,24 

Agostode 1992 
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F\t:.r. rr tn1rtan- r~!~.t!':ii-?S 

~J!.lRIWIVU OCG ~CUC...(" .. IW UlltY.OC.S ~ rrt.n::rJI.l 

NSTlli::JICJiJ tffi rm= ro11<'..J\ OC 1'1\IUOO lll 
lllltt 

lNID-'\OCS M ffiV'I(Jll UfFII-tSTf'J.Jnr~ SÍIUIV!irt ~!UUJJ 
-:-

'"' IBI ICI UOUt·Q';tB•Wl':l 

"''' I 4,>3 0,~4 I O.Zl I 0,()1 
l'u.ucnn I l.>l 1.11 I J.l~ I 1.~ -· 'I J,I'J 0,11 I 0,21 I o.>l 
tu• I 3,72. 2.~ I 2,30 I 1.S1 
llmdmll I' I,S! 0.:.2 L 0,1:1 I 0.11 
t.Dr•iu I J,n '0,10 I 0,10 I "'' Tnc•,..tiM. 'I 3,3& 0.03 I O,Y/ I M1 
Al"JJ..' I 2,53 1,1.2 I I,IZ r 1.<1 
'-"'1• I 3,96 ,,,4 I S,'lt. I ~.o:s 
c.. .. I . 3,8'3 ~.•o I 4,ll I 4,1:1 ,..,...., I ~.n 2,<1 I 2,Zl I l,E.l 
toii'Jib• I 3.61 2,00 l 1.~7 r 1.16 
1\orn~o I ).41 ,,3S I l,>l I .t,'l) 
Pbui I '·'' 1.!0 I I,J'1 I 1,1? 
F:io tr~ do lb'lf I 3,10 1.n I '·" I 1,12 
Srrtlrt ·I 1!,1B MO I 0,70 I 0.1'1 
('lo(lltUD S-Into I 1.!!2 l,:i:l I UJ I l,IJ 
1'\lnn &"f.l[s I ~."! I '·"' I '·'" I '·" fflo lk> J.Jr~Cal'll I '·" I 11,66 I 11,70 I H,39 
S..O P'.w.Jio I ~~.sn I. iO.bl I ~.98 I t3,2'7 
,.,,.,.~ I 3,1.2 I ,,:17 I ,,IZ I ~.10 
f\lo 5t'.vo6r do SUl I J,>l I '·"' I ~.1'1 I ~.36 
Svlt.l CltUIIU I !,XI l t,'i1 r 3,17 I '·"' OJ,trno f('dcord I 3.19 I r.<s r Zol31 I P,7t 
Gol" I 2,00 I 3,94 I t,ot9 I !.ro 
IVto:~ tiroo;o;,o {.Ô ~~ I I.Zl I l.lJ I l,J) I '·"' P..ltc 6tl!'li5o0 I 1,18 I '·"' I · r.oe I 1,10 

I I I I 

1111~ 100,00 100,00 100.00 lCO.~ 

·----·----
1!1:1:':'tt~\?;'l??-_."'(;itn':'.II~·...:;.I'IW'í~o~o:-.r..:.~-,~-r.v~.--=-..au,.-.,.., ___ ~r_Ç,.'W\'1,.-

Il lVG:n. istér···i.~. d~o. ~rabal~o .--.·. I e da J?:revH:1enma SocJ.al 
m.;~...--... ::u:.;:di:i--;c;::;-w=-:;o:_,...__,"'"'M.AW.-.'l"~'-1:11=-;~~.,.~~.:""'-

CONSELHO CUfl.APOll DO fUNDO DE GAHANTIA 
DOT:::MPO DE 3EllViÇO 

· O COPl!;C'LHO CUW'~OOR 00 rurmO DE Gt:~nANTln. OG Tr:_MPO [)t" SEnvtCO­
~GTS. nd formd dc.~rt So .• d~ Lei no a 03b, de 11 da mdao de 1~00,r~ 
.oolvc: 
RESOLVE: 

Aprovar, o_Orcamrnto Pluria~u~I do FGTS pa~a o PPriodo 
1~9Í-95·. com .a'!õ pruvis.ÕP.'io dl:!' l"nlrolda~-·d(;' rocurso5õ- e dr? olPliCac:õe-S d•s­
criminadar;. no 1\ru:~~o J desta Resoluc~o. 

JJ- AProvar o Plano de Contrat~cÕP~ e Met~~ ~isic4~ P~r~ 
o f1'wcrc[cio cJI:!' ]9?1. o CIU-'1 repre~Pnl~ ,, di~tr-1bu1r::So do~. ,.-ecur!'.oS li-

6731 
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qui dos par., .JPI ICdCGE'S n.lo;; .irra':. de nablt.'\t;:Ío r,~Cir>\Jl."'r, 'Gan~.>Jmc>nto b.l­
,;,lco !1' lnfra-cstrutur.!l urbanA, SI?~Ul"'dO .l':> dlrc>t,r"tll?'io C' .ccirH}\C._Õ-C'S dt.• 
fin~'\Cl.'\tnl~nto P.<:.l.abvlt.•cHf.l'õ p~\o Cono;elhc Curador"'' np._ ler"'o~ da Re'Soo­
luc:o~o'-no ~5, de 26 __ de outubl"o de- 1990. . . . -

J. A dt$trttiUt~Zo dos r~cur~o~ ·gtob~is por Jr~a ~~ 
.aplicaç'Xo Po''lf'.l o «?~crcicJo JÇÇl, .com os p.trS"it'trco:. ·pai"a C'ontrolt<lCÕ~-:. P 
.,p} iCo'lç-ãcs/dcst•rntJotsoc;., J. .;u;,ucl• dl'i>CT amtnad.a no llnDKO I I dc!.ld rle~o­
_luçiio .. 

é!. O Plano de Cont,..,t.:~o:ü.cr. P 'ML•t,,s F"i-:.1c:a'!l Pd~".., c.tdol 
unid~1dc d.l f't•dcrüc:i'o fo1 t>l.,lbor.;~~C:o olPl ic .. 'lrHJo-~r. O".:i P-cr-centu.üs e.;tab'!­
lccidos. P.lr,t d\o:.lribulcdo rr.910no.~l dL" r'r~cur!.O$ l.iquttloo;, do ~l);.ujo; r1a ... -
Cr"indn.Jdo~ na Anc"o I I d.1 nt:~Ohl~;-:ío no 02-3, t11'!' 26 dl:!' oUt~bro dP. IC?<i'O 

lJ1 - O M~n.5tó~to d~ Aç~o Social ~wp~~irj n~ ato~ norm~ti­
voo:; 'ncct·"~•~/u·io~ P.lr'.:. ,,\oc.oc-lo do"> .... C.C:ür·~o~. -dr olr:onJO co"",,;.,. c:"l.-rtri­
:tcs'e pro!:.lrdon • .,'!'. Lle '.aP1-tc: .. c::io ·~~Llbt.•lr:ct~o; pr.-lo Cor1s~lho Cur.;HJor. 

IV- !::~t.J Rr.-:.oluc::lo cntr.'l em vi.gor ""' d.1to1 dn c:>Ud rubi icac;:\o-. 
r~?vbgando c.Jt!>I"'OStcêScs t•m contr.ir~..,. 

C!!'A~ I 
r:;r;::o li cr.~1r.1., l'O T~ ti U1:'Jrt0 

or.ct.~l,) rLIJ:OU.~:u. 

19U I 1?'~ 

1'tltftl.~lL 

:t.7.:t:=~~ 

1. AF.iin:f'l~~u.o x~ ccmrtnmc"rs 
1.1 lt"r~u.\:.t.:., l:NJt& ................ l.l4.U.~U 

1.2 D.llhs sr.r~sr. til "r.ua ••••••• .(.~, 

Zo ltw:CAt1C110 ~t ~tsllt'"-'S •••••••••••·' 1.'711.1$., 
2.1 llbibcir:rlls .................... 121.15-\ 

1.1 S.u..-~S::"n\o F..tdca ................ ,,..,_,11 
• 1.3 ln!a·o~.~.:\tr ... tun. Urhn.a ........... Ztll.lll 

"m"ONIO ROGCRIO I'.MRI 
Prc:,;idcn'::~ 

l.lhrts u lti1 rtK Od. JUt./11J) 

1')U - l'lS'-) . -nrr- ITll -·~-

,,m.4n ,,277.,SO ,,,:ss.no t.IU.'~' 
,,'-'12.134 1.27l:.H? ,.~Sl. l1J7 ,,IJ7.,<!'3 

··~'3 ' 4.7Jl 4.173 5.111! 

1.m.m l.U?.tH 1-!91.1!1] 1,!10.71' 

m.m 8.11.!3' U1.1U ,~íl.lZ' 

m.101 "~-217 1n.~~Q 71.t.1l\ 

au.n' 2S7.3:!1 l".3l4 Z7S.,5. 

1.m Z.!%5 t.Hl z.-m 

J t, oU .. , 2 'I t I U . 7 U .lt-') Jt : 11 ? • )'j~'-==·~·=·="'=· :!=;";:• ',;''=="=·=.';;'5;;·;";;':, 

fift,IC~ct!'S 

J. I.:X.JCAC~·:ZS ......................... ~ .. ~-.- 5.S,1.1l7. ,.tn.:-« ,.ls,:ntl ,,S-4.~.5':! ,,131.5!.5 

J,ll:.ahll.!C.J.9 •••••••••• .. •••••••••••• 3.591.CH 3. 70'S .1'-" ~.11~.5;7 ,,,2:1.'S' 1.n1l.r:n 
1.1 Sl'!IIIJC','l\o lulr:o ................ 1.'7,.321 t.n2.17J "J.SIJ1.1S3 1.,n.,2; .Z.e'2l.5T8 

1.3 lntu·tstN\uN. Ur~:a ............ ,,.174 U7.U~ ll'5.!11 ''"·"~ nJ.u5t 

J. S/I~!JiS FGt'S •• •• •• •••••••• ••• •:. ••• •••• 1.m-m J.u'~'" 3.735.7". 3.1<7 .777 · 1.m.211 
. 2.1 1'o'Jr!.'Uõ.l t/ttt ~d. rin.u'lcluut• o 1~1.1:a m.m 2411,-(.M ll7 .('21 Ul.1l.<: 

1.2 l.~o•~.:n·ti~:colJJ txtr.oKiu.rh ....... "· ~31 n.m ?D.S'Jt 7U<I 74-~25 

Z.l JorcrU'l.\ÇU rrrshc.o~s ............ 191.1:1' n, .. 1111 202 .. 77' :o-a.e:s' .US.J25 

J.4 11srt'nSA ••••••••••••••••••····--· Z.!1,.1U· 3.C!21,l1l 3.1U.222 3.2U.1" l.l~J.Jil 

:l.~ Wlt.JS (2J ................. ;. ••••••• IIS-7!l 111-Ul 121.1" 121.<51 u~.zu 
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~-"" -:TU;~.D- .. -..a:r..JJ 

'1 Ministéri~ do Traba!Í10 - -] 
e da ·Previdência Social 

scr-7ã"'7TC', .. ,~c:m"~- ::tn'!'-...., ....... m ,..,.,!Te 'f'T?J .,.,-,=:rrns:-rPT""n=Y«rT,.,. --=-
CONSELHO CUHADOH DO FUNDO DE GAHANTJA 

1>0 TEM~'O l>E SEHVIÇO 

. O ,CONSELBO CURADOR 00 nnmo DE CARA.."n'IA 00 'l'E.~ OE SrRVICO-FGTS-, 
na. forma do artigo ·SO, ite~·l, d'a Lei no 8.03'6, de 11 de m.aio de 199{),. 
e .<do .crtiqo 64~ item I. do REGUUJ'..E:NTO 00 ?1JNDO OE CARAN'l'IA 00 _ ':'E."''.PP 
DE SE:RVlÇo-FGTS, .aprovado pelo Dec.ret.o no 99.684, de 08 d.e novembro_ dei· 
l.990, resQlve: 

l • Aprovar a requl&mentaçÃo, anex~, d~~ aplicaçoea nD ·~odalida 
de •PP.OCRAHA DE KABI~AC~O POPULAR• - PROHAP, ~e subs~ituirá os proqri 
~as abaixo discri~inados con5tantes Cal Resoluções 09/90 - anexo I = 

•• iree. habi taçio popular" no 18/ ~O e I\ O 20/90 z 
PRORAP PRIVADO • 
COOPI:AATIVAS 
COHA.B 
PROIU..P Outros (Casas EconÕJ:C.icas. Verde Teto,· CoT!.vênios, 
P.ROÁRE.AS e os pro9ra1Ms ào Plano de 1\,c;ão Imec:Uata ~ara Ha­
bi taç.ão: Mo-radias Popular.es, Lote& Urb.anizados e Ceeta E.i-

• aica e Ação Municipal para R&bitação Popular). . . - . . 

XI - O PROHAP será ··operado com re_curso,. integrai•· da· rubrica IN­
'"JU\ CONJ'lJNTO NÂO l.NCIOENTE~ con!ont1e dispor> to nas Resolucões no 25 _e 

,\O 26, ambar; de 26 de out.ubro de 1990, e parte dos recurJSos 'da rubrica 
•ABIT.AÇhO, constante c!as referidas resolu,õe•, .de a-coreto com a aequin-
\.e d.ie.tribuição: · 

TAI.X.AS DE RENDA­
• J".o.>UJ:.lAR !ll 

I Até 3 SH 
I I. A c iJ:uL de 3 a 5 SK 

XII Acima de 5 a B SM 
XV Acima d.e O a 12 SM 

DIRETRIZ-ES DE 
. l\PLICAç.\0 (2) . (\) 

10,60 
21,'20 . 
12,00 
,,20 

. ItECURSOS PARA-. O 
PRORAP 

(\) 

100 
lO O 
.60 
·i O 

(11 Resolução no 25, de 26 de outubro de 1990, QOADRO V. 
·(2) .. Rosolucão no 25, e no 26, de 26 de outubro d': 1990. Anexo (porce.n. 
· , • tag:ena aob~ o total doa recu:rsc;~s de ~i'll.caça.o}. ·. :o 

•· .:~·.: Ill ··~·o. M;~i~t~ri~- d~· A~ão~ s~i~~ .e ~ -~~ .. ~~ Ec~nõp;ica .'Fecrer~."i 
·baixarão ae in~~cões neces~árins ao eumprimetnO desta Resolução, de 
acordo com as re,pectivas competCncias. ··- ... .. -

• ·. IV ~ As pro~"t.a3. de oper~cáo, que ·derem·!~trad~ ·~a·~- Supeririten­
c:1ênciaa Regionais ·da ·CAl.Xa Econo;tll_J.ca Federal &te. a ed.lça_o do a~o nonua 
t.ivo do Ministêrio da >.c;ão Soci;Ü. deve::ão tramitar nor:alme!lte e. ~e= 

.'rer.l ei::lquad:ra.d.0.5 nos t.ertr.os das· nom.as operacionai:s_ do:s pr09ramas. sub~­
tituidos pelo P~OHAP, reopei~aõoa os l~tes de recursos de apll.cacao 
destinados A este último progr.'!l'll.a, por \:.n.iCade _dzl: federação, e deca.is 

·di "po:!!.dtivos em viq-or .re~at.ivo3 à;• condições de finaneiame_nto .. 

. · ... i .. oS: ~ii:nites UnitãrJ::OI\ oe financJ.a..:::en_to _e venda est.~leci:, 
~os para as linhas. de financiamen*o do PRO~ poderao ~er alterados,~ 
c:onfonnic:lada com o que .di5puse:; oe•t• Conselho . Cw:aC.or • .•• .._ · 
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.V~':' _Esta. r.e5olucão ent.ra eo:~ vi_gor t:IA data._ ae su~ puDlJ.c:~ça.<? .. 

V'I - R-evoqam~se as d..ispos.içél!!'~· e.m corit=á.rio, em eS?eci•l a.a Re­
.~·aol:uçõe5 tiO ltl C :pa 20,. de 2~.-0\i .. SO e 31 .. 07 .. 90,. respectiVUlll!nt~ .. 

.JOAO DE I.!l"..A TLI:G:IAA FILHO 
·rre•ide.."lte et:t e:Jtercicio 

~nexo 

·• PRO(;JWIA DE l!AlliTAÇÂC POPt1LAA - PROKAP 
I • . OBJl::'I'IVO 

o progra!!la viu o atendi.mént0, "no' úWito da õabitacão. do ~:eqm.en­
to da população que ~:e enquadra nas faixas de renda f~iliar·defini~ls 
como pri':)ritárias pelo Conselho CUrador do Fundo ··~e Garantia do Tempo 
de Serviço~ estabelecendo· par.imctr-o:s b.S.:sico:s pãrà a concess.;o ~c li­
nhas de finAnciamento ha.bitacion~l aos dive~soa aqen;es do SFH, desti­
ru:.da~ ~: 

· ' - produção e comerciali1~ção de unidades a pre~o 4e eusto, em 
conjUn-tos habitacionais e de lotes urb.ani:zados,. em ,área urbanas, com 
aa reapectivaa obras ele urbani::acão·, o 'l.h-!r-à.--e!strutui"A e/ou equip-:une_ntos, 
comunitários; 

- aquisição, eonstrúcão, ampliação ou ~elhoria. d~ unidades que 
não se constituam ec conjuntos h.abit&c~oneis~ 

- ~o'nclusio_ de lot.cdr.:n!!;n-t~l- pa.reia:linente urb.an_iozad_os; rc~.a.reell!• ~ 
ta.ento de lote.unentos que necessitam .adequaçõ-e-s para serel".l comerciali~a, 
dos,· bem como recuperação daq'-:lelés que· •at.ejam dc9rat;1e.doa fisicamente-; 
ero Área& urba.nas.. · 

1l • LIN!!AS DE Fl~ANCIIJU:N'I'O. 

·~·'~O. .-i; Produção e eornerciali%.aç.ãci de uni:dades· reslden-cia"is a preço 
de 'custo, 'em conjuntos; com· valor Eri.áximo de· financ:-ioli.mened de ·Cr$ 
,<( .. 668.000,00 ;e valor· m.ãxi:ito."-pieVi~tO 'de -venda de. Cr$ -S.ã3-.S.óOO,OCf:-

- 2 •. Produção. e co:nercia1ização de lote-a.mer'ltOs dotado' ·~e in!'ra-~s 
trulura.~conclusão de lotedroentos parcialmente urbanizados, reparceln= 
~nto de'lcteAroentos que nccessiLam &dequaçÕe3 para. serem· Co~reiali­
.z.ados e recuperação daqueles que estejam deqrad.!!idos fisicamente:, ~co~· 

. valor lnixi.mo previsto de venda e ele .financiamento de Cl:S ssp .. ooo,oo .. _ 

.. 3 .. •~·JUisicão e produção de uriidltdes · h.abi tac~onaiS que não 1!e 
constituam em conjuntos habitar::ionais ~ com valor Ce __ financiamento de 
·&t~ ~r$ ,.66s.poo,oo e valor cé avaliação de até Cr$.~ .. 83S.ooo,oo. 

a] No cafõo •. dc: aquisiç$~, _o imóvel. não pc:.lderá ter: m.a.is ·d_e,. 190 
di&a do habite-se. 

·c. Helhoria, conélt.iSã.O 'efoU ãni.Pl{acio de unidades hab'i'taciorta.is, 
·cujo valor de avaliação não ult!'apasse a. Cr$ S.BJS .. ooo,o·o,· qUe· não ~e 
con&titu~ em conjuntos habitacionais, com valor de financiamento de 
até Cr$~ 2 ... 500.000&00. · 

S. !xecucão ~c -infra-e~trutura e equipament~ comunitário em con­
juntos habi tacionaia, com custos não incidentes :tO :valor à.e v~nd.a ~as 
un!d<l.des. ' 

III. ~ P1~3ICIPAN"l"ES DO PRO<::RAMA 

. 1~ }:;es to r . -
Ministério da Ac4o Social 

ria N4cional da Habita~ão - SNB 
- MAS. por intermédio- ela _ Sc!creta· 

··2. ·.Agente . O~rado:-
C&~ Econômica Pederal-CEF 

3. A9entes Financeiros 
Caixa Econõ=ica ~ederal - CEP 
'caixas EcoCÕmicas tstAdu&is 
Co:npanhias de Ha.bic_a_çã.o • Õrçãos ~ssemelha~os . 
Iostitutos de PrevidCncia SOcial 
Ca..ix~s e-Carteiras I.:nobiliciri.o.'s Cios .H.ilit'ar~s 
na..ncos . 
Sociedades de Crédl~o ~~~i!iãrio 
Out.ros at;entes a..utor · • .J n.e; fortlla da le9islação ea. vigor. 
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·•· A9~ntfta Prcmoto~•a 
Coop~ratlV&I aabitAcionai• • 
Instituto~ de Prevülénch Social 
Caixas e C~rtelr•ft I~obil1iriaa dos Militar~• 
Coz::panf'\1.ar. de Habita~i.o e õrÍS"oa ltt.sP·t:"~elhado• 
Entidades r~chada' óe PrevidenC!a Social 
Governos das Unld~des da Federação ou órqâol das respectJvaa 
&dlninit:.trações 
Pr~f~itura~ Municipais ou órqioa ~aa recpeetivaa administr! 
çSes ~ireta5 e ind1ret~s -
&mpr~sos pa~icul~res do ramo da construção civil e incorpo­
raêores de ~preend~ntoa imobillirioa • de desenvolvimen­
to urbano 
Or9ani~açÕes Cocunitãri~• e Sindicatos 
~1.:t:os ,a9entes que ver..ham a •er autorizados. 

5. '~gente a p~ra Atividades Co~plementarea 

Companhia& de R.abitaçio - COHA.B•, In!ltituto~ de OrientaçÃo 
ãa Coop~ativ.as fl4bi:.acionais;. - IUOOCOP5 e Õrq.ãoa azr.s.!'roelha.dos, aendo 
4i!lpensada a su..a p4rt.icipa~.io nos Casos eJi:l.·qúe o &.çente promotor de­
tenha cor.dicóes pa:-a desc.mpenr.ar t.odas aa funtões necessárias. i. condu­
:ção do cropreend"i..Jr.ento, desde o seu p!.ane)a.r.lento até & orill!:ntaci.o ade­
,quada dos beneficJ.ár:i.os .finai$, já ·na '?ondição de :auruã.rios. · 

~.:"· .6.:..,Unefici4r.io·s F·inais 
•. • .a) F'amili.a:5 • Pessoas Fisieits ·que :r;.e enquadre!l'l nas faix.rls de 

renda familiar estabelecida~ pelo Consel~o Curador, pvr meio d.a ~sol~ 
içÃo n~ 2S;'de 26 d~ outubro de l990. OOADRO V, e que possam assumir os 
:.financiamentos drcorrentes cb.a operaçõea de empréstimo, de .aco;(do ~om 
1Aa nonn.as em viçor; 

.. b) ·Gove:.rnos Estadu"ais e Hun.ici~ai~ ou órçioa dai re:!!peetivas 
Adroinist.rAcões "diret.iS. e indiretas. nas operaçõe-s de infra-est:utur.1. e 
equi parocntos.' comu.:rütário~ '· vinculadas -.a conjuntos habi toacionais, não 
incidente~ no valor êe vendá à~s unidades; 

iv • CONOIÇOES BÃSICAS DE PINANCIAMXNTO 
:• ... _. . .'1. Itens !inanciá~ei!!i, 'cÕm: li..m.itcs e Condições especificas a s.e-
·rem estabelecidos em ~~oa nor~ativo•: · 

c.) terrenos; 
bl custo do~ projetos: 
c) custo de const.r~ç~o; 
d) c~sto de.urb~r.izacão e infr~-~~trutura; 
c) cust.o de equipa.rnentQ.-5 .. com\J:;'litárioS e outras obras indis.pen 

aãveis ó ~equrança, nabitabi~~~Ade e vida comunitãri.a; -

f) eont:::-ibuicão ;'<1=-~ õ Pr·oç;~.am~ .d.e ~;>Cio ao · Oe~envolv!Jneri.to 
de Comor~ida<!es-.f>ROOEC; . 

9.) remuneração do a.gent._e promOtor: 
h) taxa de r~sco de créd~to ~a C4F; 
i) ju:os; 
j) ~egl.lro~; 
k) despesa~ de comercializaÇão, leçalização e relativ&s &O s~ 

porte acl.rr,inistr.!>tivo. no caso de cooperativas; 
l) out~45 contr~buições .compulsór~a~. 

2. CondiçÕes de empréstimo. 

• . Oe acordo .com .ns condiçÕes vig_ent.es i. época da concessão do 
et:\préstimo.. • -

-~ ·-...::·) •. ~ondiç5es· de Yina.neiam.ento ao õeneficiãrio Fin&l • 

.. :., . .:=:.::·.>~ 'se;ão .... ac;:ueia·s·'_,ast.abelecida.::~o ~pelo eoX:s"e"lho cur.&do:z:: e d.~is 
"riOrcias que reger.~ o SFH.:_'"; ··· •· 

•V - GARAN'!IAS 

. - Iteal.ou:vinculação de recei·t:a qUando o emprésti.;oo for g:aranti-
~cSo por pessoa j..:r.id.ica··oe. d.i:reito público; · ' 

·~ ·~- Ou~ra.s subs.idi.ãrb.S j.u.l"gã-da!t ne~e!'lsiri.a.s. ~· se:Çura.nça do C.rêói­
to do Agente Operador e do AQent.e Finaoceiro .. 

Agosto de 1992 
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kl:ZUL :::a.v.a: J:::::-~~~WOI'X!lt m~ :P:l!'m::a:::c:: I::::U2Um=-uLI!L!:f!!iiL:a 

I 
A1inistéri.q i!_ o :-·':f. rabnl~~o J 
e da ·PrevHlencia Social -

H;::;:;:rn"'i=-Vp;nr·-::rrnrrnr-OC"'L·CX-m,~~.....,;.o,..,.-rr...,..........-"'C"CTh'••j'ã"""\s;-yx*"T':t.........., 

CONSELHO CUHADÓH DO FUNDO DE GAHANTJA 
DO TEMI'Q DE SEH\'lÇO 

,.isoLU~11~·3l·rDE•2J:D& ·HAlÕ·I>I!;l~91''_ 

O CONSELHO CUIW>OR DO FIJNDO D~ GAMN'l'lA 1>0 TI:M.PO Dl: SERVICO•FG'l'S. 
·na·fo~a do artiqo so, item I, da ~i no 8.036, de ll de ~•io õe 19~0, 
e do artigo 64, item lt do REG~NTO DO FUNDO DE.CARANTIA 00 T~~O 
Dt SERVIÇO~FCTS, aprovad~ pelo Decreto n~·99.6s•, ~e oa de novembro de 
U90, · .. 

CO!-:Sl:OZR.ANOO A nec!l!:~sfdade d.• ae-rÇI!l .. Proc~did~e a.juatea no Plano 
Empre•~rio Popular, eD funçÃo da ~po~aibilidade de aplicacões de re­
cursos neste programa no exercício de 1990 e das diret~izes de apliea­
çio para 1991·95, e~ta.belccida.s. na JteBolur;ão no 25,, de: 26 de·~ outubro 
d.e '1990 1. 'resolve: · 

-;-·· 'l - Aprovar .a re'qula.::nf'!ntacão, 'anexa, das apl!ca.c.õea na modalida-
de •PLANO EMPRESARlO P~PU~-PEP•. . . 

li - O PEP seri operado com 40t doa recur,os' das FAIXAS III • rv 
da rubrica HABITAÇAO, que em. ·conjunto detêm 21,20\ doa recurso& de apli 
C4ção, copforme estabelecido na• Ae•olucõea.no 25 e no 26~ ambas : d8 
26 de outubro ~o 1990. • 

'III - _Q_ Kin~~té_x:i.o ~a Acão ~ocl.al a a Ca.ixa r:conõmica l'ed.eral 
L.:~.ixarãO ·a.·a in:strJ.çÕes necea:sãrias ao cumprimento desta n~sol~ção, d.e 
acordo com_ as respectiva~ competências. 

IV - As propo,tas ·de opera cÃo, ·que derem entrad3 nas Superinten­
dêneia.s Re9ionais da Cai.xa;. Econômica :rederal. até a ediçio do ato nor­
~tivo do Minittério da Aç~O SOcial, deverão trãmitar normalmente e 
e~rom ehqua.drad.as noa terl:los elas norlll4!1 operacionais v-ig~ntea à éyoc:a • 
rcapeitados os limites de recur303 dO c?licAç5o destina~oa a est~ ~ro-
9T~, por un~dade ~a fcder~cão, e d~v~is diapo~itivos ~ ViQor relati 
'V0'8 •• condio.oe.s de f:l.ctLnciAmento. , , . :-

1.·- Os lir=i te:s uni té.rioa ~e finAnciazoento e ven~a estabelecic5oa 
parA A linha de financia-~nto do PEP poderio •er alterados, ~ confor~ 
mi~~e com o que diapu~er este Con$elho Curador. 

V- Esta ~soluc~o ~ntra eu Yi9or.na d4ta de .~ua publicação. 

·VI - atev"og-~.-e .:"".ã -.dl•pocic&u 't= 'eontz.i.rio. e:o e•peci~l a Rc•fi 
luç.ão .no 12, ~ 07 de =a.rco de ·lS',O. ~ · 

~. O:lJiTlVO 

AN~o· 

JQ.IlO I:K 'LD<A T!:IXE:I:RA PUXO 
· Pre~J.de.rite O.C exercic.1o 

-·pp..;o l!'ll'JU:SMlO POPOLM • 'pz:p. 

O P~&no ~prooârio rcpular vfe• o aten~Lmnn~O, nD ~ito e• 1 ht.b1 
. t.-.ção popul11.r, C:ol ·!.,rG.ili4a numa. faixa roferencial ()• rend.ll ent.rcr OS ; 
'12 ct.lt.rioe- m!niroos. ctm~ .a protl~c:5.o de u.n1t1adea restc'~neie1" .tt aot""e-!'T\ "!'!! 
aercializnd4B .a V4lor óe mercado. por me~ de cmpresoa d~ con~rucio c~ 
Yil, da de~envclv~nto urbano • incorpor4dore• imobil1izioe. 
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TTate-a~ de proçr~ ex~rim~~tsl; •lt~rnstivo i produ~;o • eo­
~rcicli:taç5.o a p:-eç:> 4e e'.J.tto. t.r.Jdicional n1:1 sist..nma, que dc>".tt::á •e r 
.avlllia~o no.f1na1 C.o. exercício de 1_991, quando o Co:oe.,lho Curtat!c: do 
.rundo devero verificar. A corivCniência ~e •ua ccntin~idade • AmpliAção. 

Il. LIN"rlA llE FINANCI>.l<Elll'O 

~roduçio e eornere!ali~acüe de uni~adea reeidenelai• a valor ·d~ 
~rcado, com o valor ~xirno de avaliação. quando da entr&da da prop~e­
ta, de até Cr$ 5.&~~.000,00 ~ ~alor ~áximo de tinanci~ento d~ ~tê 
Cr$ 4.6&e.ooo,oo. 

Xli. PA~TlCIP~~ES 

l. ~etor 
Miniet~rio da Acão SOCiAl - MAS, por in~ermkdio 4a Secret•­

·ri• N~cional da HAbitocio-SNS. 

2. A9ente Operador 
Caixa &conô~ca Yederal-CEY 

3. A9ento Finenceiro 
CA1x& ~conõmica Federal-CEF 

•· Ag$ntoa Promotoxe• 
. Empresaa p~rtlcularea do ramo a. construção eivil e iheorpo-
radore~ d~· empr~endi~entoa imobiliá:ios e de 4esenvolvimento u:bano. 

5. &enc!iciãrio• F1na1• 
I"6JD,!lia• ou pe.seoa3 fisie.!:.5 que se enquad::"em nao FKIYJ.S !lZ 

~.~v-Oo QUADRO v, d6 Re.soluçio no 25, 4e Z( de outubro ~e 19~0, e __ çve 
~SBc~ ae~~mi~ ou fi~~nci~~r.to: decoi:cntea d~ ope•oçvee.do empreaLi 
":lO•. óo 1\cordo co:n 48 normA• em vigor .. 

,IV • CONPIÇOI:S BJ.siCA.S .DE F..INA.tte:l.AMEln'O 

·1; 'lten~ tinanciáveia, com 1i.mita• c ccnd.~çõea eilpec!ficaa a ••­
E7'em csta..l.J.elocidoa e.t:l otoa · norm.stivc•: 

&) tcr::enOJ 
b) custo doe projetoe: 
e) ·custo de construção, 

-6) custo 4e urb6nitação e infra-est--utura: 
~) t'~BlO de ~ipa.r=.ent._Oll comunitários ~~~t-r~a . .lndispeJi' 

c6vei• à segurança, habitabilidade -• vid_a ç_omunit~rial · 
f) contribuicão p~ra o Pro~rama de Apoio AO De~envolvi=ento 

de Co:nuni0bdes-PRODEC1 · 
'9) 
h} 
.i} 
:!l 
k) 

taxa de ri•co de crédito da CZ1'1 
ju.roa_:, 
eeguro111 ... 
~espeuc~ de e~r~i&~izaçà?e.le9&1izaç~o; 
out.r .. a cont.ribu ... çoc• e_o::~pu..L.D"o:"ia.s. 

2 • Com! i c:õo 6 de e~pr é st.i.mo 

De acordo coo a• eoneições 
empréuti:o .. 

).·Condições do Fin.snci~~cnto 
SerEo aquel~6 estabele=idae 

raorma• qce ;t"eçem o SFH. 

v. (iAR;.}."T= 

pelo Conselho Curador e · 

- Real 0 out:a• au~~idiiriaa jul~a~a• neee••áriao .ã 
do créclitc do A9e.nte o~r&dor e tio .A~-~.ntt: Tin~cciro. 

aegura.nc• 

Agosto de 1992 
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CONSELHO CUHADOH DO FUNDO DE GAHANTIA. 
DO 'fEMJ'O DE 5.EHVlÇO 

~SOLÍ1CAO.:ll9:l2:;-..;..t"&~::J· .tu;· MIO· D.E. .li's-lt-

·O CONS!:"'...,i!O C"Ut.l'.OOR 00 !'Ul'ÍDC Dt i...a..Rk~':'IJ\ 00 'rE:u:?O Dt Sr:RVIt"'C·F"~S, 
na !or:n~ do zuot1ço ~9, item l, da Lei t~9 B .. 036, c!e 11 óe Jll!\.10 CC!' lD9-~, 
e !!o .a:-tJ.çc 6~, i te~ I f d.o J\.I.GUU!~I-:70 DO ft,..~\UO D:E: c.;;pA;;':'!l\ ~p _ TI:~~O 
Dr. St..R\•:ço-:rc'!'Z9 i~.rõvaóo pelo oecrt:t.o nçi soç. 6''!4, dt! ..? B de ncve:t:.'J::o d.e 
.1'90. 

COHSlt'EFJ..'~OO a flec-ess'iciõldE: de e!='t.?..~'!leeer c!irettl:es. o.are ele-c! 
çio de rccur~o~ cle ~?llcaçdo nor ~~o~:~~a~,.n~ irCa âe h~~t~çbo ~co~ 

Lar, q~e Pbssàr~ oor %e!ormu1Ação em funçio dbs di~etr!~~s e c=1te 
rios basicos oara aplicaçõca ~e recu:soG do PGTS no periodo l99l-95#ri 
aolve1 -

~ I. EstaDe!eee~ a ~eguinte distribuiÇão de recur•cs de aplicaçi~ da 
Area à~ ha.bitaç:ao PCJ!'Ular, ?Or rrogr~ de aplicação, COC?l~ntand:> as 
di:eU'i:ze:. e condições de financiAatento oar& l99l-9S, .aprovados pela 
ae5olução n9 25, de 26 de outubro de 1990: 

·11. 

n:. 

1. O .PrograN· da Urb.aJ'li:c_,ção ê!e Area.s e Requla.ri•'acio P'\ui1::i1ãri.c -
~RODORB-HASITA~J\o~ deverá aer o~rado ~os reCur~os·da rcbri 
Cb. URBAlUZAÇÃO/REGUL\It.IZAÇ~ fVNo.IAR.IA, que detem 4,31\ doa r! 
.cursos de aplicaçãor·· 

2. O l>rograma ê!e HabitaçÃo Poçrul..ar- ~ROaAP, dovf!.ri aer· o~rad_o 
com os recurso., inteorAi!!: da rubr:tca :nn-AA CONJ'tTh""l'l NÂO __ Dt:ll:Ul 
~. que odete!!!·2fb9'\ 'doS recursos.-de aplica.ç.ão~. -e na.rt..e elos riiF 
·cursos d..a rubrica HABrl'A("..ÁO; ·co.nfo:n.e d1ac:iln1naõo ..a seguir:: .... 

a) recursos integrai• das FAIXAS I e II; que detêm 10,6~\ e 
21,20' dos recuraoa de. aplicação,· respe~Jvamentes 

~~ 601 4os recursos ~as YAIXAS l~~ e ~v, que d~têm 12,00\ e 
9,~0\ dos recursos de Aplicação, re5peetivamonteJ 

3.;- O 'Plano E:m::>resãr1o Pooular - PrP~ cleve!"i ee%' onerado caa 
doa recursOs das FAIXAS III e IV da•rubric~ HABITA\~. que 
conjunto detêm 21~20\ Qos recUrsos de apl1caç4?; 

4. Â preaente'distribulçio consta do Anexo I desta ~soluçio. 

40\ .... 

CasO det.erm.i"n~do PI'09rOI:la de aolicac:ão não- at1111a o nereentual a 
ele cicstinaão em U.:r.a ur.!dad'! da !ederal":ão es'!"to!!'C!!ica·~ eor.o deeor 
rência de problemas relacignados à 1riadi~"Olenc1a,· caoa:!dade exi 
cutiva doa AÇentea p~omotcres e/ou inv1b.b1liCade dos Projetos ~ 
sentados, o& re~rsos serãO redis~r1buidos enLre os d~als proqrã 
~s da á:ea de habitação po-oular, de acordo coQ o~ pereen:ua1c ã 
eleç ~locaõos oara o eer~oCo, rea~itadae •• diretrizes relaciona 
elas Ã distrj,bulçãc re9!onal-. · -

O M!ni~tério da Ação SÔc!al e a Caixa Eco~~~iea Federal baixarão 
a• instzuçõcs-r.ecessãrias ao ~~~riccnto desta R~aolueio, de 
acordo COQ. aa respect:i v as COfllpetênc1ae. · 

%V. EstA Resolução entr~ em vi9or na datA de sua publ1caçiQ. 

v. Revoga::~-ae .&6 41s~s1çi:>es em cont.rir:ici. 

Jol.O llE LI><>. ttiX!:IIt.>. FIJ.J!C 
Pra•1den~e em exerclc1o 

• 
-~ 

.. 
' 

-..... -
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AIIEXO l 
PlANO l>E APLlCAÇCl!S f'(:TS/1991•95 

POR PROGRAMA l>l. AP!.ICAÇ.f<O NA 1JU:A 1>2 
·I 

.. 
I PROPOSTA OE API..ICAC}.O P'Oil 

OP&RhCO&S 
HODhLlDAOT. PRO~~~~TICA 

.ll!RETRI:F.s !\) . -.. 
OP&RACOZS !>IlU:TlU Zl:S 

P!<OEA!'l. I 'roTA!. ' l\l . PltOOU?.B .. IWliT.>.ç,\0 PD 

• EASITAÇÂO ~PO~~ 
. . 

(iO,,DO "'~31 '' ,19 .. 9,.50 -60,00 
l.l !lA.B l T hÇ].O .53,.00 

. . 
··'(,50 11,50 53,00 ' . 

1.1.1 FAIXA I ..; A'l1: 3 SM . . 10,60. l0 1 fi0 10,60 

1.1. 2 l"AIXÀ ""U· • ACIMA t>E .. .. 
. . 3 A 8 SM 21,20 ·. . 21,20 21,"20 . . . ... 

·'1.1.3 FAIXA 11:1 • ACD<A OE .... .. s " 8 SM 12,00 7,20 .c ... ao 12,00 

. 1.1.4 l"~lXA IV --.ACli'.A DE .. . ' . 
a A 12 s~ ":?! 20· 

. s,so 3t70 9,20 . . •. l.:: INFRA COUJ'Uh"'l'' Nli.O lJi .. .. . 
CIDl:NTE 2,69 _2., 69 . .2.,6,'9 

1.3 URBANIU.ÇÂO/Rr:G";JLARI4:~ 
4,31 .·l· I 

•. .· ·~. 

C:00 I"lJNDIAA.lA .f,Jl 4,3& 

Agosto de 1992! 

. 

•. ............,..~== iWíCH ti' L • 

CONSELHO CUnADOH DO FUNDO DE GAHANTJA 
1..>0 'fEMI'O lJE SEHVlÇO 

t'lc.rZ.~ "'of'l" r 
r:f"'N'I'f.U.\r lO~ 
rr:ts 

~ l•t tf~ ~ftU- ~~~ t•~n~r~ 

Ó•lc:. r~"''-~~ vinr..•Jl~dc"~ "" 

I 

o trlrJ1:;r Lllll t llnM<tr: oo r ltiJPO ot "-;,"'~r.N ll Ã l"r:'l H Mr-o N 
c;.rP'Jit:rl- ~r..1s. n~ .ft,r.n~ tlt" .out1oo ~r.'. llP~~' V1J1, dA Lt!!'i nÇ' ~-o::v .. , ri•• 
• 1 ·••• tn"1o o.,. JÇÇ\1, tt'"&olve: 

1- A , ... "'''"'''"t:Ho ,..~n-..-1 rln& t;.•n•u" t:tt•r('c:.lt.4rl..,~ r .. t .. 
r•lf> .. IA-;,:'i!t"" dO!" .-.~., Vl<;"o:" .. õ 1"1,.. IHF'I'"Colld""t.:>;t', CO•I\I"o)ro f"' f',IIO.>!tne>nto dr ~r..IHlll• ... 
tJ"'"'- t,r"•'·""· Vifi'.Ul""''" .. (1[)"'- trAh-"lh,..ojnrr"' dr F(i1S ~.,,,i! df' [:1'1 :0.~•0. 4 ;"' 
c 11 , 11 ht.f~nt,. •. r (.lnrt•U"'"'" r:fult:"\l"oo;. c- r:''-"'''"\oll .,. rtn;"" r..rnto~~vn .... 1, rr .. 
•u.,t.., f'"'Wl"'"'"t"•J"t. o1~vHII"I lt F'"""t~-r dr ~~~•.rt~~t•r., rir- J'=1ÇJ f' '"'"J"'tiV·" Jo·~ 
,......,v~...,,·n1,.,tí"• .. .., Cl,.. i'l~lo.._t~ tJ•• SOfiS Pll\ cl!,.nt,.. 
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11- P~~ ... o~. •~ff!."Jto~ c'-:> dzoc:.t>oo,:.;o nc• ''"""" 
• .,.,..,,(Jroa ""'1-t CO'"'P t.unt"' m~•Yimr:-ntl'dll #tque-Jol'l Q'"!!" 

"'"'t ~r lr;or .._ .... ,.. 
hmhe SC'I.fr ldn 

tl'l~•v•,...t·hlot<.:;o, o;,..rpJr• "''t".l d~:vé-~lt_o no lll~ç cl'"" ~ ... 4pr_f••t.ll' 

111- A \.l!lri<fa ,.~·til'u).-.d-!l no ll'!-"1!1. fj{'>~\~ Rr>soJ•Jti':' OI;.P.r-" 
'"'"JU~tad~ ~rnor.•'ll,r>nt.- com b•~" no1 TR- T•-~ ~111"4l'r'!!'nct~~;), ~ ,,..,.,~~ t;1o 
d1,.. 11? dr outubro d,. S19Ç1. 

JV- DI r~i,~ F<.:onómic:o fpfjpr"'l - CJ:r tljv•o}g~rio o r>OVC'I ""'l~r 
11.t t ... rt.f'"' ,n~(- O dl#' O!""l (car·>~.o) d~ C,.,d~ ..... ~. 

V- /l. t ... rt.fA ~,. ... .:., r:-:>9.11 ,.,....~~"""CO~ d~rr•!.l,itr '['I~ pPJ['I 1\annt,.. 
01~•r..11.rlc.•r, ln"'!rtC."'\Int">•lf.~, 'h'll doiil-'1 do rrp.<~._e,.., dt"'S ti(>r'Ô~ilo~ f"f"'Olhido<". 
r-r) ['I 'S. @"tnl='r ~p"''c1o:-r ••!. no Pr l'ti'C' rp9v J,.m ... n1 ,.,. , df"!.tlto Qur o t•.>t..,C. '=' 
tit>Pocjtârio pc.trJA t>"• ~:it•J~C::;f';'l_r990l.1Jr Pf>"~..,t.c> o ~{:1S, de> acordo t:o,. o 
tfiSDC""'fotO t>m Rro.;.c~•.Ji;.ÕPS. do Cnn~eolho Cur,..dC'r .... "" nc>rl!laç. '"I P~'n-'"i do 
llg•nt .. ()ppr •nvr 

VJ- A t,.rj.f•'l ~pr;. rl•vid• f)l'lrJIII CAdA CC'IMtll fl'lr..•· ... ,..~··t.-..t.>~~ 
•~~ ...... ..,t• "'CO ,..;.'" ,.,l.,.ric>l', r.:,....,.,'=",.""'!' d""-'l'"'idco nC~ t!.IE""' Il .~ .. .,.t.-
··- '''~:'\~. t!' Vl~nr.:oorl• Atio q .. ~ .. ,. l!"ft>tivt- A CP.,~r..,liflllc;~o diH;. ((u•'•o:. 
.... ,, ,,\...,r4.a~ dL't rf.T5 til.' 1\gnntP 0PP~' .. cf"'• 

VJJ- o~ h""'(O"- ct·~~o-.tt/....-if:Oc: .,., .. 
rio" c:.""'I"Pn'o .. ~ tlr C't'l~rAr .. /rou rPC'PI• ... • ., 
{ . ..rÃ.t• ,ltJ<:_ J •fl•""IIJ'.-c;:iõf';'l co,.. f,. TJ;, A p••t Ir 
n l,..,..,..,..,,..,. .• ,tc- Pfou .. 'J"-P,..,~:;;o rlo PACI"'"'"'""tt:" 

I!."S.tlvt!'rt>on· i""PO'!H.1bll!••d<:>e. 
r~P,.bcJc:.co d!J r•mun•r"llt=â,.... n::O':' 
do "''~"' t""' ou~ tr>t~h& ocor r hio:" 
d~•~• r•mvn~rAcln 

VTIJ- no;. cf!h•r""nç-•c. Pnt,,.. ..,. "'-'l)t'lr,_~ d.- t~t f4l' Ct.'>brArl'n"" Pf"1r-•. 
h"'"'~'""""' d•rr;.o:.)t"r \t'~ ,.,.,,.. P.ooc,.,.. "'c.•rriolll!'o P """' '"'~'_orl.:4nciot'!. dPvld"'~ co•• 
l•Joc:.r ''o:""' Jtrn• I • 1I[ tfr .. ;t.:t ~''"Jolut~"' '!'•r:.c~ lp•o,~t)~nt'P C"Crr,pldcu:."' 
,...,. t 1t rh• 19 rir• C'•lt•Jhr'CO tfll'" SOQ1. "\C. "'d~f• cJ"'~ f"(ntjvo J::""'Çlo!'"'-r"~tt'" 
rcrtni,lP""·~"t"'r 

1Y- Cl r.~'""" Fc-n••;,,...,r,. .,...,,....,~.-) 

~ .. -•. ~ ........ '"""' .. ..., cv.,.rorltoo,...nto d~o:.t"' ~F: .. .._,..,.,l.~~. 
..... ..,. •-rlu'f.rvr Q•J.IInlo "'" rprttoh1:1~,.. .. •f'lc:. 
ff'•"'l"'"""''""''l"l trtr("'Jt\!VI" A .... ,..,...,ttrt:- (tr 10~1 

X 

1•-'U""'r.io "''"' tl't•ttut;":.r-... 
u("' r,..,.,.,.. ti .. ~o 1~' 1 ... ,,., 
"'"'~cn<~: C'lt:oPr.>cHãr~"'" 1'4•' 

Xl - P~vo~a~-~P ~~ OI•Po~lc~P~ •~ ro,..trAr!o, •~PPetal~~~~ .. •~ 
~,..soha:l'rf. n9 43, O'!' 1B dP s.,.t~mbro dP 111'91, r 1"1!? :!-to, d~ te d~ 
nov .. ~bro dP 1q~1. 

(01. n9 JJlr~lJ 
Joao Df L~MA TCl~(lR~ ~llHD 

Prp•id~ntP ~Pm P~Prcicio 

r.11NI$T(R!O DO TRAOALHO 
E PA PREV!::lCNCIA SOCIAL 
OlVISÂO Df COM:.JI\.:IC,..ÇOtõ.S 
E SHWIÇOS OnAr:cos 

ORG'ÂO 
MINISTE:RIO DO TRABALHO E DA 
AD~DNTSTRA .1..0 - MTA 

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

RESOLUÇÃO No. I DE 

CONSELHO 
SERVIÇO - FG'I'S 1 com bt:~ze 
de ll de maio de 1990 1 e 

o CURADOR DO 
no· lnciso 

DE JUNHO DE 1992 

FUNDO DE GARANTIA 
IX do artigo 5o, da 

DO 
Lo; i 

TEMPO D 
No. 8.036 1 
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·Cot.siderando a conveniência de pprmitir a regularizao;:lo, 
atrav~s de recolhimentos parcelados,· da situaç~o dos Estados, 
Hunic1pios, suas Autarquias e Fundações, em débito para com o Fundo de 
Garantia do Tclnpo •de se:::-viço - FGTS, em virtude de- n~o havere 
efetuado, no tempo devido, os depôsitos previstos em Lei, REGOLVE: 

1 - O parcelamento de recolhimentos em atraso de Estados, 
!{unicipios, Euas ·Autarquias e Fund<>çôes, poder A ser · conce<:Hdo na 
"eguintes condições: 

l 

1, O débito deverá ser confessado em termo prôprio; 

2. O parcelaménto poder li ser feito em tantas prestaçõe 
mcno~io l!,lUe..n'l:a.a. ferem .O.,!; Cô\\'fi.::::te,," . .=laH ll~vlda~, na. 
podendo exceder opril.ZO de lSO meEes; 

3. O valor de cada prestaça.o dov<>rA abr~n9er, 
integralmente, os depósitos referentes a um ou mai 
11\c~cs de competências, <>tU&lizados na forma da lei, 
devendo :as parcelas iniciais _correspondcrem ~ 
compct~ncias mais recentes; 

4. li:\ cvcntun Ud!lde da o r>lllOat"o dõ eer..]éo.tu.d b s 
atraso· exceder ao prazo limite, n compoair;ão da 
prestações, dentro do ·limite permitido, dever~ 
efetuada de modo a obter valores mais expres,.ivos 
parcelas iniciais; J 

s. Qualquer débito nZo confessado, ou apurado n 
vig6ncia do parcelamento, poder!t. ser motivo >1e nov 
parcelamento que abranja todas as competência 
devidas; 

6·, o novo pnrcelamento deverá ser r<>alizado on tanta 
prestações mensais quantas !orem as prostaçDe 
faltantes do compromisso rescindido; 

7. A for.malizaçl'.io do parcelill!Hmto será feita meu i ante 1 
apresentaçAo de vinculaç~o "" receitas e{ou !ianç 
bar,cá~ia; 

8. 0 n!\o pagalt'er.tO de prcstaçt,es o/OU O r.!\O recolhi:'lent~ 
de dep6sitcs vincendo5 1 por 2 meses conscc~t~vos_,: 
il'lplict"-râ rcs.cisáo Co ~arcclamento e in ser J. çtio ti 
robranç:- judicial d:> d~vida cor.fes!>ada, ser:· pr~vi& 
notificaçao; 

~------------~-------~ 
:. ~..,c.""''-~''"~ ae trabalhad.or n~o opt11nto; -.::1 

·· ----~'-- i o'hin1cnto r-devedor podará :r!>a.l Zi>r apcma!> o rec • . -
1\lulta 0 juras de :nora, em relação ao per1odo anteri<-
a 05-.lo. os, de.sd<> que possua o competente recibo de 
quiteç~o dcv~damcnte homalogauo, 

!I - os mesr..os ·critérios podera.o &er estendl.cl.os ~>os cac.os de 
reparcelamento de d6bitos, cujos processos de parcelar.-.<.r>to t<>nhar .. sido 
rescindidos anteriormente a publicaç~o desta Resaluç~o. 
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II! - As mesmas condições pode::tlc ser este>\drü..-;; 1 
negociações ele dividas em fase de cobrança judiei al, caso 
custas judiciais e os honorários advocat1cios deverllo .:er 
integralmente pelo deVedor I no atO da h01n0'l0gaçâ0 dO 
parcelamento. 

"ir.da, l'asj 
err, que as 
liquidados, 
acordo de' 

!V- O acordo· de parcelamen~o será 
prévia garantia do juizo, através da penhora 
devedor, e deverA ser homologado nos autofl ào 
judicial. 

formalizatlo 
regular de 

processo de 

mediante 
bens do 
cobrança 

V - Os Estados, Munic1pios, suas Autarquias e Fundações f 
dcverllo protocolar, para fins de regularizaç~o de seus débitos junto\ 
ao FGTS, pleito junto a Caixa Econômica Federal no prazo tn'"itno de 90~ 
(noventa) dias a cqntar da data de publicaçllo desta Resoluç<lo. I 

VI - Findo o prazo de que trata o inciso· anterior 1 a Caixa: 
Econômica . Federal deverá encaminhar "o Ministêrio do Trabalho c da: 
Adrninistraç.!lo relaç~o dos devedores que n1lo formalizaram proposta de: 
rcgulari.zaç~o de débito:>. ( 

VII - A Caixa Econômica Federal baixará normas cornpl~mcntares, 
estabelecendo o prazo máximo para conclusao dos pleitos protocolados c 
outras medida~ necessárias ao cumprimento desta Resoluç~o. 

VIII.-. Esta Resoluçâo c,ntra em vigor na data de sua I•Uhl icaç::\o. 

JOÁO MELLÂQ NETO 
Presidente. 

[
~~~-"'="'-""'"~'~~, .. ~-=-·~'~"'-'"-.·]"' .'ti" . .!.• 

1\1inistério do Trabalho 
e da Previdência Social 

- - - ~-- ' - - -- - . --- -- --- : - --- - - " . - . --
UW'P"' CU41"l'rb(~ ..... .::ra,~TJQ"tO;io' CM?" &iUCUIJ.I'~ 

CONSELHO CURADOH DO FUNDO DL GARANTIA IX) 
TEJ\1l'O DE SER\'!Çü 

O PREStDEI'Z'i'C no CONSELHO CUR;\OOR OQ __ riJNDO og ·CM=!l\NTIJ\ 
DO 7EMPO DE SERVIÇO - FGTS, n~ forma õo inci~o VIJl do_ artigo 40 do 
SC'u Regimento Interno. aprC>vado pela ~rs.ol\Jç~o n(t 03, de 11.12.90, c 
com bas~ no Jnci~o lX dn &rt. 5~ ria ~~ n~ 8.036. de 11.05.90, c 

Cons!d~rbndo a conv~ni~ncia Ue ~~rwitir ar r~qula~cnt~­
ç~o. atr,..vés dt- rC"t::olhimentos parcelàdo!>. d,, !;i tuaç~o dos El'ltlldo, Mu­
niclpios, su..,s At~trqul.:ts <:: Funcl3çôtis, em débito par.!! cpm o Fundo de 
Car~~ontio~~ do 1'cmpo df' serviço - rc·rs. em virtude d(." n3o havert .. m e(ctua­
do, no tP~po devido, o~-depó~Jtos previstos em Lei, 
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OEClD~. "~d r~(erenclu~· ~o Cons~lho cur~dor: 

I ---0 P"tlrccla~nto d~ .dl2bito _de" que trete o item lX do 
~rtlgo ~o õa Lei n° 8.036, de 11.05.90. podPrá ser concedido desd~ qu~ 
obs.cr"V&das as seg:Jint::::-s condiçõ~s: 

1. os E~tados, Hunle.ípios, su<'s 1\Utarquias e F"un<!aç('l<;>~ 
dcver~o confess~r o débltn em t~rmo pt6prio:· 

2. o parccl~m~nto clo d~bito ~cdcrn ser rcJto ~m t~nt~~ 
prestaçC><:"~ mc:n~~Si!'. qul)ntn:. forem as comp~téncia.!l dcvid<"So n:!o podendo 
excedr:r o pri!".zo de- 180 mcscs; - - -

). o valo.r de> cada prPstaç-aó deverá abranger, iritE-gr~l­
lt'entf', O!'> depósitos rc[erentl!s ~ um ou ru;:sis mc:>st"_s d~ coropPtê-ncié'l, 
lltU.""J)izados na [o_rrr.ol'l d~ lei, d'!!'vcndo -ol)s pi\rct"l.as iuiclais corrt>sporidc-­
rem ~s c-ompe-tências. majs rcc_rnl('_:;., 

4. n.i\ cvcntu."l iddde de o ni.imcro 
~t."raso exce<'h~r no pr.u.o limit~. a col'i'posiç"o das 
llmitC' permitido. deverá ser ('{etu.:.ôa de 1'!1otlo·.r~ 
~x~rcs&ivos n~s p~[CC')as inici~is; 

de COmp~tênci~s em 
J:'fC!-t • .,Çõ(.·s, dentro rlo 
se obter valores ~ai~ 

· 5 ... q~1alquc-r tJébito n~o con[csso'\do. <:.~U &ptsr~do na v'gê-n-
cia .õo pi'lrcc~~~rnto. pcrd('rc\ sr:"r l'rtotiv('l do: no\'O pôrcelilmf'nto. quc:> _nbrlln­
ja tol.3lls as compc-t€·n~ia.n_ dcvi_cl.,s; 

1). o novo pé'lrc('lc'IJnrnto tkve;r.i ser r'?uli:o:od-, em to?-ntos: 
prt>staç?l~s f'I"C"n~a.is quantas {orem as prestações faltante-!". do Compromis­
lloO rc»cindido; 

7. ~ formal iz.!lçl\o do_ parc-e-1 l!n<("nto s('r_oi (çoita 
o.!tpresent,-,ç~o Õ'! ç.;:1rant.ills reais t"/ou I 1an~.:! banc.ir in e/o'.J 
de re-cf'ita5; 

rned.i.n!'lt"' a 
vúlculaç:,o 

8. o n~u pagam€nto de prest~ções e/ou 
to cle.depósitos vinc~nQos, por 2 meses consecdtivos, 
s~o Co p:Hcclan:ento e !_nsçriç:So e cobrança judici~l 
sada, G~m prévla notific~ç~o; 

o n~o r~colhimcn­
implicaiá r~s~i­
da divida confes-

9. n~s hipót~ses de o lr~balh~dor f~zer jus à 
ç3o õa conta vinculada, durante o pf'riodo de parce-lamcnt.o, 

ut-i 1 i Zêl­

o d'evedor 

<lf'J.r;ç_·ir•""l~ c.•~; :'<'t"Qlh,:uc-nt.e>·; l'''rct.~l;vir.o"~ n;: cont.n t-·in::uln~h __ ,,.~-J..!--'·.• .;,,t~ ..... -
lharJor, rlNltJ7i.,,lo-cs d<\c; p;>rr;f'1,...,!". t•in-:-c:'ltl<J.~-• -

10. qui'ln.-Jo, ""-' Po:>ri'ndo do:- p!lrccl<:~m".::nto, ho·IV('r nrt in:;J:to 
'l'\1 ~esc!s:'lo dn contrt\tn clL· tr,"'h,,lt:.l:l:rlor n.".tn npl<?:nt~""·, ~'"• (1.:-, .. ·:h•' po•l( r."Í 
r'!?<"~ljz,.,r- 11-f'!'th'\S o rC"coJhiiT'"nt~ c!a fl"l'l_l_ti\ r juros dl':' r.'I•JT<l, -':'1"'1 i-.::·l_ili:;'"'<' •l("' 
pr:-ric.)t1o nnt,c .. i.!.H .!5 ('lj.J_0.8!\, clrs1IC que- possun o con-p,·~tl""nt<" r••t•ilot• c.J,.. 
quit.1r;:\o cl~vidMTIC'nt,~ homoloq<JrJt"'. • 

11- Oo; ~r.:;m~1~ c:rit.i-rios t"''l~r.'5v ~,...r r.~:t.•:J)Ui1~·.~ ;, .• f 1..'."1-

~os cl>:' rrp-.lrcelilmcnt.o d(' cl0bit.os, ç_ujos pHH:t!-sso~ di'~ p;'JrC• i.;'llt>NI~n t,..­
nhllrn sido r~sdndidos nntcriorrnE"nt~ it llUblicaç.'\o dC"::.ta R•..'su11.!C·'''· 

I'II - 1,s tn<:>~m"o:; condiçr>"'~ :pc-•Jcr.!!o se-r '!"~tr.-n~li•li\r,, ;dm}.,, 
bs neg~ci~çô~s de drvidas em C11.s~ de cobr~nç~-judici~l. 

·1. -N'?Stt:'S C."l~OS, .!!1~ CC!OtiiS jHo:Jicilli, f" '='" hnnot'Íl'ÍC'~ 
hd'-"ocntíc:.lo'> c'IC"\"t'r:.o s~r lir]lliül'lrlo" intrqr11,~mE>ntr p••lo t•:npr,.._a,,·Jm. nC" 
"to c1~ horo-coloçno:;~o. d-.o ;n:on.lo rio:- pnrt"c:l~~r·.•ntc. 

IV- O .ncordo ÓC' parcl")o)mcnto :F:~r;\ !"7-rm-,li:-::ul.., nv·•tlí.,nt,.. 
'l'l!.!'llntia do juí;w. iltr~~..•.;:-5 (.),, P'='nhcoroil rcqul11r Õ'!:: hcns rJo d-:\·r-pn''\:'l<l 

do r~ e­
ci a 1. 

d,;vení ,;e_r hofl'lo1Dq.-1do no:; owtoo;. -~o rroc?S~o õt· c:c-b1 ~H"=';·' Jl1•l i-

V - 1\ Cai..::- 7-c~nê-mic:v ft::<(1(·rc'll bo.i:>·:.r.-; norm~~ ccrnrlc;orro,..n­
l<\Tes- e cutf.:l$- IT'":'r'l~clas r.c-co::-sstirlaS ao CUI'Il;"'I iõi1'1'J,to d.-c.t('l F'7'~o]IIC'~D. 

vx·:.. t:it.J t-c-r.ciluo;."lu "trm vig(o-ncia p-?r ?O (novc-nt.i'l} ~,i..-,!; 
'" cont.nr c1" da.t..s de IS\lll publ it:i>ç1'1o. 

ANTONIO AAGIH 

T·~ .. ~c:;cl~ f•or t;;..r. ·,...~:dd. ~o~ lncorr.:-ç6o ch> .oriqlr.l\1, no 
26/06/91, secid I, p~g. 1235S/1~~S9. 

Agosto de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhã~s. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente~ sn e Srs. Senadores, 
com suas portas escancarada$_ para a cOrtüpção, os golpes 
de Estado, a improvisação, os interesses ·escusqs, o tráfico 
de influência, o paternalismo, o clientelismo político, a impu· 

nidade dos poderosos, a violência e a miséria, a América 
Latina, e o Brasil em particular, mostram para o mundo, 
concdetalhes, o trist~ funcionamento de suas precárias e des­
moralizadas estruturas de pOder. 

Para os poVos·- dos países desenvolvidos da Europa Oci­
dental, dos Estados Unidos e do_ Japão, o Brasil não passa 
de uma violenta e às vezes divertida republiqueta perdida 
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em algum ponto da América Latina. Um pafs infestado de 
corruptos-que costumam circular com desenvoltura e cinismo 
pelos corredores do poder e onde, a qualquer momento, os 
militares estão prontos para mais um golpe de Estado. 

Lamentavelmente, somos o cenário reaJ de COStaguana, 
republiqueta corrupta da América Latina, criada pela imagi­
nação de Joseph Conrad, em seu romance ''_No_stro~o''. Cos­
taguana, ironicamente, é uma: junção das palavTas Costa RiCa 
e "guano", que significa excrementO ·ae aveS, em espanhol. 
Costáguãna tanto pode ser o Brasil, quanto a_ Argentina, Cá:.· 
lómbia, Bolívia, Paraguai, Uruguª-t~ assim por diante. 

Verdadeiramente, nos últimos cem anos de história, mui­
to pouca coisã mudou na AmériCa Latina e no comportamento: 
de seus homens públicos. - _ _ 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o·Brasil vive hoje 
uma fábula em que o ·rei está nu. A tragédia brasileira me 
faz lembrar certas passagens do romance-_ ''Les_ Misérables'' 
de Victor Hugo, publicado em 1862. Nós_ sabenios que poderia 
ser o insaciável Thenardier, exasperado com a· propagação 
da miséria na França e com a possibilidade de vir a se arruinar 
num país à beira da bancarrota. Nós sabemos também quem 
seriam os seus comparsas e quem estaria: ná ·pela dciEpõnine, 
a filha de Thénardier que, corrompida, serve de ligação entre 
diversos personagens da trama diabólica. É lógico que, como 
pano de fundo dessa incomparável tragicomédia, aqui como 
no romance, está a multidão anônima e voraz dos miseráveis 
que se multiplicam num cenário de corrupção desenfreada. 

Realmente, o rei está nu, e só ele procura fazer dÇ:ço_nta 
que não. Continua_ se -mostrandq egocêntrico e exerce a sua 
empáfia como se nada estivesse acontecendo. Todavia, para 
os outros, o seu drama pode ser resumido numa cena onde 
se tem a imagem desse rei leproso, sem-roupas, subindo ao 
palanque e querendo demonstrar, cinicamente, que tudo está 
limpo. Esta situação traduz_ exatamente o nosso _momento, 
centrado na hipocrisia e ainda ria ~xpectiti~ã- da, ilrip-UOidae. 
apesar das evidências. Diz um velho e respeitado escritor 
que os personagens desta cena são" m_esquinhos, serli V~rgo-_ 
nhas, previsíveis demais, provincianos e de baixo nível. SegtJn­
do ele, não valeriam nein mesmo um rom·ance ·poliCial-e sim 
uni caso de polícia. · 

Por incrível que pareça, em meio a este Iàmentável episó­
dio de corrupção e em IDéio à falência do Estado, o Brasil 
encontra-se outra vez diante de uma grande oportunidade 
histórica que não oode desperdiçar. 

Não parece sem cmtSistência a crença de que dePois dà 
tempestade vem a bonança. Pode até ser puro· masoquismo 
admitir que é preciso sofrer antes para alcançar a felicidade 
depois. Alguns exemplos têm mostrado que depois de um 
grande choque moral ou de um grande trauma social, muitos 
países alcançaram o caminho da prosperidade, da moderni­
zação, do desenvolvimento, da justiça social_ e do for.taleci­
mento das instituições. Assini a:oonteeeU; pói eXemplo, no 
Japão, pulverizado pela bomba atômica; na Alemanha, des­
truída e invadida pelas tropas aliadas; nos Estados Unidos. 
em dois importantes momentos: após a Guerra da Secessão, 
e após a grande depressão de 29; na Espanha, acorrentada 
por mais de quarenta anos de terror franquiSta; na Itália, 
sufocada pelo fascismo, e em outros países que também encon­
traram o seu verdadeiro destino após longo sofrimento, como 
os chamados "tigres asiáticos" . 

O Brasil tem tudo para superar a deSmoralizaçãO, _para 
vencer o atraso e para se tornar uma grande nação deseri.-

volvida sem dest'ruir o meio ambiente e sem tomar as pessoas 
canibais e individualistas. -

Temos tudo para apresentar ao mundo um novo modelo 
de desenvolvimento, uma nova image_m de sociedade, dife~ 
rente da que foi retratada por J oseph Conrad, em Cos-taguana. 

Não podemos mais aceitar ã condição de sermos vistos 
. no exterior com? o l_ixo do planeta, um valhacouto de corrup­

tos, traficantes, fanfarrões e preguiçosos. Todavia, para alcan­
çarm()S os nossos objetivos, precisamos, de um lado, nos livrar­
mos das elites viciadas que saquearam o País até hoje, e, 

· dO outro,_ dos fc:;>r~es traços cultur~is dos falsos progressistas, 
'éa:ITeg3dos de paternalismo, que se sentem muitO m-aiSi"ealiza­
.dô_s cultuando as coisas do Terceiro Mundo do que os instru­
m~ntos verdadeiramente eficazes para vencer o atraso. 

Devemos, sim, procurar ajudar outros países a superar 
o seu subdesenvolvimento, mas não podemos ficar mais anco­
r.ª'd_os na miséria_ secular, à espera de que todos consigam 
se desenvolver ao mesmo tempo. Infelizmente, esse sempre 
foro discurso de uma parte da elite brasileira. 

Estamos portanro- nô· final da chamada década perdida 
e no momento exato para fazermos uma nova reflexão e uma 
grande ruptura com o passado. 

Em recente entrevista concedida no Brasil, o sociólogo 
Al_ain: Tourraine, profundo conheceQor dos problemas doBra­
sil e da América Latina, fala desta ruptura e aponta os cami~ 
nhos. 

Segundo ele, em primeiro lugar, precisamos determinar 
a ruptura atravéS de uma grande vontade de reconstrução 

-nacional. Erri niinha opinião, com a falência do Estado, execu­
tada pelo Governo Collor, essa ruptura já começou. 

Em segundo lugar, o professor Tourraine fala da recons­
trução do Estado e do seu novo papel. Em terceiro lugar, 
ele enfatiza a questão social e defenqe uma imediata distri­
buição mais ampla da rlqueza nacional, a cobrança justa de 
impostos aos ricos e uma política efiCaz de seguro social. 

O sociólogo francês diz claramente que o Brasil não pode 
mais pensar de forma antiga e que, com os escl:ndalos que 
vivenciamos, as tentativas de Collor -de construir no País um 
tipo de populismo, ligado à sua imagem, fracassaram. 
· Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, existem portanto 

grandes perspectivas à nossa frente. Apesar de tudo, resta 
afnda ao Brasil uma grande capacidade de iniciativa, um enor­
me potencial para superar a adversidade. O problema é que 
a ruptura não pode mais demorar. Em realidade, temos diante 
de nós um período muito curto antes de começarmos real~ 

. rnente_agrande transformação de O:fÍentação. Um país como 
o nosso precisa nesse instante de uma grande radicalização 
da vida política. Nesse sentido, o momento não poderia ser 
mais ~dequado. Agora o Congresso Nacional encontra a sua 
grande oport~nidade d~_recuperação, perante a população, 
a respeitabilidade e a confianç~ gue _{i_c;aram abaladas após 
vários escândalos. Assim, não podemos ser coniventes com 
o roubo e com a desmoralização dos nossos valores nacionais. 
O Congresso tem o dever, a obrigação e a grande missão 
de ir até o fim, até as últimas conseqüências, na apuração 
desses fatos que maculam a nossa pátria e envergonham o 
nosso povo. Doa a quem doer, os culpados devem ser apon­
tados à Justiça e por ela julgados, condenados e execrados 
diante da opinião pública. 

Portanto, em um momento como este, nós, Senadores 
e p-epu~~dos, estamos diante de dois caminhos importantes 
para decidir o futuro do Brasil e a recuperação da imagem 

: honrada do Congresso N acionai. Se ficarmos do lado da cor-
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rupção, da impunidade e do lado dos criminosos, estaremos 
traindo o nosso povo e mergulhando o _Brasil na maiOr de 
todas as vergonhas. Se escolhermos o caminh~ ~o . protestO 
e do repúdio, através de medidas legais que estão ao nosso 
alcance para apontar os criminosos, estaremos promovendo 
a grande ruptura e levando o País ao __ encqntro do seu destiriO, 
que é de ser uma grande nação, educada, moderria e desen­
volvida. 

Sr. Presidente, Sf+'l e Srs. Senadores, até 1994, quando 
ocorrerão eleições gerais, nós teremos dois grandes encontrOs 
com o povo brasileiro. Em outUbro próximo aconteceião as 
eleições nacionais para PrefeitOs e Vereadores e praticamente 
em seguida nós votaremos outra vez para decidir sobre a 
folma de governo. Dessa maneira, até 1994, teremos uma 
eleição a cada ano' e aí nós precisamos i i às ruas -para gánhar 
a confiança do povo e pedir que manifestem ã sua preferência 
com cuidado. _ 

Se estamos decretando o fim da corrupção desenftéa:da, 
é chegada também a hora de decretarmos o fim do abuso 
do poder econômicqnas eleições. Não podemos mais aceitar 
que aventureiros, traficantes e ladrões, uSem e abusem do 
poder econômico para comprar votos nas disputas eleitorais: 
A imagem do Congresso Nacional está diretamente lig~da 
à qualidade e à honradez de seus representantes. 

Não queremos mais que traficantes e outros da mesma 
estirpe se escondam por trás da imunidade de um mandato 
Parlamentar para poderem cometer seus crimes. Tenho certe­
za de que a maioria dos meus colegas pensa assim. 

Para que haja um verdadeiro desenvolvimento, é preciso 
que haja uma real consciência nacional. Segundo Tourraine, 
o Brasil foi um Estado antes de ser uma nação. Evidente­
mente, não podemos dizer que existe hoje uma consciência 
nacional no seio da sociedade. O que existe, na realidade, 
é um grande vazio político para ser ocupado, Uma enorme 
desesperança e, por incrível que pareça, uma incomparável 
vontade reprimida de mudança por parte do povo. 

Apesar de todo o sofrimento a que foi submetida, a popu­
lação brasileira ainda acredita no futuro. É justament_e_ aí que 
se apresenta a grande possibilidade para a classe poiítica em­
barcar em um novo tempo. Q_ Brasil que surgirá daí será 
muito diférente do populismo clientelista encá.rnado hoje Bri­
zola e do liberalismo_ paternalista ensaiado por Fernando Co­
llor de Mello. 

Antes de encerrar, quero solicitai' que _-sejam publicados 
como adendo a este discurso os artigos Cujôs respecitivos títu­
los, autores e referência da publicaçãCi são oS seguintes: "Não 
é crime. É crime?", Fernando Pedreira;-Jornal do Brasil de 
9-8-92; "De COII1J.pção- e de fantasmas", Barbosa Lima Sobri­
nho, Jornal do Brasil de 9·8-92; "A pergunta da vez", Wilson 
Figueiredo, Jornal do Brasil de 9-8-92; "A mentira'', Gilberto 
Diritenstein, Tribuna da Bahia de 8-8-92; ''Forcella forconae.:­
nado", editorial do Jornal do Brasil de 31-7-92. _ 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE­
NHOR JUTAHYMAGALHÃES ÉM"SEU DISCUR-. _ 
SO: 

"NÁO É CRJME. É CRIME?" 
Fernando Pedreira* 

Se não fosse trágiéd,-seria cômico. O goVerno decapitado 
do _ _presidente Collor (mas Que continUa pondo ovos como 

a g~linha do MiUor) sustenta-se escorad_o na v9raci~ad~ do:s 
urubus do PFL. Na verdade, o governo é como um paletó 
ou um sobretudo, já sem o ocupante, que o governador AC 
Magalhães ergue.:: no ar com uma das ni.ãos, enquanto com 
a outra lhe vasculha os bolsos. 

Fundos bolsoS, um tanto melados e gordUrentos. QUando 
já não houver neles muito mais o que vaScUlhar, o valente 
governador soltará outra vez o seu célebre brado de guerra 
(aquele mesmo que disparou o tiro de misericórdia no briga­
deiro Délio e no regime militar, e 1984) e mudará de trincheira. 
E de bandeira. 

- Assim é política, ou antes: assini. São ésses põlíticos. Diz 
o ditado que enquanto há vida há esperança. Armados da 
mesma malufiana, ·cariácia a sensibilidade moral, o _ministro 
Jorge BOrnhal!.sen (quem diria!) não hesita em le'mbrar o pare­
leio histórico: "É como na campanha das diretas. Muita onda, 
mas, na hora dos_ votos no Congresso, não passa "'Em outras 
palavras: nós, deputados governistas, estamos aqui para isso. 
A vontade da Nação, expressa num movimerito que levantou 
o país inteiro, não passou. Muito menos hão de passar, agora 
exigências da moral e da decência ... A norma constitl,lcional 
dos. -dois terços (e os dinJ;leiros públicos em nossas mãos) noS 
tornam invioláveis. · · ' · 
_ O GeneraL Ernesto Geisel, antigopatrãode Magalhães 

e "Bornhausen, chamava isso de ditadura de uma lninoria: e, 
para· ful~iriar essa ditadura (que· se erguera contra a dele 
próprio}', decretou o seu famigerado "pacote d_e aPril", em 
1977. O preceito constitucional dos d5>~s terços destina,-se pru­
d6ntE:rilente a proteger a estabilidade das institUições contra: 
maiorias ocasionaiS 6U de circunstância. Mas pode também 
seivir, ci:>rilo agora; de última trincheira para a c-órrú.pçãO, 
a lratide e a sem-vergonhice. · · · _ . _ _ _ 

Ninguém é perfeitO, riém mesmo à let A-primeira coisa 
que aprende· o mais ordinário dos_ rábulas é a servir-se da 
letra da lei e das suas falhas para frustrar seu espírito e tOrCéi 
e negar a própria intenção do legislador. A esta altura do 
campeonato, no entanto, mesmo juristas eminentes (e pruden­
tes), como o chefe do Ministério Público, não abrem a boCa 
senão para desencorajar e deseStímUlar os que querem levar 
o inquérito até as últimas conseqüências e para dizer -que 
não há, até agora, provas ou evidênciaS qUe incríniinem. ·cr 
Presidente da República. 

Não há provas? EntraveS burocráticos podem ter impe­
dido seu acesso até as alturas do Ministério PUblico, mas 
aqui fora elas abundam ostensivas e gritantes. ProVaS testemu­
nhais que se entrecruzam e reforçam e provas documentãis 
copiosas, cheques e papéis recolhidos pela CPI no Banco Cen­
tral e na Receita que confinriam no essencial o depoimento 
dos principais denunciantes. --

Qual é esse essencial, iá documentalmente comprovado? 
Ficamos sabendo que as contas pessoais e familiares do Presi­
dente da República eram largamente, generosamente subsi­
diadas por um cavalheiro que emite_ notas frias para fOrneCe­
dores e a,migos do governo, e é tido e havido como_ cbt-fe 
de uma bem-montada quadrilha de gatunos que prosperou 
fabulosamente, em apenas dois ou três anos, por meio de 
Um acintoso tráfico de influência na alta administração pública 
(e na política) do País. 

Em outras palavras: ficamos sabendo (ou não ficanios. "), 
comprovadamente, que o Presidente Fernando Collor, é, 
quando menos, um dos_ grandes beneficiários das patifarias 
do _SJ:. PC Farias. Para tentar encobrir essa evidência, cada 
vez mais. difícil de negar,- montou::.se a-hiStória grotestca do 
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empréstimo em dólares,.numa pequena esj)elunca de Monte­
vidéu, mas isso só tornou o passivo presidencial ai~da mais 
escuso e torpe, pois o empréstimo, se verdadeiro fosSe apenas 
embrulharia o Palácio em criníes e fraudes fiscais e eleitorais, 
além de envolvê-lo com doleiros e trampolineiros de baixa 
extração. 

Eis aí o quadro que o chefedo Ministério Publico (como 
o macaquinho célebre do cartum, que não vê, não ouve e 
não cheira) ainda parece ignorar, embora a matéria esteja 
posta bem debaixo dos narizes de todos nós, ddadã9~ dest;:t 
infeliz República. Eis aí o quadro politico e moral que a dupla 
Magalhães-Bornhausen tenta empurrar para baixo do tapete 
dos dois terços. Se, em vez de chefe da Nação e do governo, 
Fernando Collor fosse- presidente de uma empresa qualquer, 
ele já teria sido forçado pelos seus próprios associados ou 
pelos acionistas a deíXã"r o cargo; -----

0 chefe do governo tornou-se moralmente e até gerc:llcial­
mente incompatível com suas funções.- É como se de repente 
se descobrisse que o presidente da Volkswagen, por exemplo, 
recebia por fora uma milionária mesada de determ_in_ad.oJi con­
cessionários, fornecedores ou concorrentes d~ s4-a própria em­
presa. E é, na verdade, muitas vezes pior, mil vezes pior, 
porque um presidente da República não é (não deve ser) 
um homem de negócios, não pode sequer estar metido em 
negócios, ainda menos es.cusos e ctapulosos. 

Neste exato momento, a ofensiva jurídico-política da du­
pla Bornhausen-Magalhães contra o impeachment nos coloca 
-todos nós, cidadãos, que pagamos impostos e financiamos 
toda essa roubalheira -diante de uma medíocre perspectiva. 
Estamos reduzidos a torcer (talvez_ ümtilmente) para que o 
Ministro_ Marcílio e sua troupe consigam manter-se por algum 
tempo mais em seus cargos, porque sua simples presença, 
sem dúvida, tende a moderar as dimensões do assalto que 
esses cavalheiros vão montar contra os cOfres públicos. A 
goela dessa gente não tem limites. 

A crise verdadeira, entretanto, permanecerá enquanto 
permanecer o presidente. A Repúblida e o País não se redi­
mem enquanto perseverar a impunidade, enquanto não forem 
afastados e castigados os _grandes responsáveis. Moralmente 
o governo Collor é um espantoso desastre. Politicamente, 
é uiziá falcatrua. Muita gente se. acostumou a crer que Fernan­
do Collor é, entre nós, a melhor garantia de ~un~ política 
moderna de liberalização da economia. Não é. Essa é mais 
uma canoa, em que ele embarcou e encalhou. 

A liberalização, a contenção da inflação, a modernização 
da economia não tem hoje, virtualmente, adversários no mun­
do e são aplicadas em toda parte, desde a Rússia, até o Prata. 
A diferença é que na maioria dos lugares essa política foi 
adotada para valer e já produz (no Chile, no México) espeta­
culares resultados. Enquanto que, aqui, av-ançàinO-s rrlediocre­
mente ou marcamos passo. Nem a inflação caiu, nem a eco:r:to­
mia reanimou-se, nem nada. De fato, com dona Zélia_ e_se_us 
pivetes, mais o PC, o PP e o FC, pei-demos três anOs e vamos 
perder ainila mais. 

Patinhamos na lama, e nos ameaçam ágora com ínafs 
lama ainda, para salvar a que aí está. E há quem contit:iue 
a crer que este é o caminho da prometia modernidade ... 

DE CORRUPÇÃO E DE FANTASMAS 

* Jornalista Barbosa Lima Sobrinho 
A Comissão Parlamentar de Inquérito, c-riada para apurar 

as denúncias do Sr. Pedro Collor contra Paulo César Farias, 

está perto de sua extinção, com a apresentação do respectivo 
relatório, enfeixando algumas conclusões. Acredita-se, ou su­
,põe-se que alcançará, pelo menos, o empresário alagoano, 
para que explique sua presença e sua intervenção no paga­
mento das contas da Casa da Dinda, 'quando, até agora, não 
exista nenhuma prova de que tenham sido quitadas com- os 
recursos que o Sr. Cláudio Vieira administrava. Nem havia 
necessidade de recorrer ao motorista Eriberto Freire, diante 
do montão de cheques já de posse da CPI, por devolução 
do Banco Central e cessação do sigilo bancário, com a inter­
venção do Poder Legislativo. 

Daí o esforço e o trabalho do ex-se-cretário da Presidência, 
o Sr. ClaUdio Vieira, para demonstrar que um empréstimo 
feito no Uruguai teria obtido recursos para atender aos gastos, 
não pequenos, da Casa da Dinda e d9s familiares do Presidente 
da República. Muito embora esse aspecto da questão nunca 
estivesse em debate, pois que não--faltavam meios ao Presi­
dente para atender a todas essas necessidades. Desde a apre­
sentação da declaração de bens exigida por lei, dos candidatos 
à Presidência da República ficara comprovada a fortuna do 
Senhor Fernando Collor de Mello dono de não sei quantoS 
imóveis e terrenos, em diversos pontos do País, e de sete 
ou oito automóveis cjuando a maioria de seus competidores 
se contentava com um carro ou dois quando muito. E o que 
se desejava é que ficam fora de qualquer contestação que 
as despesas da Casa da Dinda haviam sido quitadas com recur­
sos do presidente, quando o montão de cheques, de posse 
da CPI; revelava e comprovava exatamente o contrário, isto 
é, que haviam corrido por conta das empresas de PC Farias. 
O que vale dizer que o empréstimo, que se diz feito no Uru­
guai, não teria tido nenhuma relação com o·pagamento dessas 
despesas. Tudo não passava de uma hipótese ou de uma sim­
ples suposição, em confronto com a realidade dos che_ques 
que estavam depositados nos cofres da CPI. Hipóteses versus 
documentos, ou palavras contra cheques, e cheques em grande 
número, como foram amplamente divulgados. 

Tanto mais quando havia uma questão-preliminar, a de 
comprovar a existência desse empréstimo, que não constava 
de nenhum documento anterior à sua revelação, nenr mesmo 
das declarações de renda do Sr. Cláudio Vieira, e muitO menos 
do Presidente Collor. Foi essa omissãO que· deu indiscutível 
validade ao depoimento da senhora Sandra Fernandes, quan­
do denunciou que o documento havia sido forjado no escri­
tório do Sr. Alcides Diniz por sinal pertencente a um vultoso 
emptéslfrrtõ dos bancos oficiais, para a construção de não 
sei quantos prédios, em terrenos de sua propriedade. 

Tudo isso dava margem a que se examinassem a fundo 
os documentos do empréstimo, para que se pudesse julgar 
de sua realidade, submetido a uma perícia que opinasse sobre 
a data do papel utilizado, das condições de sua ortografia, 
para que não houvesse nenhuma dúvida de que havia sido 
formado no Uruguai. Três anos passados em absoluto silêncio 
explicaVam e justificavam todas as medidas que viessem com­
provar a sua autenticidade. A recusa do Sr. Cláudio Vieira, 
de apresentar o original poderia ter o sentido de urna confis­
são. E mesmo que_não houvesse dúvida quanto à sua autenti­
cidade, como acreditar nele, diante do montão de cheques 
emitidos pelas empresas de PC Farias? Não seria de esperar, 
pelo menos, que o dinheiro para a compra de um automóvel 
para o Presidente da República, ou de um terreno que aumen­
tasse a área da Casa da Dinda, viesse com a assinatura do 
Sr:-ctatldio Vieiià? Ou até mesmo do próprio Presidente? 
O que poderia abrir um crédito a favor da autenticidade do 
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emj)rés'iirno feito no Uruguai ou no escritório do sr. Alcides 
Díniz. 

Havia, aliás, um caso mais grave~ o do cheque em favor 
da esposa do Presidente da República, no valor de 3_8 milhões 
de cruzeiros. Não vinha com a assinatura_ do Presidente, nem 
de seu secretário. Quem o emitia era o Sr. PC Farias. Nada 
mais que um estranho, sem qualquer parentesco com o_-casaL 
formado pelo Presidente da República. Quantas pessoas, so­
bretudo quantos brasileiros, se sentiriam satisfeitos com um 
cheque de tal importância em favor de suas· esposas? Foi uh)a 
absoluta falta de escrúpulos o Sr~ PC Farias aparecer num 
cheque dessa ordem, para simular uma intimidade que não 
deve e:x:istir, pelo menos a_o que parece. Não se deveria esperar 
que fosse emitido pelo Sr. Cláudio Vieira, como secretário 
da presidência? Seria, pelo menos, uma prova, ainda assim 
discutível, da existência do tal empréstimo do Uruguai que 
os próprios técnicos desse país estão agora desmentindo, con~ 
tra um grupo de indivíduos em luta contra processos policiais, 
como se tivessem carteira de marginais. 

Mais impressionante do que tudo seria a presença de 
"fantasmas" nos cheques de PC Farias eril favor da Casa­
da Dinda. Pelo que se sabe, até agora, são pelo menos oito 
fantasmas mais a saber: Flávio Maurício Ramos, Manuel Dan­
tas de Araújo, Regina Freire de Almeida, Jurandir Castro 
Menezes, Rosalinda Cristina de Menezes, José Carlos Bonfim. 
Carlos Alberto da Nóbrega e Regina Silva Bonfi!n .. Oito ao 
todo. Convo_çacjos por edital não apareceu nenhum. Ninguém 
sabe se existem ou onde moram. Exjbem, nos doc;umentos 
que firmaram, um CPF que corresponde a outras pessoas 
no cadastro fiscal. O que até certo ponto é fácil de admitir, 
pois que tratando~se de fantasmas, devem estar fora da reali~ 
da de e não pensariam errt possuir CPF, nem saberiam, prova­
velmente, o que isso poderia significar. Há que ter consCiência 
de fantasma, até para merecer algum crédito. 

O que mais me impressiona e até mesmo me assusta, 
nesse episódio, é a expansão da corrupção. Antes, estava 
confinada a pessoas _vivas. Agora invade o mundo extrater­
restre, mobilizando entes_ que estão fora _do Cóõigo_ Penal 
e até memso da lei do colarinho branco._ Sinto necessidade 
de recorrer à fantasia e não sei mesmo como reStririgir a 
função dos fantasmas a serviço de uma corrupção genera~ · 
lizada. Tanto mais quando tem condições .de_ z_omb_ar dos~_edi­
tais de _convocação. C Não precisam de passaportes. nem de 
carteiras de identic;lade. _É o que se poderia -classifiCar como 
corrupção além-túmulo, no gozo de uma imunidade absoluta, 
pelo menos até o_ dia do Juízo Final, que também não sei 
se alcançará os fantasmas. · - -

Nada mais que um problema para os futuros constituintes, 
quando tiverem que elaborar o capítulo dos Direitos e Deveres 
dos Fantasmas, se quiserem se pôr em dia com os realidades 
brasileiras. 

• Jornalista, escritor, membro da Academia Brasileir(l de Letras, presidente 
da Associação Brasileira de Imprensa. · 

A PERGUNTA DA VEZ 
Wilson Figueiredo 

A bola da vez é_ a pergunta que mais se faz, mas a resposta 
pede prazo. Ninguém agüenta esperar: encaçapa ou não? A 
pergunta se repete várias vezes ao dia, a qualquer pretexto. 
O homem cai ou n_ão cai? _- é p que máis se ouve. Este 
é o tratamento respeitoso dispensado ao sujeito da oração 

entre os 31 milhões que eleitoralmente nada tiveram a ver 
com ele .. Votaram nos demais candidatos pelas mais diferentes 
rãzôes. 

Nos casos de intimidade entre os interlocutores, o verbo 
vem sozinho e o suJeito se mantém implícito: cai? Aos poüOOS 
a indagação toma-corpo e-se--enche de sentido oculto. No 
come-ço (da CPI) a pergunta chegou como se nada quisesse. 
Foi ficando insistente com as revelações da CPI. Já os eleitores 
que votaram no presidente ainda não têm juízo de valor defini~ 
tivo a respeito. Com timidez social (traduzida na falta de 
veemência política), até hoje não se consideram parte da opi~ · 
nião .pública. Evitam a pergunta por não terem resposta pron­
ta. No fundo, é a mesma posição da campanha eleitoral: des~ 
confiança da política em geral e suspeita dos políticos em 
particular. 

Entre sócios (de idéias políticas), logo pela manhã, se 
ouve; então, o homem cai? Os mais atarefados se limitam 
a um seco - cai? Outra ordem de indagação se apresenta, 
agora que a CPI ruma para o final: que acontecerá se o homem 
for depostO? Mas, como uma pergunta só não fecha, fica 
lugar para outra. E se o presidente não cair? 

A questão vira outra~ o-que pode ter mais conseqüências 
(econômicas, soCiais ·e·- políticas) - o presidente cair ou ser 
mantido? Passando da pergUnta à resposta-, a·primeita- hipó­
tese a ser considerada é a admissão de que Collor está impli­
cado. Vamos que cãia. A deposição, porém, não é tudo. Que 
vlrá em seguida? Pela Constituição, o vice. As conseqüências, 
que ·não têm prazo, ficam para- depois. A hipóteSe oposta 
à deposição- também não satisfaz os que andam à procura 
de tranqüilidade. E se o presidente for mantido? Aí é que 
está. A capacidade de recuperação pessoal não é tudo. 

A pergunta SuSpensa Sobre nóS· traz ilOverita -(:lcif Cerito 
do ·sentirD.ento~ éoldiVó, dó quãl o Cidadão,- com os seus dez 
por cento de cota pessOal, não se dá conta. É ·evidente qUe 
um empregado e um empregador (para fícar ria tese) -não 
são socialmente desiguais apenas na distribuição de renda. 
A noçãO dC:-risêó polítiCO varia com a ·posição do sujeito na 
oração (concorda em número e grau com o nível social). Até 
a noção de moralidade tem peso variáVel. Quem tem mãis 
a perder se preocupa maiS e que'rii te-m poLiJo pode ser hicbrtse­
qüente. É da natureza social do homem, que para muitos 
é a-que conta efetivamente-. -· --· · 

Reaparece o prazer de derrubar governos eleitos, corrí 
mais sabor no presidencialismo (dado o lado pn?ibid~?_ da p_ráti­
ca) que no parlamentarismo. Sob a ConstituiçãO de46, chegou 
a ser um mUst nacional. Voltou agora com sabor de nostalgia. 
Explica~se assim ·tanta resistência- ao ·parlairientariSri16~ que 
secaria as crises, que annam as deposições. 

A UDN podia ser (e era) eleitoralmE;nte fraca mas ,f<;>rt~s~ 
sima pa:ra derrubar governantes. Pouco lhe importavam as 
conseqüências. O eleitorado udenista c;t_o delfrio co~_P: U.'!I.~,.d.~: 
posição. presidencial. O que se percebe é o renovaP.o prazer 
de depor. muito mais estimulante que o de eleger governante. 
A{ é que está. _Não f$. justo que o prazer seja exclusivO dos 
udenistas (que nem sabe que são). Embora morta e enterrad~ 
a UDN, o udenismo sobrevive com os Jnesmos mqtivp~ s9b 
rótulos diferentes:íuc3nos e p"etistas também se seõ.tem cOnl" 
direito ao esporte de abater um presidente em pleno vôo. 

A pergunta percorre várias vezes por dia a classe média 
sem merecer a a_tenção_ dos pesquisadores de opinião pública. 
São claros os sinais de contentamento pela verificação (na 
prática) de que as instituições políticas estão corresp~ndendo. 



Agosto de 1992 DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 19 6749 

Sente-se o júbilo de saber que é perfeitamente possível rastrear 
atos de governos até no escuro. A democracia é possível. 

Do meio da sociedade para cima. aparece algum receio 
em relação ao ·que ·pode acontecer se o presidente vier a ser 
deposto. No parte de cima do que se considera classe média, 
abancou-se confortavelmente a apreensão de que, se o presi­
dente não for tirado, pode ser muito pior. Para baixo, falta 
um ponto de vista "estabelecido (exceto o de que não haveria 
muita diferença entre quem saísse e quem entrasse). A prova 
é que, à medida que a CPI foi desvendando as falcatruas, 
a indignação se recusou a descer socialmente com a mesma 
veemência. O fatO é qUe faltou unanimidade à classe média 
a respeito de tudo isso_. 

Não é rigorosa_(e muito menos científica) a aferição do 
que seja classe média, cujo sucesso político ilão se exprime 
em termos de renda e não pode ser medido em bens pessoais. 
Quem fica rico (com facilidade) salta para um andar mais 
alto na escala social, ainda que a cabeça fique junto aos valores 
pequeno-burgueses. Precisa de tempo para se libertar. A dife­
rença de um grande para um pequeno-burguês não é tanto 
o dinheiro. Percebe-se melhor a olho nu. 

A parte de cima da classe média brasileira aprumou na 
segunda metade do século e ainda tem as idéias arrumadas 
com o método de quem confia na História e tem õporturiid:ide 
a galgar. Dispõe de tempo para trazer de olho o seu ptóXfrrio­
(pelo menos na renda) e os governantes. Daí para baiXo, 
a situação se mantém imprecisa, seja por insuficiênciã da renda 
para as necessidades inseparáveis do pequeno-burguês, seja 
na ausência de aspirações sociais e políiíc:is 3.cima-êi8.S possibi­
lidades de cada um. A visão moral é tida quase como luxo. 

A grande faixa social que vótou maciçamente em Collor 
- pelas razões que o candidato· apresentou e ·o eleito não 
honrou - é de escassa consciência política. Enquanto toda 
essa gente pensar assim, não- estará potitizada n6- sentido em 
que se entende a politização, mas no da anti-política coin 
que Collor foi pedir-lhe os votos, e conseguiu. Mais uma 
vez, diante do que a CPI trouxe a público, essa parcela mani­
festa difeienças em rela-ção à classe média propriamente dita, 
que faz opinião públic:i com seu peso_sociãl e a capacidade 
multiplicadora da sua indignação moral. 

Por deferência política, eSse eleitorado de Collor costuma 
ser considerado classe média, mas não é: continua no estágiO 
anterior à política, e sem a menof -noção. de HfStória. Dá 
por encerrada a sua participaçãO- políticá no ato de votar. 

A MENTIRA 

Já existem provas definitivas mostrando que o empresário 
PC Farias está metido numa série de delinqüências. Também 
há provas de que o Presidente Fernando Collor é beneficiário 
direto desse empresário. E mais: mentiu à opinião pública. 
Pergunta: por que a população não consegue expressar organi­
zadamente sua perplexidade diante da evidente mentira? 

Ainda não surgiram indicações (se é que vão surgir) de 
que vai repetir o fenômeno da campanha pelas diretas, quando 
a população foi para as ruas em nome de um ideal. N()~e-se, 
entretanto, que. segundo as pesquisas de opinião~ a mai~ria 
dos brasileiros acredita que flagrou uma mentira, supondo 
que PC é um delinqüente, protegido pelo Presidente. Uma 
das respostas está, certamente, na imagem dos políticos. 

A imensa maioria das lideranças políticas de Oposição 
está desgastada. Na época das diretas. sua imagein estava 
associada à ética e à esperança. O grupo que colocou ns mi· 
~.pões nas ruas é, hoje, viSto com desconfiança ou, na melhor 

das hipóteses, não suscita mais emoção. Daí não se consegue 
transformar a consciência da mentira numa articulação popu-­
lar pela verdade. 

''A imensa maioria das lideranças políticas de Opo­
sição está desgastada. Na época das diretas, sua imagem 
estava associada à esperança." 

O PMDB arranhou-se na fisiologia do poder e mesmo 
em denúncias de corrupção. Os tucanos, onde há pessoas 
eticamente respeitadas como Mário CO-vas ou Fernando Hen­
rique Cardoso, são apontados como indecisos. Lula, do PT, 
não consegue tirar a suspeita de que age movido ao rancor 
da derrota. Leonel Brizola preferiu uma aliança involuntária 
com ACM em tÇlmo do pacto da impunidade. 

No fundo, a boa parte da população, .... ontaminada por 
um destrutivo ceticismo, ilb.aginã qUe Collor deveria sair, mas 
seus sucessores não seriam muito melhores - ou seja todos, 
em menor ou maior grau, mentem. -- -- - -

PS -A propósito, li um magnífico ensaio de Celso Lafer, 
receritemente publicado~ intitulado "A mentira". Apenas um 
trecho: "Por que a democracia se baseia no princípio da con­
fiança e da boa-fé, e não no medO, ela sUcumbe quando a 
esfera do público perde a transparência e _se vê permeada 
pelo segredo e_ pela mentira, que é o que ocorre quando a 
palavra esconde e engana, ao invés de revelar, conforme deter­
mina o princfpiO ético da veracidade". Traduzindo para os 
leigos: o autor mudou_ de _opinião, não acieditava no que 
escreveu ou está, acima da ética, apegado ao poder. 

FORCELLA FOI CONDENADO 

O cambista Ricardo Alberto Forcella Garcia, proprietário 
da Alfa Trading S.A .• a empresa que concedeu a Cláudio 
Vieira um empréstimo de US$5 milhões usado para pagar 
contas do Presidente Fernando Collor, foi condenado no U ru­
guai a nove meses de prisão, por formação de quadrilha, 
em outubro de 1978. Essa informação foi recebida ontem 
à noite pelo Deputado Aldo Rebelo (PC do B - SP). O 
deputado também recebeu de Montevidéu cópias de notícias 
publicadas no jornal uruguaio El Diário, no dia 14 de setembro 
de 1978, em que· o-nome de Forcella é listado como o·segundo 
prinCip<il suspeito da morte do contador público Roberto 
Saenz Gallínal, ocorrida em setembro de 1977. Rebelo acom­
panhou dois integrantes da CP! do caso PC a Montevidéu 
para investigar a legitimidade e a origem dos recursos empres-
tados por F orcella a Cláudio Vieira. _ _ 

O jornal relata as investigações- feitas pela Diretoria de 
Inv~stigações de Montevidéu, segundo as quais o proprietário 
da Alfa fazia parte -de um grupo qualificado pela polícia como 
·~iissociación para delinquir". que realizava remessas ilegais 
de dólares para o exterior, t~gdo remetido cerca de US$100 
milhões de Montevidéu para Buenos Aires entre 1970 e 1978. 

A morte do contador, segundo o noticiário, teria sido 
queima de arquivo. As autoridades uruguaias apuraram que 
Forcella realizava operações fraudulentas de câmbio, junta­
mente com Roberto Garcia, Montautti, Alfonso Sencion, Ál­
varo Crossi e Enrique Urrutia. Essa Organização, segundo 
iilformações das autoridades policiais uruguaias divulgadaS 
pelo El Diário, teria atuado no Brasil. durante um período, 
até passarem para o mercado uruguaio um cheque--roubado 
e falso, de US$~ mil, o que levou os cambistas clandestinos 
a desistir das operações com bra~ileiros~ _ 

Forcella e seus sócios, segundo apurou a polícia uruguaia, 
operavam comprando dólares no Uruguai e levando o dinheiro 
a Buenos Aires, com um lucro de 8% sobre a remessa de 
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divisas. Todos os membros do grupo são de nacionalidade 
uruguaia. Eles seriam donos de uma casa 'do câmbio clandesw 
tina no centro de Montevidéu e de uma filial em Buenos· 
Aires, na Calle Maipu, 500. - : _ 

A morte do _ço_ntador, que tinha envolvimento com o 
grupo, somente foi desvendada um ano mais tarde, em 1978. 
E à época em que aconteceu chocou a soCiedade uruguaia, 
pela perversidade do ass~S:sinato. O corpo foi enContrado mu­
tilado, no bairro de Shangrillá, em MonteVidéu. O julgamento 
de Forcella foj, a princípio;--abafado pelos militares que exer­
ciam forte influêltcia sopi-e o governo do ciVil Aparício Men­
dez. Mas à medida em que se confiimãVã a gravidade da 
sangria de dólares que o bando havia realizado no país, o 
caso voltou a ser noticiádo pela imprensa. até a cOndenação 
de Forcella. 

_o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Na presente 
sessao termmou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 3, de 1992 (n• 4.818, de 1990, 
na Casa de origent), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que: cria cargos de Procuradores do T:(abalho de_ segun­
da categona, cargos.efetivos em comissão e. dá outra5; provi­
dências no âmbito do Ministério Público do Trabalho. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. A matéria 
será incluída na Ordem do_Dia oportunamenÚ. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão -ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­
REQUERIMENTO N' 425, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 425, de 
1992, de autoria do Senador Cid Sabóia de Carvalho, -solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo publicado no jornal Diário do Nor­
deste, sob o títlJ,lo "Patrono do desenvolvimento", edição de 
14 de junho de 1992 

-2-
REQUERIMENTO N' 432, DE 1992 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n~ 432, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais~ a transcrição-, noS- AnaíS dO Senado Fede­
ral, do artigo publicado no jornal O Estado de S. Pã.Ulo, sob 
o título "Por que o Firlsocial", edição de 13 de junho de 
1992. . -

-3-
REQUERIMENTO N• 443, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 443~ -de 
1992, do Sena-dor Valmir Campelo, soliciiando, nos termos 
do art. 256 do Regimento Interno, a retirada do Projeto de 
Lei do Senado n9 76, de 1991, de sua autoria, ·que dispõe­
sobre pensão militar. 

-4-
REQUERIMpNTO N' 480, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n'-' 480, de 
1992~ do Senador Nelson Carneiro·; sõlicitan(Jo, nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem 

do Dia do Pr,ojet9 ·Qe Lei do Senado n9 258, de 1991. de_ 
s~a autoria, que fiXa o valor. dOs ·títUlos públicos :na composição 
do preço para aquisição de b~ns.ase:tcrm alienados. 

;...,s-
PRO:PóSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 4, DE 1992 . 

Discussão, em primeiro turno, d~ Proposta de Elnenda 
à Constituição n<.> 4, de 1992, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães e outros Senadores, que dá no_~a redação ao artigo 
4Tda Constituição. (1~ sessão dt;: .diSÇuS:São.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer-
rada a sessão. -

(Levant~-Se a·seS;ãb cis· 18 horaS e's:4 min'utos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 332, DE 1992 

.o Pr~sidente do S~nado Fede_ral~- rlo uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Qiretora n9 1, de 1991, e tendo enl vista o que· 
consta do Processo n9 010.765/92:.1, res_qlv_~ exonerar, a pedi­
do, ANGEUCA MARIA ELLERY DA COSTAdo cargo, 
em comissão, de Assessor Técnico, Códi_g<i SF-DAS-102.3, 
do Quadr~_ de Pessoal do Senado Federal, do Gabiilete da 
Senadora Marluce Pinto, a partir de 12 de agosto de 1992. 

Senado Federal, 18de agosto de 1992. -Senadorl\1auro 
Benevides, Presidente. - - - -- -· 

ATO DO PRESIDENTE N• 333, DE 1992 

·· --O Presidente do Senadó Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que -lhe fói outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora 119 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 0450/92-8, resolye aposen­
tar, voluntariame!lte, com proventos proporcioriais-·ao·terripõ-. 
de serviço, Pedro MarianO de Carvalho, matrícula 0370, Espe­
cialista em Indústria Gráfica Leglslativa/Técnicas, Segunda 
Classe, PL. M18, do Quadro de Pessoal do Centro Gtáfito 
do Senado Federal - CEGRAF, õ.OS -terffios do artigâ 40, 
inciso ITI, alínea c, da Constituição da República Federativa 
do Br~sil, combinado com o artigO 186, inciso Til, alínea c, 
da Le1 n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1992. -Senador Mauro· 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 334, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
çó'es regimentais e regulamentares, e de conformidade corri 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'-' 2, de 1973~ resolve designar_ MarcoS 
Santos Parente Filho, Técnico Legislativo- Área de Processo 
Legislativo, Classe "'Especial", Padrão III, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, para exercer, em substituição, o cargo 
de Chefe do Ceri~onial da Presidência, có-digo SF­
DAS-102-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a partir 
de 18 de agosto de 1992. . 

Senado Federal, 18 de agosto de 1992. ~Senador IV!auro 
Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 273, DE 1992 
(Publicado no DCN, Seção 11, de 1•-7-92.) 

RETIFICAÇÕES 

Na página 5553, 2• coluna, item 1.02, Classe "2'", do 
Padrão V para o Padrão VI, 

Onde se lê: 
003. Stelina Maria Martins Pieda 
Leia-se: 
003. Stelina Maria Martins Pinha 
Na página 5554, 2• coluna, item 1.11, Classe "i•", do 

Padrão IV para o Padrão V, 
Onde se lê: 
007. Paulo Luiz Alves Correa 
Leia-se: 
007. Paulo Luz Alves Correa 
Na página 5555, 2' éoluna, ítem tr:d2, Conceito 2 -

1•-1-93, Classe "Especial", do Padrão 11 para o Padrão III, 
Onde se lê: 
006. Luis da Rocha Varella 
Leia-se: 
006. Lais da Rocha Varella 
Na página 5556, 2• coluna, item !1.05, Conceito 1, 1•-1-92, 

Classe "Espedaf", dO Padrão II para o. Padrão JII, 

Onde se lê: 
-025. C ro Bék)da Silva 

Leia-se: 
025. Cícero Belo da Silva 

· Na página 5557, 1• coluna, 
Onde se lê: 
011. Hermando Marino de Almeida 
Leia-se: · · 
011: Herman99. Mariano de Almeida 

ATO DO PRESIDENTE N• 274, DE 1992 
(Publicado no DCN, Seção 11, de 1•-7:92.) 

RETIFICAÇÕES 

Na página 5557, 2• coluna, art. 2•, 
Onde se lê: 
os eleitos deco.rren~tes deste AtO~ vigora~ãO.-:: 
Leia-se: 
Os efeitos decorrentes deste Ato vigorarão~.: · 
Na página 5558, 1' coluna, · · ' · 
Onde se lê: -
001. Lúcia Nara de Carvalho Pereira 
Leia-se: · - · · 
001. Lícia Nara de Carvalho Pereira 


